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 ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA VINTE E CINCO DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E QUINZE. 

 

----- No dia vinte e cinco de setembro de dois mil e quinze, teve lugar no Solar dos 
Peixotos, a Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, a qual foi presidida pelo Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal, José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado 
pelo Senhor João Fernando Marques Rebelo Cotta, como Primeiro Secretário e pela 
Senhora Cristina Paula Cunha Pereira Gomes, como Segunda Secretária. ---------------------
A Sessão teve início às nove horas e vinte e nove minutos, tendo-se verificado as faltas do 
Senhor Deputado Carlos do Vale Martins (Justificada), do Senhor Deputado Rui Pedro de 
Matos Peva (Justificada), do Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Orgens Adérito 
Pais Cardoso (Justificada), do Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Rio de Loba 
Carlos Alberto Pereira da Gama Henriques (Justificada) e do Senhor Presidente da Junta 
de Freguesia da União de Freguesias de Repeses e S. Salvador José Domingos Abreu 
Coelho (Justificada). Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência 
expedida e recebida, previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito:--------------------- 
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA:------------------------------------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações.------------------------------------------------------- 
– Diversas Entidades e Partidos Políticos solicitaram a cedência do Salão da Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Grupo Parlamentar do PCP remeteu e-mail relativo ao Projeto de Resolução do PCP no 
qual recomenda ao Governo o imediato depósito e publicação dos Acordos Coletivos de 
EPP.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Carlos Fernandes da Cunha remeteu via correio eletrónico 
justificação da falta à Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu realizada no 
passado dia 29 de junho de 2015.--------------------------------------------------------------------------
– O Exmo. Sr. Carlos Manuel Martins Correia, Presidente da Junta  de Freguesia de 
Lordosa remeteu via correio eletrónico justificação da falta na Sessão Ordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu realizada no passado dia 29 de junho de 2015.---------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Pedro Agostinho da Silva Baila Madeira Antunes remeteu via 
correio eletrónico justificação da falta à Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu realizada no passado dia 29 de junho de 2015.-------------------------------------------------
– O Tribunal de Contas remeteu documento "Homologação da conta relativa ao exercício 
de 2010 – Recomendações”.-------------------------------------------------------------------------------- 
– O Tribunal de Contas remeteu documento "Homologação da conta relativa ao exercício 
de 2011 – Recomendações.----------------------------------------------------------------------------------
– O Exmo. Sr. Fernando Martins Machado, Presidente da Junta  de Freguesia S. Pedro de 
France remeteu via correio eletrónico justificação da falta na Sessão Ordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu realizada no passado dia 29 de junho de 2015.---------------- 
– A Casa da Sé, remeteu e-mail referente ao assunto "Penedro da Sé - Avaliação de 
Incomodidade Sonora - Relatório de Ensaio.-----------------------------------------------------------
– A Universidade Católica Portuguesa de Viseu remete via postal para conhecimento, 
folheto síntese do Plano de Desenvolvimento Estratégico 2015-2020.----------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao seguinte assunto: “Sobre as 
alterações ao Código Cooperativo”.---------------------------------------------------------------------- 
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– A CCDRC remeteu via postal resposta ao pedido de parecer sobre o direito a um seguro 
de acidentes pessoais por parte dos Membros da AM e o respetivo valor caso seja 
aplicável, solicitado por esta Assembleia Municipal-------------------------------------------------- 
– O Teatro Viriato remeteu via postal programa para a temporada de setembro/dezembro 
de 2015.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Filipa Manuela Carvalho de Almeida Mendes, 
remeteu via correio eletrónico pedido de substituição entre os dias 21 e 30 de setembro de 
2015.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Joana Patrícia dos Santos Ferreira, remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição entre os dias 21 e 30 de setembro de 2015.---------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal António Vicente de Figueiredo, remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu de 25 de setembro de 2015.------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Rui Miguel Leal da Silva remeteu via postal, Petição “Por um IMI mais 
justo para as famílias numerosas”.----------------------------------------------------------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
25 de setembro de 2015.------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município.--------------------
– O Município de Viseu, remeteu via protocolo  resposta ao Requerimento sobre "SMAS - 
Águas de Viseu" apresentado pelo Grupo Municipal do CDS/PP na Sessão Ordinária de 
AM de 29-06-2015.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Município de Viseu, remeteu via protocolo resposta ao Requerimento sobre 
"Incentivos atribuídos a empresas" apresentado pelo Grupo Municipal da CDU na Sessão 
Ordinária de AM de 29-06-2015.-------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Adérito Pais Cardoso, Presidente da Junta de Freguesias de Orgens 
remeteu e-mail no qual refere a impossibilidade em estar presente na próxima Sessão 
Ordinária da AM de 25-09-2015 pelo que solicita a justificação da referida falta.------------- 
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA:------------------------------------------------------------------- 
– Foi dado conhecimento dos diversos pedidos de cedência do Salão da AM, às Entidades e 
Organismos que efetuaram o mesmo pedido.-----------------------------------------------------------
– Foram remetidas ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu, Deliberações 
aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão Ordinária da AM do dia 
29 de junho de 2015.-----------------------------------------------------------------------------------------
– Foi enviada via Edoc à Câmara Municipal de Viseu a Atas das Sessões Ordinária da AM 
de 20-04-2015 e Extraordinária de 25-04-2015, aprovadas na Sessão Ordinária da AM de 
29-06-2015.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via correio eletrónico aos Grupos Municipais e-mail do Grupo Parlamentar 
do PCP relativo ao Projeto de Resolução do PCP no qual recomenda ao Governo o 
imediato depósito e publicação dos Acordos Coletivos de EPP.------------------------------------ 
– Foi enviada via Edoc ao Exmo. Senhor Presidente Câmara Municipal de Viseu o Voto de 
Pesar pelo falecimento do Exmo. Sr. Professor Doutor João Luís Inês Vaz, aprovado por 
unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 29-06-2015.-------------------------------------------
– Foi enviada via postal à Exma. Família do Exmo. Sr. Professor Doutor João Luís Inês 
Vaz, o Voto de Pesar aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 29-06-
2015.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Foram remetidos via correio eletrónico aos Grupos Municipais e aos Presidentes das 
Juntas das Freguesias de Abraveses e União das Freguesias Boaldeia, Farminhão e 
Torredeita, documentos provenientes do Tribunal de Contas referentes a "Homologação 
da conta relativa do exercício de 2010 e conta do exercício 2011 - Recomendações.-----------
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de Lordosa 
informação de que a falta do Exmo. Sr. Presidente de Junta de Freguesia de Lordosa à 



 438 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 25 DE SETEMBRO DE 2015 

 

Sessão Ordinária do dia 29-06-2015  foi considerada justificada.---------------------------------- 
– Foi solicitado à Exma. Senhora Presidente da CCDRC Dra. Ana Maria Pereira 
Abrunhosa via postal, parecer sobre a aplicação aos Membros da Assembleia Municipal 
do preceituado no art.º 17º (direito a um seguro de acidentes pessoais) da Lei de nº 29/87, 
de 30 de junho, republicada pela Lei nº 52-A/2005, de 10 de Outubro, Estatuto dos Eleitos 
Locais.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de  S. Pedro 
de France informação de que a falta do Exmo. Sr. Presidente de Junta de  S. Pedro de 
France à Sessão Ordinária do dia 29-06-2015  foi considerada justificada.---------------------- 
– Foi enviada via Edoc ao Exmo. Senhor Presidente Câmara Municipal de Viseu o Voto de 
Louvor a todas as Associações, Grupo Culturais e Desportivos do Concelho de Viseu, 
apresentado pelo Grupo Municipal da CDU, aprovado por unanimidade na Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de 29-06-2015.-------------------------------------------------- 
– Foi enviado via postal ao Exmo. Sr. Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Viseu, 
Ofício referente ao agradecimento pelo convite para integrar a Comissão de Honra das 
Comemorações dos 500 Anos da Misericórdia de Viseu a realizar em 2016.-------------------- 
– Foi enviado via postal ao Exmo. Senhor Presidente da Direção do Viseu 2001, Voto de 
Louvor à Equipa de Futebol Feminino - Viseu 2001, apresentado pelo Grupo Municipal do 
CDS/PP, aprovado por unanimidade na sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 29-
06-2015.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado via postal ao Exmo. Ciclista Nuno Bico, Voto de Louvor em virtude de ter 
sido Campeão Nacional de Estrada na categoria de Sub-23, apresentado pelo Grupo 
Municipal do PSD, aprovado por unanimidade na sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal de 29-06-2015.----------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviada via Edoc ao Exmo. Senhor Presidente Câmara Municipal de Viseu cópia do 
teor do Requerimento para esclarecimento de questões sobre "SMAS- Águas de Viseu", 
que foi apresentada pelo Grupo Municipal do CDS/PP na Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal de 29-06-2015.----------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado via Edoc ao Exmo. Senhor Presidente Câmara Municipal de Viseu 
"Recomendação - Cava de Viriato - Maior Valorização com Melhoramento da Sinalética e 
Informação Turística" apesentada pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda na Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de 29-06-2015.-------------------------------------------------- 
– Foi enviada via Edoc ao Exmo. Senhor Presidente Câmara Municipal de Viseu cópia do 
teor do Requerimento para esclarecimento de questões sobre o "Incentivos atribuídos a 
empresas apresentado pelo Grupo Municipal da CDU na Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal de 29-06-2015.----------------------------------------------------------------------------------- 
 – Foi enviada via Edoc ao Exmo. Senhor Presidente Câmara Municipal de Viseu cópia do 
teor do Requerimento para esclarecimento de questões sobre o "Pavilhão Desportivo do 
Fontelo/Judo Clube de Viseu", apresentado pelo Grupo Municipal da CDU na Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de 29-06-2015.-------------------------------------------------- 
– Foi enviada via Edoc ao Exmo. Senhor Presidente Câmara Municipal de Viseu cópia do 
teor do Requerimento para esclarecimento de questões sobre o "Placard de 
Publicidade/Outdoor em Cabanões", apresentado pelo Grupo Municipal da CDU na 
Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 29-06-2015.----------------------------------------- 
– Foi enviado para conhecimento via correio eletrónico aos Grupos Municipais e-mail do 
Grupo Parlamentar do PCP referente ao seguinte assunto: “Sobre as alterações ao Código 
Cooperativo”.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado para conhecimento via correio eletrónico aos Grupos Municipais, folheto 
síntese referente ao Plano de Desenvolvimento Estratégico 2015-2020 da Universidade 
Católica Portuguesa.----------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado para conhecimento via correio eletrónico aos Líderes dos Grupos 
Municipais Pedido de parecer solicitado à CCDRC bem como respetiva resposta relativa 
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ao direito a um Seguro de Acidentes Pessoais por parte dos Membros desta Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Foi enviado para conhecimento e análise via correio eletrónico aos Líderes dos Grupos 
Municipais a Versão Provisória do Regulamento do Conselho Municipal de Segurança de 
Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Na sequência do pedido de substituição entre os dias 21 e 30 setembro de 2015, remetido 
via e-mail pela Exma. Sra. Deputada Municipal Filipa Manuela Carvalho de Almeida 
Mendes, foi comunicado via postal ao Exmo. Senhor Presidente da Comissão Política da 
Secção de Viseu do Partido Social Democrata que a Exma. Senhora Deputada Municipal 
Florbela de Almeida Correia Soutinho foi informada para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição entre os dias 21 e 30 setembro de 2015, remetido 
via e-mail pela Exma. Sra. Deputada Municipal Joana Patrícia dos Santos ferreira, foi 
comunicado via postal ao Exmo. Senhor Presidente da Comissão Política da Secção de 
Viseu do Partido Social Democrata que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Pedro Osório 
dos Santos Ferreira foi informado para proceder à respetiva substituição.---------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a Sessão Ordinária de 25 de setembro de 
2015.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
convocatória para a Sessão Ordinária de 25 de setembro de 2015.-------------------------------- 
– Foram enviados ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da 
CMV, Exmo. Sr. Presidente da AM, Exmos Secretários da AM, Exmos (as) Srs. (as) 
Deputados (as), Exmo. Sr. Diretor de Departamento e Exmos Srs. Presidentes de Junta, 
Convocatória, e Credenciais (utilizador e palavra passe) para a Sessão Ordinária de 25 de 
setembro de 2015.---------------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição para a Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu de 25 de setembro de 2015, remetido via e-mail pelo Exmo. Sr. 
Deputado Municipal António Vicente de Figueiredo, foi comunicado via postal ao Exmo. 
Senhor Presidente da Comissão Política da Secção de Viseu do Partido Social Democrata 
que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Rui Pedro de Matos Peva foi informado para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e ao Jornal da Beira, Edital 
para publicação da Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 25 de setembro de 2015.  
– Foi remetido via e-mail ao Grupo Municipal do CDS  resposta do Município de Viseu ao 
Requerimento sobre "SMAS - Águas de Viseu" apresentado  na Sessão Ordinária de AM 
de 29-06-2015.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via e-mail ao Grupo Municipal da CDU resposta do Município de Viseu ao 
Requerimento sobre "Incentivos atribuídos a empresas" apresentado  na Sessão 
Ordinária de AM de 29-06-2015.-------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, cumprimentava todos os Senhores Deputados, os Senhores 
Presidentes de Junta, o Senhor Vice-Presidente, os Senhores Vereadores, as Senhoras 
Vereadoras, Minhas Senhoras e Meus Senhores. Penso que já temos quórum e por isso, 
podemos iniciar a sessão e informava a Assembleia que a Senhora Deputada Filipa 
Mendes do Grupo Municipal do PSD solicitou as sua substituição e por isso é substituída 
pela Deputada Florbela Soutinho, que a Senhora Deputada Joana Ferreira do PSD 
também solicitou a sua substituição para esta sessão sendo substituída pelo Deputado 
Pedro Osório e também o Deputado Municipal António Vicente do PSD solicitou a sua 
substituição para esta sessão sendo substituído pelo Deputado Municipal Rui Peva. Não 
havendo mais nenhuma informação, iremos de seguida já proceder à apreciação e votação 
da Ata da Sessão Ordinária de 29 de junho de 2015 e por isso questionava se algum dos 
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Senhores Deputados quer usar da palavra sobre este assunto da Ata? Não havendo 
nenhum pedido do uso da palavra colocaria à votação. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovada com quatro (4) abstenções. Vamos iniciar já o Período de Antes da 
Ordem do Dia, por isso solicitava a todos os Grupos Municipais a apresentação das 
listagens das intervenções dos Senhores Deputados com referência também ao tempo de 
intervenção de cada Deputado. Propunha também para efeitos de execução imediata, não 
só para o Período de Antes da Ordem do Dia mas também para o Período da Ordem do 
Dia, as deliberações sejam aprovadas em minuta conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do 
art.º 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro na sua atual redação consubstanciado pelo nº4 
do artº58 do Regimento em vigor desta Assembleia Municipal, quem vota contra? Quem 
se abstém? Aprovado por unanimidade. Dava a palavra ao Deputado Pedro Osório.----------- 
----- UM – O SENHOR DEPUTADO PEDRO OSÓRIO DOS SANTOS FERREIRA 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, Senhor Presidente da 
Assembleia e restantes Membros da Mesa, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, 
Senhores Presidentes de Junta, Minhas Senhoras e Meus Senhores. No exercício de 
funções públicas, devemos ter sempre em conta como principio norteador da ação, a 
defesa do interesse coletivo e do bem comum. Nesse sentido, a Bancada do PSD na 
Assembleia Municipal de Viseu, não poderia deixar de relevar, mais uma vez, o exercício 
da máxima atrás referida, por parte do Presidente do Município de Viseu, Dr. Almeida 
Henriques, especificamente na ação que desenvolveu, para que se concretizasse o novo 
acesso ao serviço de Urgência, do Centro Hospital Tondela Viseu.-------------------------------- 
Saliento que esta obra foi um anseio de todos, durante vários anos.------------------------------- 
O CHTV é uma unidade de referência no contexto nacional e regional, mas, também, um 
dos hospitais com maior pressão nos seus serviços de urgências.----------------------------------- 
Segundo dados oficiais, os serviços de urgência de Viseu recebem, em média, 465 utentes 
por dia, num total de 170 mil doentes por ano.--------------------------------------------------------- 
É importante que se realce que o mesmo foi financiando integralmente pelo Município, 
num investimento que ascendeu a 50 mil euros, através de uma cooperação com a Casa de 
Pessoal do Centro Hospitalar Tondela-Viseu.---------------------------------------------------------- 
É uma infraestrutura que sempre se apresentou como prioritária. A nova entrada passa a 
ligar diretamente a malha exterior rodoviária os vários serviços de urgência, evitando a 
passagem pelos percursos internos do Centro Hospitalar, como ocorria anteriormente. 
Dispomos de uma infraestrutura mais acessível, mais segura e mais rápida.-------------------- 
Esta infraestrutura amplia e facilita a acessibilidade em situações de emergência pré-
hospitalar, beneficiando não só os viseenses, mas também toda uma região que é 
referenciada pelo CHTV.-----------------------------------------------------------------------------------  
O Município de Viseu com esta intervenção nunca pretendeu substituir a Administração 
Central nas suas obrigações e encargos, tendo apenas como preocupação, os utentes, que 
diariamente se dirigem aos serviços de urgência.------------------------------------------------------ 
Mais importante do que relevar que é o responsável pela obra ou pelo seu pagamento, o 
nosso Presidente demonstrou, mais uma vez, que as suas motivações são os anseios e as 
necessidades dos viseenses, procurando constantemente soluções para as mesmas. É de 
louvar, também, a forma como as duas instituições se uniram para encontrarem a melhor 
solução para o anseio comum. Apesar de não poder realizar a obra com verbas próprias, a 
Administração do CHTV, tudo fez para garantir a realização da mesma. Poderia ter 
seguido o caminho autista que muitas instituições públicas seguem, não interagindo com os 
parceiros que a rodeiam. Não foi o caso. Ganham os utentes, que assim conquistam tempo 
e qualidade de vida.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Aproveito a oportunidade para dar os parabéns à Administração do CHTV, não só pela 
forma como se empenharam neste processo, mas também, por terem mantido a melhor 
classificação no tratamento de doenças músculo-esqueléticas e nos tratamentos e lesões 
acidentais e o segundo lugar nas doenças neurológicas. Globalmente ocupam o nono lugar 
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no ranking dos hospitais públicos portugueses, classificação que foi desenvolvida pela 
Escola Nacional de Saúde Pública. Esta distinção demonstra claramente que a 
Administração do Centro Hospital Tondela Viseu desenvolve também uma modelo de 
gestão sólido, orientado para objetivos de excelência e de criação de um serviço de saúde 
de qualidade.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, Caros Deputados, o acesso às urgências do CHTV era uma obra que 
todos ambicionávamos. Todos enquanto cidadãos utilizadores do Sistema Nacional de 
Saúde.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Cada um de nós que recorreu aos serviços de urgência, através dos antigos acessos 
permanentemente congestionados, obrigados muitas vezes a demoras intermináveis, que 
podiam por em causa a própria vida ou o agravamento do estado de saúde das próprias 
pessoas, sentimos que esta obra é especial porque é a resolução de um anseio antigo.-------- 
O novo acesso ao serviço de Urgência do Hospital é um exemplo concreto da vocação do 
nosso Município e do seu Presidente em fazer e cumprir todos os projetos que se propôs na 
sua legislatura.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Caro Dr. Almeida Henriques, fui testemunha da sua visita num período de campanha, 
onde presenciei o seu compromisso, de encontrar uma resolução rápida para a situação 
atrás descrita. Dois anos depois, cumpre mais um compromisso, começa a não faltar-me 
nada para o restante mandato. Obrigado.-------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Lúcia Silva.--------------------------------------------------------------------------
----- DOIS – O SENHOR DEPUTADO LÚCIA FERNANDA FERREIRA ARAÚJO DA 
SILVA (PS): Muito bom dia a todos. Senhor Presidente da Assembleia, Senhores 
Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, Senhoras 
Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhores Funcionários, Público 
em geral, Comunicação Social. O Partido Socialista congratula-se e repito, congratula-se 
com a recente inauguração da Escola Aquilino Ribeiro e com a assinatura dos protocolos 
para a requalificação das Escolas Grão Vasco e Viriato. Contudo, Sr. Presidente, 
lamentamos que esta assinatura dos respetivos protocolos, com a presença do Sr. Ministro 
da Educação, tenha sido a um mês das eleições eleitorais. Acrescento ainda que o atual 
Governo, PSD/CDS, teve quatro anos para dar resposta às necessidades de intervenção da 
Escola Grão Vasco, mas só agora é que assinou o protocolo, convém relembrar que ao 
longo dos vários anos, foi alertado para tal, pelos Deputados desta Assembleia, por Pais, 
Federação da Associação de Pais e pelos Deputados da Nação.------------------------------------- 
Em relação à Escola Secundária Viriato, agora com as obras executadas do pavilhão 
gimnodesportivo, diga-se, pertença da autarquia, mas há muito reclamadas pela escola, 
pais e alunos. É preciso relembrar também que a Escola Secundária Viriato esteve 
inserida na fase 3 da Parque Escolar, no anterior Governo, contudo, este Governo ao 
assumir funções cancelou de imediato os protocolos, e agora, a um mês de eleições o Sr. 
Ministro da Educação, vem heroicamente assinar o protocolo para a requalificação da 
mesma. Esperemos que não passe de mais uma medida eleitoralista.----------------------------- 
Uma outra questão que nos preocupa são os ziguezagues da rodoferrovia, 
reconhecidamente de grande importância estratégica para o desenvolvimento económico 
da região e, no caso do IP3 acresce-se a segurança dos automobilistas. Quando o Governo 
entrou em funções, disse que a ligação Viseu-Coimbra era uma “prioridade política”. 
Quatro anos passados e o que o governo PSD/CDS está a anunciar é apenas uma mera 
discussão de uma solução…--------------------------------------------------------------------------------
Fazendo uma sumula da atitude do Secretário de Estado Sérgio Monteiro, elenquemos:--- 
Janeiro de 2014 - Sérgio Monteiro afirmava que a “Refer” estava a analisar a proposta da 
Plataforma A25 Aveiro- Viseu- Guarda que preconiza a ligação Aveiro – Salamanca e, 
dizia o citado Secretário de Estado, acreditando no entendimento entre os referidos 
autarcas, seria construído um novo corredor entre Aveiro – Mangualde e  a melhoria da 
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atual  Linha da Beira Alta seria executada se houvesse dinheiro.----------------------------------
Fevereiro de 2014 - Sérgio Monteiro, disse, no Porto, que ”não acredita que a construção 
de uma linha nova de ferrovia Aveiro – Vilar formoso, não acredita que beneficiasse a 
economia”.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
Março de 2014 - Sérgio Monteiro afirmou, em Vouzela, que as obras da ferrovia estão 
adiadas para a próxima legislatura.----------------------------------------------------------------------
Julho de 2014 – Vem a Viseu e portanto, como também anteriormente o discurso correu 
mal, Sérgio Monteiro garantiu em Viseu, durante a cerimónia de inauguração das obras 
de requalificação do Aeródromo Municipal de Viseu, que Viseu passará a ter ligação 
ferroviária, estando apenas por decidir qual a modalidade a adotar: a requalificação da 
linha da Beira Alta ou uma nova ligação.---------------------------------------------------------------
Julho de 2015 - Em campanha pré-eleitoral - Sérgio Monteiro, garantiu, durante uma 
visita à cidade de Viseu, que a capital da Beira Alta irá estar ligada aos caminhos-de-ferro 
no espaço de cinco a sete anos. Segundo o governante, as opções passam por uma ligação 
direta de Aveiro até Vilar Formoso, passando por Viseu, ou a melhoria da Linha da Beira 
Alta, ou seja, a linha ou é assim, ou assim.--------------------------------------------------------------
Tenho de perguntar ao Senhor Presidente, 4 anos volvidos de governação PSD/CDS, dois 
dos quais o Senhor Presidente foi também Secretário de Estado, e os outros dois já como 
Presidente do Executivo, qual é a conclusão a que chegamos? Há linha ou não há linha 
definida? É evidente que não, tudo continua na mesma. Apenas medidas eleitoralistas, é a 
conclusão infelizmente a que chegámos.----------------------------------------------------------------- 
Em relação à ligação rodoviária entre Viseu e Coimbra, o mesmo Secretário de Estado que 
afirmou que até ao fim da legislatura haveria resposta para este problema, em pré 
campanha eleitoral, em julho de 2015, o mesmo Secretário de Estado avançou que até final 
da legislatura seria colocada em discussão pública uma solução rodoviária. O projeto está 
longe de ser fechado, havendo vária opções, até vários desentendimentos de traçado.--------  
Sérgio Monteiro disse também que "vai ser possível, ainda antes do final do Verão de 
2015, que Viseu volte a ter uma ligação de avião que começa em Bragança, continua em 
Vila Real, para em Viseu, vai a Cascais e depois a Portimão". Eu pergunto ao Sr. 
Presidente se já voou para lisboa a partir do Aeródromo de Viseu?  
Após esta breve análise ao dossier da rodoferrovia, facilmente se depreende que a 
mudança de opinião tem por base o calendário eleitoral, e, tanto quanto se percebe, é o 
vale tudo, ou o nada vale, pois o IP3 está como há 4 anos atrás e a ferrovia e traçado, idem. 
Uma outra questão que gostaria de colocar ao Sr. Presidente prende-se com a Meia 
Maratona do Dão, realizada no dia 20 de setembro. O PS gostava de saber se o Senhor 
Presidente organizou a meia maratona como ação de campanha para a coligação do seu 
partido, e passo a explicar:---------------------------------------------------------------------------------
Foi anunciada, no local, com toda a pompa e circunstância, a presença do Senhor 
Secretário de Estado da Administração Local, que por coincidência, é o cabeça de lista 
pelo círculo eleitoral de Viseu. Contudo, causou alguma perplexidade, aos presentes, o 
facto de o Senhor Secretário de Estado/candidato, e todos os candidatos a Deputados por 
Viseu pelo PAF vestirem uma camisola de campanha, aliás tive a preocupação, para que 
não dissessem que eu estava a dizer inverdades tive a preocupação de ver fotografias, 
portanto, na meia maratona do Dão, aqui está o Sr. Secretário de Estado com a camisola 
do PAF, e mais um outro candidato também com a camisola do PAF.---------------------------
Sr. Presidente, não subestime a inteligência dos viseenses. E agora tinha que terminar a 
parafrasear Ricardo Araújo Pereira, “ Isto é tudo muito bonito, mas!…”-----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Só 
dizer à Senhora Deputada que utilizou sete minutos. Tem a palavra o Deputado Pedro 
Alves. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito Obrigado Senhor Presidente. Senhor Presidente da Câmara, Senhores 
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e Senhoras Vereadoras, Cara Assembleia. Começar pelo fim, pela meia maratona, dizer 
que não tivemos qualquer contacto com o Senhor Presidente da Câmara para nos 
escrevermos na maratona, eu fui dos que corri, mostrou aqui uma fotografia, acabei, senti-
me bem pelo que fiz, é sinal de que a coligação está em boa forma e por isso mesmo 
tivemos a capacidade de em pré-campanha começar a correr para que ao chegar o final da 
pré-campanha estarmos em forma para a campanha. Foi um grupo que se escreveu, 
chama-se “Por Viseu”, ou “Viseu à Frente”, não são todos candidatos os que correram, 
são também apoiantes da coligação, mas não foi certamente com esse objetivo, eu até 
gostaria que naquela meia maratona se fosse de todos os apoiantes da coligação não me 
importava nada dado o sucesso que teve e a adesão que foi feita em termos populares.------ 
Relativamente aos temas que aqui trouxe, eu fiquei um bocadinho preocupado porque 
afinal a Senhora Deputada acabou por me dar razão em tudo o que o Governo fez durante 
estes quatro anos. Primeiro, Assumiu todos os compromissos durante esta legislatura 
relativamente, seja a ferrovia seja a rodovia, seja em relação às escolas, seja, ainda teve 
aqui mais uma citação, seja ao avião, não é? Ou seja, está tudo cumprido com uma certeza 
que é, se o avião não está neste momento, ou se não há voos regulares deve-se ao Tribunal 
de Contas, cumprimos as Leis, quem não cumpre as Leis vai para a cadeia como sabe, ou 
tem problemas, e por isso mesmo nós estamos a aguardar que o Tribunal de Contas se 
pronuncie sobre esse processo. Quanto à ferrovia e o Senhor Secretário de Estado disse e 
bem, Viseu vai passar a ter comboio independentemente da solução, simplesmente nós 
quando fazemos investimentos e neste caso os fundos comunitários disponíveis para a 
ferrovia são curtos, não dá para fazer as duas soluções, requalificar a Linha da Beira Alta 
e fazer uma linha nova, como assim não dá, o estudo foi enviado para Bruxelas, está a ser 
analisado e de acordo com o seu custo, sustentabilidade, será aprovada uma das soluções e 
toda a agente está a ser ouvida, os autarcas também. Quanto à autoestrada, ainda bem que 
nos lembra disso, à autoestrada Viseu/Coimbra, recorda-se certamente que no final do 
anterior Governo de coligação foi lançado o concurso para a autoestrada Viseu/Coimbra e 
para a conclusão do IC12 e que no entanto…----------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado, já vai em três minutos, 
está bem?-------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves prossegue a sua intervenção dizendo: 
Termino já, e que no entanto o Governo de então, do Engenheiro José Sócrates cancelou 
esses concursos, integrou essas autoestradas no Consórcio de Autoestradas do Centro, 
mais uma Parceria Público Privada que depois veio a ser chumbada pelo Tribunal de 
Contas, apenas porque a estrada Viseu/Coimbra em vez de custar os 700 milhões de euros 
previstos, com fundos comunitários que havia então, passou a custar 1400 milhões, ou seja, 
o dobro, ou seja foi cancelado porque alguma coisa teve problemas, não sei porquê, se não 
o fizeram durante seis anos, seja a requalificação das escolas, que nós estamos a fazer 
agora e que vai ser feito, porque existe uma Lei que se chama Lei dos Compromissos e o 
dinheiro está disponível para fazer a requalificação das escolas e vai ser feito, e o protocolo 
vai ser feito graças à vontade que a Câmara teve de avançar com a comparticipação 
nacional. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Luís Filipe Mendes.----------------------------------------------------------------
----- QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
RANHADOS LUÍS FILIPE MARTINS DE ALMEIDA MENDES (PPD/PSD): 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Viseu, Senhores 
Secretários da Mesa da Assembleia, Senhor Presidente da Câmara Municipal, Senhores 
Vereadores, Caros Colegas, Senhores Jornalistas, Público em geral. Como membro deste 
órgão, como membro do Conselho Municipal de Educação e como cidadão quero 
congratular-me com o bom início do ano letivo no nosso concelho.--------------------------------
As escolas iniciaram as suas atividades sem problemas, estando tudo a postos para que o 
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processo ensino/aprendizagem decorra com normalidade contribuindo assim para o 
sucesso educativo que todos desejamos e para o qual devemos unir esforços.-------------------
A autarquia preparou o arranque do ano letivo com afinco fazendo dezenas de 
intervenções em escolas e centros escolares de forma planificada e atempada, 
nomeadamente no período de férias escolares para que as aulas não fossem prejudicadas e 
exista assim um clima de sossego para o normal funcionamento das mesmas. A Educação 
deve ser uma paixão, mas deverá haver pragmatismo nas ações. Estas intervenções de 
conservação, manutenção e de reabilitação embora planificadas e executadas por 
profissionais das diversas áreas foram articuladas com a comunidade educativa 
atendendo, em alguns casos, anseios de vários anos.--------------------------------------------------
É por todos sabido que a autarquia de Viseu na educação como noutros sectores tem-se 
substituído, muitas vezes, às responsabilidades do poder central. Este desiderato acontece 
pois considera que em primeiro lugar estão as pessoas e a satisfação das suas legítimas 
aspirações. O jogo do «empurra» passo a expressão, nunca favoreceu a resolução dos 
problemas das populações. Foi o aconteceu na Freguesia de Ranhados com a construção 
da nova escola que se prolongou por mais de uma década. Quero aqui fazer um 
reconhecimento público ao meu antecessor na Junta de Freguesia de Ranhados, o 
Professor António Mateus que nunca deixou esquecer esta aspiração. Fruto de várias 
vontades e das opções do atual e anterior executivo municipal inaugurámos no dia 18 de 
Setembro (6.ª Feira) o Centro Escolar Aquilino Ribeiro em Ranhados. Primeiro é 
importante que se diga que a escolha do patrono deste Centro Escolar foi muito feliz pelo 
que representa o sentir Beirão, a tenacidade e a vontade de ultrapassar os obstáculos e o 
dizer não à resignação.--------------------------------------------------------------------------------------
Esta infraestrutura construída e já em funcionamento tem uma capacidade para 334 
crianças do pré-escolar e do ensino básico. Foi um investimento de cerca de 2 milhões de 
Euros. O Centro Escolar Aquilino Ribeiro possui para além das salas de aula, refeitório, 
biblioteca, enfermaria, salas de apoio e um espaço de recreio e de lazer que reúne todas as 
condições para que as crianças tenham sucesso e se sintam felizes.--------------------------------
O Centro Escolar Aquilino Ribeiro respeita os mais elevados níveis de qualidade, 
segurança, normas de acessibilidade e conforto.-------------------------------------------------------
Estas qualidades e características fazem do Centro Escolar Aquilino Ribeiro um dos 
melhores a nível nacional criando assim as condições para o sucesso educativo. Para além 
das condições físicas está garantida a qualidade do corpo docente e demais comunidade 
educativa pois no passado já deram essas provas que muito honram e dignificam a 
freguesia de Ranhados, o concelho e o país. À semelhança do que tem vindo a acontecer 
estamos disponíveis para colaborar em prol da melhoria da educação das nossas crianças e 
jovens. Para terminar não resistirei em citar Aquilino Ribeiro: “ALCANÇA QUEM NÃO 
CANSA”. Muito Obrigado.---------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente da 
Junta de Ranhados Luís Filipe. Tem a palavra o Deputado Carlos Cunha.---------------------
----- CINCO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA (CDS/PP): 
Cumprimento Senhor Presidente da Assembleia Municipal, restantes Membros da Mesa, 
cumprimento o Senhor Presidente da Câmara, cumprimentar os Senhores Vereadores, 
Grupos Municipais, Senhores Presidentes de Junta, Público Presente e Senhores 
Jornalistas.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
No passado dia 1 de Setembro o CDS-PP ficou mais pobre, com o falecimento de um 
querido amigo e companheiro de partido num fatídico acidente de viação ocorrido no IP3, 
onde também perdeu a vida o seu pai, um prestigiado comerciante desta cidade no ramo 
da restauração, entretanto já aposentado.--------------------------------------------------------------
Pedro Ricardo Silva foi Vice-presidente da Concelhia de Viseu do CDS-PP, membro da 
Comissão Política Distrital, assessor do Grupo Parlamentar na Assembleia da República e 
candidato a esta Assembleia nas últimas eleições autárquicas. ------------------------------------
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Tinha como principais características a discrição, o profissionalismo, o rigor, associados a 
uma insuperável capacidade de organização, dedicação e trabalho.------------------------------
Completamente avesso a protagonismos, trabalhava para que o coletivo sobressaísse. A 
sua súbita partida deixa em todo o CDS uma grande saudade e um profundo sentimento 
de vazio, que com o passar do tempo serão certamente apaziguados.-----------------------------
Desejamos ainda que os seus familiares consigam reunir forças para prosseguir em frente, 
sabendo que a perda e o vazio serão sempre irreparáveis. A dor que sentem será 
amenizada pelas recordações dos momentos que com ele partilharam enquanto por aqui 
esteve.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Penso que o Grupo Municipal do CDS-PP lhe deve estas singelas palavras, que mais não 
são do que uma merecida e sentida homenagem, por isso, solicitamos a V/Exa. Sr. 
Presidente da Assembleia Municipal, permissão para cumprirmos um minuto de silêncio 
em sua memória.----------------------------------------------------------------------------------------------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: De acordo com esta proposta íamos 
então cumprir um minuto de silêncio.--------------------------------------------------------------------
SEGUIU-SE UM MINUTO DO SILÊNCIO. ----------------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.---------------------------------------------------------------
----- SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Mesa, restantes Elementos da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras Deputadas, 
Senhores Deputados, Comunicação Social e Público presente. Eu tenho por hábito 
privilegiar nestes quatro minutos que me foram dados, temas locais, mas este preocupa-
me de sobremaneira e não podia deixar de o trazer, como certamente preocupará todos 
nós.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
MOÇÃO - POR UMA POLITICA EFETIVA DE APOIO AOS REFUGIADOS.-------------
Em 2014 e apenas à Itália chegaram mais de 170.000 pessoas por via marítima fugindo da 
guerra e da pobreza nos seus países de origem. Dados da Agência da ONU para os 
Refugiados indicam que durante a travessia do Mediterrâneo e só no ano de 2015, 
morreram mais de 3.000 pessoas, homens, mulheres e crianças. A desumanidade da 
situação pôs a claro a falta de solidariedade dos países da União Europeia e a falência da 
política comum de imigração.------------------------------------------------------------------------------
Exige-se das instituições europeias e nacionais que debatam o drama que está a ser vivido 
por muitos milhares de pessoas que querem chegar à Europa por via marítima, (e chegam 
diariamente 5000 pessoas de barco segundo a ACNUR, o Alto Comissariado da ONU para 
os Refugiados) e terrestre, mesmo correndo perigo de vida. Em vez de dispendiosas 
operações militares no Mediterrâneo, em vez da construção de muros na Hungria e outros 
sinais de xenofobia por parte de governos da União Europeia, o drama humano que se está 
a viver exige que se preste atenção às verdadeiras causas desta situação: A política de 
guerra e de rapina económica que está a ser patrocinada no Médio Oriente e em África 
por um sistema económico desumano como o classificou o próprio Papa Francisco, em 
recente entrevista dada à Rádio Renascença, onde apela à comunidade católica para 
acolher refugiados, nos seguintes termos e cito: “ Vemos estes refugiados, esta pobre gente 
que escapa da guerra, que escapa da fome, mas essa é a ponta do iceberg. Porque debaixo 
dele, está a causa; e a causa é um sistema socioeconómico mau e injusto, porque dentro de 
um sistema económico o centro tem de ser sempre a pessoa. E o sistema económico 
dominante, hoje em dia, descentrou a pessoa, colocando no centro o deus dinheiro, que é 
índole da moda. 17% da população mundial detém 80% das riquezas.” Fim de citação. 
Apesar de, a cada dia que passa, o gigantesco aumento de chegadas de refugiados, 
particularmente, a partir da fronteira oriental da Europa, continuar a se agravar (1060% 
de aumento de chegadas só na Grécia, em relação ao período homólogo do ano passado, e 
880% de aumento do lado dos Balcãs Ocidentais), as respostas da União Europeia 
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inscrevem-se num quadro político que instrumentaliza os sentimentos de insegurança que 
alimentam o medo, a ignorância, o racismo e a xenofobia. Mas os povos mobilizam-se por 
toda a Europa e para além dela, para acolher os refugiados. Um movimento solidário de 
grandes dimensões começou a surgir nas últimas semanas, mostrando que há gente 
disposta a defender liberdades e os direitos humanos. Por toda a União Europeia, há 
autarquias (em Portugal já são uma centena quando eu escrevi isto, agora já são quase 
uma centena e meia, são 140 segundo vem hoje no Jornal Público, salvo erro) a anunciar a 
sua disponibilidade para acolher refugiados e a querer participar numa Rede de Cidades 
de Acolhimento para Refugiados, que acolham pessoas a chegar à Europa. É um dos 
caminhos a percorrer.---------------------------------------------------------------------------------------
Como disse o próprio Alto Comissário das Nações Unidas para os refugiados, António 
Guterres, e cito “os povos da Europa estão a forçar uma mudança nas políticas dos seus 
governos amedrontados”.-----------------------------------------------------------------------------------
Foi certamente graças a este movimento de solidariedade que Portugal, depois de 
procurar reduzir de 2045 para 1400 o número de refugiados a acolher, já aceitou ampliar 
esse número para 4500, depois da última reunião do Conselho Europeu.------------------------
Também a nível local se deve trabalhar para ajudar a solucionar este problema.-------------
A Assembleia Municipal de Viseu reunida em 2 de setembro de 2015, Delibera:---------------
1 – Reclamar das instituições da União Europeia e dos seus Estados-Membros que 
desenvolvam uma nova política de asilo e migração europeias que dê prioridade às pessoas 
e aos direitos humanos, ativando políticas de concessão de vistos humanitários e os 
mecanismos previstos na Diretiva 2001/55/CE de Proteção Temporária para responder a 
emergências humanitárias.---------------------------------------------------------------------------------
2 – Manifestar a sua disposição em ajudar e acolher na área deste Município pessoas que 
fogem da guerra e da perseguição nos seus países.----------------------------------------------------
3 – Colaborar com o Executivo Municipal, com o Conselho Português para os refugiados e 
com a Plataforma de Apoio aos Refugiados, que inclui já meia centena de instituições que 
se disponibilizam no terreno a preparar o acolhimento e integração de crianças refugiadas 
e suas famílias, como IPSS, autarquias, escolas e outras instituições da sociedade civil e 
religiosa, de modo a garantir respostas nas vertentes do alojamento, alimentação 
adequada, apoio no acesso aos cuidados de saúde, integração escolar, aprendizagem do 
Português e integração laboral dos adultos. Obrigado-----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Temos 
a informação da parte da Deputada Filomena Pires que também tinha uma Moção sobre 
este âmbito, como são duas Moções e para não estarmos a repetir eventualmente a 
discussão de duas Moções, a título excecional, podia intervir com a sua Moção aqui e 
depois retomava a intervenção, está bem? Sobre esta temática em concreto, está bem?------
----- SETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito bom dia a todas as pessoas aqui presentes, passo então à leitura da Moção 
que aqui trazemos em nome da CDU.--------------------------------------------------------------------
Face à dimensão do drama humano do movimento de refugiados e imigrantes oriundos de 
várias regiões do Continente Africano e Médio Oriente, a CDU:---------------------------------- 
1 – Realça que estes movimentos migratórios e de imigrantes são autênticas fugas à 
pobreza, à guerra e à morte. As centenas de milhar de seres humanos e de famílias inteiras 
que arriscam a vida em luta pela sua sobrevivência carregam consigo histórias 
dramáticas. O seu inalienável direito à vida e à dignidade é um princípio basilar 
consagrado na Carta das Nações Unidas.--------------------------------------------------------------- 
2 – Considera que o Estado português deve, por razões humanitárias e por obrigação 
constitucional, tomar as medidas para dar o devido acolhimento a refugiados e imigrantes 
numa expressão da solidariedade do Estado português para com os povos vítimas das 
agressões e políticas anteriormente referidas. Um acolhimento que permita a integração 
plena, nos planos, social, económico, laboral, dos direitos à saúde e à educação.--------------- 
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3 – Deplora a forma como a União Europeia reage a esta realidade, identificando no 
direito à sobrevivência de milhões de seres humanos uma ameaça, abrindo campo ao 
racismo e à xenofobia e às ações criminosas de grupos fascistas. Deplora a visão de total 
discriminação na resposta a dar aos problemas humanitários colocados a pretexto da 
distinção entre refugiados e migrantes e condena frontalmente as visões e declarações, 
nomeadamente de partidos políticos portugueses, que a pretexto do drama humanitário 
criado pelas políticas dos EUA, da NATO e da União Europeia apontam o caminho de 
novas aventuras militares no Médio Oriente e no continente africano.--------------------------- 
4 - Considera que a resposta necessária a esta situação passa obrigatoriamente pelo 
respeito dos direitos humanos, incluindo sociais e laborais, e do direito dos povos ao 
desenvolvimento; pelo abandono da política de repressão e de militarização desta questão 
- que apenas aprofunda as causas e alimenta as redes de imigração ilegais; pelo 
desenvolvimento de uma política humanitária de apoio aos refugiados e de respeito pelos 
direitos dos migrantes e pelo combate às causas da imigração em massa - ou seja pelo fim 
das políticas de guerra e de ingerência, pelo fim das políticas neocoloniais de exploração 
dos povos e países de África e do Médio Oriente, pelo respeito da soberania e 
independência dos Estados, pelo decidido combate à pobreza e por políticas de real 
solidariedade e cooperação para o desenvolvimento dos países economicamente menos 
desenvolvidos.-------------------------------------------------------------------------------------------------
5- Recomenda à Câmara Municipal que, no quadro de um plano da responsabilidade do 
Estado central, se insira no esforço de integração destas vítimas, honrando as tradições de 
solidariedade e humanismo do povo do nosso concelho.--------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Estamos perante uma Recomendação, julgávamos que era uma Moção, por isso está em 
discussão a Moção do Bloco de Esquerda que passo a ler:------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu reunida em 25/09/2015, Delibera:-----------------------------
1 – Reclamar das instituições da União Europeia e dos seus Estados-Membros que 
desenvolvam uma nova política de asilo e migração europeias que dê prioridade às pessoas 
e aos direitos humanos, ativando políticas de concessão de vistos humanitários e os 
mecanismos previstos na Diretiva 2001/55/CE de Proteção Temporária para responder a 
emergências humanitárias.---------------------------------------------------------------------------------
2 – Manifestar a sua disposição em ajudar e acolher na área deste Município pessoas que 
fogem da guerra e da perseguição nos seus países.----------------------------------------------------
3 – Colaborar com o Executivo Municipal, com o Conselho Português para os refugiados e 
com a Plataforma de Apoio aos Refugiados, que inclui já meia centena de instituições que 
se disponibilizam no terreno a preparar o acolhimento e integração de crianças refugiadas 
e suas famílias, como IPSS, autarquias, escolas e outras instituições da sociedade civil e 
religiosa, de modo a garantir respostas nas vertentes do alojamento, alimentação 
adequada, apoio no acesso aos cuidados de saúde, integração escolar, aprendizagem do 
Português e integração laboral dos adultos.------------------------------------------------------------
Por isso, coloco à discussão esta Moção. Não havendo nenhuma inscrição colocava de 
imediato à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada com um (1) voto contra. 
Entretanto a proposta de Recomendação vai ser enviada ao Executivo.--------------------------
Dava a palavra ao Deputado Jorge Anselmo Martins, Presidente da Junta de Cavernães.--
----- OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE CAVERNÃES 
JORGE ANSELMO MARTINS (PPD/PSD): Bom dia a todos. Permitam-me que 
cumprimente o Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, Senhor Secretário, Senhora 
Secretária, Senhor presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, 
Caros Colegas Deputados. Eu aparte de uma observação que veio aqui fazer a Senhora 
Deputada do Partido Socialista que são sempre questões de alguma forma marginais 
aquilo que é relevante, gostaria de vir aqui partilhar com toda a Assembleia aquilo que 
foram dois eventos que recentemente se realizaram na nossa cidade e no nosso concelho, 
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foram concretamente a Festa das Vindimas e a Feira de S. Mateus. Eu penso que nós 
enquanto Deputados da Assembleia devemos de alguma forma sentirmo-nos regozijados 
por Viseu, embora o esteja de alguma forma durante todo o ano, nestes dois momentos em 
concreto, nestes dois momentos específicos tenha sido, digamos que, a figura de cartaz 
nacional. Foi notório para mim, como terá sido para cada um de vós que Viseu foi objeto 
das televisões, e de noticiários quase em permanência naqueles dois dias das Festas das 
Vindimas e eu gostaria de alguma forma dar aqui um abraço de parabéns ao Senhor 
Presidente da Câmara e ao restante executivo porque de facto Viseu, teve uma 
notoriedade e uma visibilidade que é de relevar. Para além disso gostava de partilhar com 
vocês dois ou três números que me parecem justificativos daquilo que eu estou a dizer. Eu 
até trazia aqui umas coisas escritas, mas gosto mais de falar assim porque é aquilo que me 
vai na alma, no coração. Eu não sei se sabem mas estiveram em Viseu 500 pessoas que pela 
primeira vez participaram em vindimas, 500 pessoas. No ano passado, só para terem um 
termo de comparação, estiveram duzentas. Eu penso que isso é relevante, quer dizer, isso 
mexeu com o comércio, sei que os hotéis estiveram de alguma forma cheios e acima de 
tudo estiveram presentes duas coisas, foi a visibilidade que se deu a uma cidade e a um 
concelho, foi a promoção que se fez a um produto tão querido, e eu penso que este tipo de 
iniciativas têm toda a relevância na sua promoção e como mero exemplo digo-vos: Não sei 
se têm conhecimento, mas do ano passado para este ano houve um acréscimo de 9% nas 
exportações deste vinho, embora tenha havido um decréscimo de 7% em relação a países 
fora da União Europeia, houve um acréscimo de 17% nos países da União Europeia, 
portanto, eu penso que atitudes como esta contribuem decisivamente para isso, portanto, 
dizer-lhe que estamos no bom caminho, eu penso que há sempre margem para 
melhorarmos mas, deixava aqui o meu reconhecimento, espero que de alguma forma se 
possa esquecer algumas coisas que eventualmente tenham sido marginais, que não tenham 
corrido tão bem, mas o essencial, o sumo do evento é este, portanto, a promoção do vinho, 
e penso que foi objetivamente conseguido. Deixava-lhe aqui este meu reconhecimento 
público porque a Assembleia não deve ser só para reivindicar, deve ser também para 
reconhecer aquilo que é a atividade do executivo. Depois queria partilhar convosco de 
uma forma muito rápida também aquele que foi um evento que a todos nos orgulha, a 
Feira de S. Mateus. O impacto económico, social e cultural que ele tem na cidade e no 
concelho e é de todos nós conhecido, e eu penso que inquestionável, mas deixem-me, sem 
querer entrar aqui em bajulações permanentes, dar também os parabéns ao Executivo 
pela capacidade que teve de dar a volta à configuração da Feira, criar um novo layout e 
perdoem-me a imodéstia mas penso que aquilo foi, trazer a Feira aquilo que ela tem de 
mais genuíno, foi conseguir uma coisa que é difícil, penso que houve quase unanimidade 
na forma como a Feira agora está distribuída, e termos uma Feira com 623 anos que a 
cada ano traz mais visitantes, atingindo este ano um número record de 950 mil visitantes 
só nos pode a todas e a todos encher de orgulho. Eu apenas lhe fazia um repto Senhor 
Presidente se me permitir, sei que essa também é uma sua ambição, mas permita-me que 
tenha a ousadia de lhe dizer aqui em público, espero que tenha a força e o entusiasmo que 
tem patenteado no sentido de tornar a nossa Feira ainda maior e que consiga a sua 
internacionalização. É um desafio que eu lhe faço, sei que é sua preocupação, mas gostaria 
que essa ficasse mesmo nas prioridades das suas prioridades, porque a grandiosidade que 
ela patenteia, é justificativa de, estando Espanha aqui tão perto, conseguirmos trazer 
ainda mais visitantes, trazermos quiçá mais expositores para a tornar ainda maior. 
Portanto, concluiria dizendo que, no que a mim me diz respeito me sinto muito contente 
com a forma como a Feira foi planeada e como ela se realizou. Não querendo tomar minha 
apenas esta congratulação, se me permitir o Senhor Presidente da Assembleia eu tomava a 
ousadia de desafiar os membros das outras bancadas parlamentares e da minha bancada 
parlamentar, no sentido de, se tiverem de acordo com um pequena Moção de 
Congratulação que eu aqui vou pôr, conseguirmos votar como forma de reconhecimento e 
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de engrandecimento, não de bajulação ao Executivo mas de engrandecimento pela nossa 
Feira de S. Mateus. Se eventualmente entenderem que também haverá alguma coisa a 
mudar, da minha parte estarei disponível para a pormos com um conteúdo que seja a 
contento de todos. Então, passaria a lê-la.---------------------------------------------------------------
Moção – Voto de Congratulação.-------------------------------------------------------------------------    
- Tendo em conta que a feira de S. Mateus, com os seus 623 anos, é a Feira Franca mais 
antiga da Península Ibérica.-------------------------------------------------------------------------------- 
- Tendo em conta que a implementação do novo Layout, foi, unanimemente, reconhecido 
como o mais genuíno e o que melhor enquadramento traz à Feira de S. Mateus.--------------
- Tendo em conta o impacto económico, social e cultural que a Feira de S. Mateus tem no 
concelho de Viseu e no país.--------------------------------------------------------------------------------
- Tendo em conta relevância do facto de a Feira de ter sido visitada por mais de 950 mil 
pessoas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida em Sessão Ordinária, no dia 25 de setembro de 
2015, delibera:-------------------------------------------------------------------------------------------------
Congratular-se pela forma como foi planeada e concretizada a edição 623 da Feira de S. 
Mateus.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Muito obrigado a todos e a todas.-------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Por 
isso, está em discussão este Voto de Congratulação. Há alguma inscrição? Quem vota 
contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado com oito (8) abstenções.---------

Tem a palavra o Deputado Pedro baila Antunes.------------------------------------------------------
----- NOVE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO AGOSTINHO DA SILVA BAILA 
MADEIRA ANTUNES (PS): Bom dia a todos. Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal de Viseu, Excelentíssimo Senhores Secretários da Mesa, 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, Excelentíssimos Vereadores, (um 
cumprimento especial ao Dr. Seixas pela excelente participação na Mini Maratona do Dão, 
aliás um evento muito bem organizado), Excelentíssimos Senhores Deputados, 
Excelentíssimos Senhores Presidentes de Junta, Excelentíssimos Viseenses, 
Excelentíssimos Senhores Jornalistas. Antes de mais, eu queria dizer e colando as minhas 
palavras com a intervenção anterior, que realmente eu acho, no meu entendimento, que a 
Feira finalmente está no bom caminho e que este ano deu mostras disso e, há tantos anos 
que queremos uma evolução, acho que isso aconteceu este ano.----------------------------------- 
É por todos reconhecido que no Município de Viseu verifica-se uma depressão 
demográfica e socioeconómica dos territórios de baixa densidade, as ditas freguesias 
rurais.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A primeira medida de revitalização do mundo rural, também é unânime, tem de passar 
em primeira instância pelo seu repovoamento. A sequência tem de ser requalificação 
(requalificação de infraestruturas, equipamentos, medidas fiscais, etc., para depois 
provocar esse repovoamento e por fim revitalização incluindo obviamente a atividade 
económica, (isto, utilizando umas palavras que foram utilizadas pelo Dr. Vicente que não 
está presente aquando da discussão do Centro Histórico).------------------------------------------ 
De facto, também na sequência do Viseu Rural, foram agora anunciadas pela Câmara 
Municipal de Viseu o lançamento de algumas medidas de incentivo fiscal para estes 
territórios. --------------------------------------------------------------------------------------------------
Mas hoje o que me traz aqui é a valorização do património natural deste território que é 
uma chave relevante para o desenvolvimento local.--------------------------------------------------- 
O território de Viseu não tem um património natural com muitos elementos ou espaços 
com valor excecional do ponto de vista da ciência, da conservação ou beleza natural. 
Porém, tem uma matriz natural-paisagística muito singular com grande potencial de 
valorização, se articulados com património natural/naturalizado, o nosso rico mundo 
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rural e a Floresta sobretudo no norte do concelho e a agricultura (com destaque para a 
vinha) a sul.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Sobre esta valorização do património natural queria realizar algumas questões ao Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Viseu, e no fundo esta primeira é o mote da minha 
intervenção:----------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Há algum desinvestimento da Câmara Municipal de Viseu na “pedra preciosa” que é o 
Museu do Quartzo? Receio que sim, enfim, parece-me bem que sim. Está previsto o 
projeto de Exomuseu da Natureza ser concluído, incluindo o percurso interpretativo pelo 
geomonumento que é a pedreira e outras valências de valorização do Monte de Santa 
Luzia?----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Como está o projeto da Ecopista do Vale do Vouga no traçado do município de Viseu? 
Por exemplo, o troço curto, a partir da Avenida Europa, entre precisamente Viseu e o 
Monte de Santa Luzia, deveria já avançar. Há igualmente diversos troços de ligação curta 
que podem ser estabelecidos entre a Ecopista e a Serra do Crasto.-------------------------------- 
- Está prevista alguma iniciativa – em concertação com o Instituto da Conservação da 
Natureza e Florestas - para a requalificação de outra “pedra preciosa”, esta verde e por 
lapidar que é o Parque ou Viveiros de Vale Cavalos na Freguesia de Côta? Por exemplo, 
sugere-se a sua articulação com o Parque Botânico Arbutus do Demo de Vila Nova de 
Paiva, de índole similar, mesmo adjacente localizado a 2-3 km distância.---------------------- 
Ao que julgo saber Viseu é única capital de distrito sem Parque de Campismo, (como tem 
sido muito aflorado pelo Deputado Carlos Vieira) para quando está prevista a 
implantação de Parque de Campismo para Viseu, por exemplo numa destas referidas 
áreas florestais? Por exemplo o Parque Vale de Cavalos, enfim, está um bocadinho fora de 
mão, contrariamente por exemplo à Serra do Crasto, mas é um sítio que é uma pena ver 
aquilo por potenciar, porque tem mesmo muitas mais-valias, inclusive para a instalação do 
Parque de Campismo --------------------------------------------------------------------------------------- 
Uma questão muito pertinente é a questão da Praia Fluvial de Alcafache? Para quando 
está prevista a sua conclusão? É sabido que a qualidade da água neste troço do Rio Dão 
está longe do Bom estado Ecológico e Químico, nunca podendo atingir – nas atuais 
condições – o galardão de Bandeira Azul, (está aqui um problema grave) Estão previstas 
algumas intervenções de contingência e estruturais para, a médio-longo prazo, esta poder 
ser efetivamente uma praia fluvial referência da região? É que as infraestruturas e 
equipamentos – num investimento próximo de um milhão de euros – construídas correm 
um sério risco de não ser potenciadas…----------------------------------------------------------------- 
Por último, sobre a valorização do património natural do território em prol do 
desenvolvimento local, quero sugerir dois excelentes modelos de municípios vizinhos que 
devem ser observados pela Câmara Municipal de Viseu:--------------------------------------------  
Arouca, que com os muito falados Passadiços do Paiva, o Geoparque e outras iniciativas, 
“arrisca-se” a ser mesmo uma referência internacional, e Vouzela, onde realmente o 
Senhor Engenheiro, o Engenheiro aqui é importante porque é Engenheiro Florestal e se 
calhar terá enfim esta proximidade a esta temática, Rui Ladeira tem implementado uma 
política de valorização do património natural/florestal que me parece ser exemplar.---------
Gostaria ainda de destacar ainda de destacar a nível local, nomeadamente a nível das 
Freguesias do Concelho a obra que está a ser ainda concluída em Cavernães, que é o 
Parque Ambiental de Cavernães, que são princípios que eu acho que devem ser seguidos 
de espécies autóctones, mas ao mesmo trazer as pessoas à natureza, com várias valências 
de lazer, até desportivas e tudo mais, acho que é um excelente exemplo e mesmo a nível 
nacional é raro porque tem uma área de 5 hectares e que era interessante reproduzir 
noutras freguesias.------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires, que deve entrar em consideração com a intervenção 
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anterior.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- DEZ – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES (CDU): 
Certamente o farei Senhor Presidente, vou ser breve na abordagem que faço. Para dizer 
que a pedido de vários comerciantes trago a esta Assembleia um problema vivido na feira 
semanal da nossa cidade em dias chuvosos. Queixam-se compradores e vendedores que as 
águas pluviais têm provocado o rebentamento de coletores, obrigando uns e outros ao uso 
de galochas para se deslocarem no meio de águas com forte e desagradável odor. Faço 
aqui um apelo ao executivo no sentido de que este problema venha a ser resolvido.----------- 
Em contacto com a população em Orgens e Tondelinha ouvi o descontentamento que 
decorre do facto de a água, considerada pela população como de superior qualidade 
quando comparada com a da rede de distribuição, ter deixado de alimentar fontenários. 
Agradeço que me informe, Senhor Presidente, sobre as razões deste corte, e quando será 
restabelecido naturalmente o fornecimento de água nos fontenários.----------------------------- 
Na Quinta do Salgueiro e Quinta do Carvoeiro, continua em péssimo estado a estrada 
municipal paralela à IP5, problema já aqui trazido pela CDU, estrada de grande interesse 
e utilidade para os habitantes de Rio de Loba, nomeadamente na ligação ao quartel dos 
Bombeiros Voluntários. Gostaria de saber para quando se prevê a sua requalificação.------ 
Aproxima-se mais um ato eleitoral e mais uma vez me vejo obrigada a chamar atenção do 
executivo camarário para o facto de haver mesas de voto nas quais as barreiras 
arquitetónicas persistem. A título de exemplo, posso citar as situações verificadas em 
Povolide, S. João de Lourosa e Orgens. Trata-se na realidade de uma obstrução à 
liberdade de voto, absolutamente inaceitável numa sociedade democrática. Apelo mais 
uma vez a que o compromisso aqui assumido pelo executivo camarário venha a 
concretizar-se no respeito pela lei.------------------------------------------------------------------------ 
Não posso concluir esta intervenção sem lamentar que ainda hoje a CDU espere a devida 
resposta de Vª Exª, aos requerimentos entregues à mesa em sessões anteriores. Nada mais 
pedimos com isto do que o cumprimento do dever inscrito na lei.------------------------------ 
Muito obrigada.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Deputado João Cotta.------------------------------------------------------------------------- 
----- ONZE – O SENHOR DEPUTADO JOÃO FERNANDO MARQUES REBELO 
COTTA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia, Senhor Presidente da Câmara 
Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Caros Amigos, bom dia. Assistimos este ano a 
um aumento relevante do número de inscritos no Ensino Superior e isso traduz-se a um 
sinal positivo para o nosso país e de confiança no nosso futuro. Cria relevar aqui o que se 
passou no Instituto Politécnico de Viseu, que concluída a segunda fase de alunos, tem mais 
18% de alunos do que o ano passado, faltam ainda os CTeSPs os antigos CETs, faltam os 
Mestrados e as Pós-Graduações, faltam os concursos locais e falta a terceira fase, portanto, 
temos o Instituto Politécnico de Viseu com o melhor desempenho dos últimos quatro anos, 
está claramente reforçado o posicionamento entre os cinco maiores Institutos Politécnicos 
do país e é o mais relevante do interior, e também um dado interessante é que dois em 
cada três alunos o Instituto Politécnico de Viseu foi a primeira escolha o que é um sinal 
bastante positivo e também um outro aspeto relevante e que o meu amigo João Paulo 
Gouveia também sentirá como relevante, a Escola Superior Agrária de Viseu foi a 
segunda melhor do ensino politécnico a nível nacional. Portanto, isto traduz a relevância 
do IPV a nível regional para a qualidade das empresas, para a fixação das empresas, para 
a qualificação das pessoas, portanto, é claramente um polo estratégico importante para a 
nossa região, também traduz que a sustentabilidade do IPV depende muito do seu mérito, 
da capacidade de gerar conhecimento, da ligação envolvente, da investigação aplicada, da 
qualidade do ensino, da qualidade dos seus profissionais e também traduz que o Instituto 
Politécnico de Viseu, é o ensino superior em Viseu, é uma prioridade estratégica da região 
e na medida em que nos aproximamos de um ato eleitoral nós temos um facto que é 
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recorrente, cada novo Governo que entra, o Ministro do Ensino Superior nos primeiros 
dois anos, tenta destruir o ensino politécnico, portanto, é um facto recorrente, portanto, 
nos primeiros dois anos há que cerrar fileiras e nos dois anos seguintes as coisas mudam, 
portanto, aquilo que temos que estar conscientes é que esta concertação estratégica é 
muito importante para a nossa região e que não podemos tratar os Politécnicos todos da 
mesma forma, a relevância do Instituto Politécnico de Viseu, não tem nada a ver com a 
relevância do Instituto Politécnico de Lisboa em termos regionais, portanto, não podemos 
tratar os Politécnicos todos de formas iguais e que não podemos nem devemos aceitar 
aquilo que se passou já por diversas vezes que é transformar os Politécnicos em Escolas 
Profissionais melhoradas, por assim dizer. Portanto, a manutenção ou reforço das 
competências do Instituto Politécnico de Viseu são sem dúvida um aspeto muito 
importante e portanto, penso que é um desejo que eu expresso aos futuros Deputados pela 
nossa região que tenham em consciência a importância estratégica do Instituto Politécnico 
de Viseu e para finalizar aproveito para felicitar o Senhor Presidente da Câmara pela 
excelente notoriedade que tem tido Viseu, eu fico muito contente quando os meus amigos 
me falam de Viseu, quando toda a gente me fala de Viseu e que de facto, estamos a colocar 
Viseu no mapa, não só no ensino, mas a diversos níveis por um trabalho bem feito. Muito 
obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. A Mesa quando já tinha 
dado a palavra aqui ao Deputado João Cotta, apercebeu-se que tinhas dois pedidos, foi do 
Presidente da Junta de Côta, António Fonseca e também do Presidente de Junta Carlos 
Almeida. Era sobre a intervenção? Ok, tem a palavra, e por isso pedia a consideração da 
Assembleia para este aspeto. Tem a palavra.-----------------------------------------------------------
----- DOZE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE S. JOÃO DE 
LOUROSA CARLOS ALBERTO FERREIRA DE ALMEIDA (PPD/PSD): Obrigado 
Senhor Presidente. Cumprimentava a Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhores 
Vereadores, Caros Deputados, Público e Comunicação Social. Eu vim aqui só para fazer 
uma curta intervenção em resposta à informação que a Senhora Deputada da CDU veio 
trazer. Eu penso que quando vimos aqui devemo-nos revestir de alguma verdade, e 
quando diz que em S. João de Lourosa há barreiras arquitetónicas nas mesas de voto, eu 
quero informar que não é verdade, aliás, eu quero saudar a preocupação do Executivo 
nesta matéria, porque atempadamente fez chegar, à minha freguesia chegou, e às outras 
penso que também, um pedido no sentido de, onde isso existir, ser atempadamente 
corrigido, eu penso que até tem informação privilegiada nessa matéria, sabe que existe um 
degrau mínimo na Escola de Oliveira de Barreiros e que sempre lá foi colocada uma 
rampa de acesso, portanto, não é verdade o que está a dizer, portanto, era bom que, 
revestisse estas intervenções de alguma seriedade e que viéssemos aqui dizer verdades e 
não difamar aquilo que é feito. Era só isto Senhor Presidente. Muito obrigado.----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente de Junta de Côta António Fonseca.----------------------------------
----- TREZE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE CÔTA 
ANTÓNIO DE JESUS TAVARES DA FONSECA (PPD/PSD): Muito obrigado Senhor 
Presidente. Cumprimento a Mesa, o Senhor Presidente da Câmara, Os Senhores 
Vereadores, os Senhores Deputados, Comunicação Social. Eu só queria vir até pelo 
interesse do nosso colega, o Deputado Senhor Baila Antunes o interesse que tem por Vale 
de Cavalos e agradeço-lhe isso. Portanto, eu só queria dizer o que temos feito em Vale de 
Cavalos, e não o temos esquecido, portanto, já foi uma área e penso que seja um dos 
maiores parques naturais do concelho e portanto, não tem sido esquecido. Nós em parceria 
aliás, com o parecer favorável da Câmara Municipal solicitamos aqueles terrenos, porque 
estão sob jurisdição dos Serviços Florestais, e solicitamos ao ICNF a desafetação, 
Efetivamente já temos essa concordância, portanto, foram desafetados onze hectares de 
terreno, que nós passamos à Assembleia de Compartes, portanto, já foi entregue o pedido 
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à Assembleia de Compartes, agora para lançar o concurso e espero que a Assembleia de 
Compartes seja o mais célere possível nas suas decisões ou então que passe o problema 
para a Junta de Freguesia, que a Junta de freguesia o saberá fazer em parceria com a 
Câmara. Portanto, já temos algumas candidaturas, aquilo vai ser revitalizado, mas no 
entanto, temos dado sempre vida ao Parque de Vale de Cavalos, temos lá os percursos 
pedestres, as associações utilizam aquilo para as suas festas, temos lá feito as festas das 
crianças, é um espaço, que lamento ter-se degradado um pouco com a saída dos serviços, 
portanto, dos Serviços Florestais que deixaram aquilo um bocadinho abandonado, mas a 
Junta de Freguesia em parceria com a Câmara Municipal, temos dado as mãos e vamos 
revitalizar aquilo, e estamos convencidos que daqui a um ano aquilo terá nova cara. Muito 
obrigado e muito bom dia.----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra a Deputada Filomena Pires. Agradecia celeridade está bem?----------
---- CATORZE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito célere, mas uma vez que fui aqui chamada de mentirosa, entendo que tenho 
direito a defesa, porque efetivamente o que aqui disse corresponde à realidade. Como o 
Senhor Presidente da Junta muito bem sabe, de facto eu tenho informação privilegiada, 
ainda ontem telefonicamente falei com a pessoa mais visada com os obstáculos que aqui 
coloco relativamente às mesas de voto e não bastam umas rampas para resolver todos os 
problemas de quem efetivamente se desloca em cadeiras de rodas. Falamos concretamente 
de uma pessoa que tem respiração assistida, uma cadeira com características muito 
próprias e que efetivamente se queixou ainda ontem à minha pessoa, pedindo 
encarecidamente para que aqui trouxesse o problema, porque efetivamente aquilo não 
resolve o problema. Além disso, há uma questão que eu penso que é de carácter genérico 
que eu não posso deixar de colocar, é que efetivamente, quando alguém que é portador de 
uma deficiência, alguém que tem uma limitação de mobilidade tem que entrar pela porta 
das traseiras, a sua dignidade continua em causa, estas pessoas têm que ter o direito 
inalienável a estar em igualdade de circunstâncias com qualquer outro cidadão, e se algum 
handicap têm, esse handicap tem que ser resolvido, aliás, lamentavelmente quando entrei 
nesta Assembleia há dois anos, solicitei que efetivamente a questão das acessibilidades 
fosse aqui tratada, continuo ao fim de dois anos à espera de que efetivamente, a pessoa de 
quem estamos a falar, que recentemente quis vir a esta sala a uma iniciativa promovida 
pela CDU, e que não pode estar, justamente porque não pode entrar nesta sala, e eu 
considero que efetivamente os cidadãos portadores de deficiência têm que ser tratados em 
igualdade de circunstâncias, com toda a dignidade como qualquer outro munícipe. 
Portanto, peço imensa desculpa Senhor Presidente da Junta mas, o Senhor procurou 
remediar a situação em situações anteriores mas ela efetivamente mantém-se. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra a Deputada Cristina Fonseca. Alertava a Deputada Cristina Fonseca para o 
tempo…---------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques dirige-se ao Senhor Presidente da 
Mesa sem que seja percetível na gravação as palavras proferidas.-----------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção fazendo o seguinte 
esclarecimento: Ó Senhor Deputado, eu estou a dirigir a Mesa e não me deixou acabar, 
certo? Está bem. A Deputada Cristina Fonseca tem a palavra e deverá ter em 
consideração o tempo que o seu Grupo Municipal já utilizou. Por isso, era dentro disto que 
eu gostaria de colocar. Sempre esta Assembleia teve o cuidado de ter algum cuidado na 
gestão dos tempos, e por isso sempre foi acordo entre todos haver tolerância, e aquilo que 
eu estou a pedir ao Grupo Municipal do PS é a consideração por essa tolerância, que 
também os outros grupos Municipais penso que por acordo sempre tiveram, e por isso fiz 
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o alerta, por isso compete à Mesa dirigir os trabalhos. Tem a palavra a Deputada Cristina 
Fonseca.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
----- QUINZE – A SENHORA DEPUTADA CRISTINA MARIA NUNES FONSECA (PS): 
Agradeço esta oportunidade que me é dada. Senhor Presidente da Assembleia, Digníssima 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Membros da 
Assembleia, Minhas Senhoras e Meus Senhores. O que hoje me traz cá é que o receio por 
parte de professores, de famílias e de alunos sobre a forte possibilidade do ensino artístico 
especializado da música vir a sofrer um corte brutal de financiamento confirmou-se a 
poucos dias da abertura das aulas. Infelizmente um receio mais do que justificado, ou 
seremos capazes de afirmar que desconhecemos os cortes sistemáticos de que foram alvos 
escolas e agrupamentos nestes últimos anos. Falemos claro e falemos verdade, todos 
estamos cientes de que a educação esteve e está ma mira dos cortes do Ministro da 
Educação e portanto, do Governo. As escolas nestes últimos anos viram-se confrontadas 
com uma redução substancial de professores em disciplinas e áreas diferenciadas como é o 
caso da educação especial, de assistentes operacionais para acompanhar alunos com 
deficiência e incapacidade motora, foi-lhes imposta a constituição de turmas numerosas, 
ficaram impossibilitadas de acautelar as situações de deficiência e de incapacidade que por 
direito deveriam integrar turmas que não ultrapassassem os vinte alunos, aos alunos com 
terapias cujas sessões rondavam os sessenta minutos as escolas viram-se na obrigação de 
explicar às famílias porque razão os seus filhos ficaram sem apoio ou o mesmo foi 
reduzido para trinta minutos, como é que o Ministro de Educação face à politica de cortes 
que lançou nos últimos anos pode afirmar que a educação está melhor? Mas não terminou 
por aqui, desta vez o grupo alvo recaiu sobre famílias cujos filhos ousaram integrar uma 
formação musical gratuita, uma modalidade de ensino que permitia a frequência gratuita 
de aulas especializadas de música, garantidas por conservatórios privados a quem o 
ministério garantia o financiamento para o efeito. Em Viseu, esta oferta formativa tem 
vindo a ser assegurada pelo Conservatório Regional de Música Dr. Azeredo Perdigão e se 
há cidade em que este projeto se fez ouvir, Viseu foi sem sombra de dúvidas uma delas, 
aliás, julgo que nesta Assembleia Municipal ninguém questiona o mérito e o padrão de 
excelência que tem pautado o ensino especializado em Viseu, prova disso está nos vários 
concertos que integraram já há vários anos, que integraram, integram e enriquecem a 
agenda cultural municipal. Em boa verdade estamos a falar de alunos que se sujeitaram a 
processos de seleção rigorosos, provas individuais de acesso e que apesar dos resultados 
favoráveis, devido aos cortes substanciais impostos aos conservatórios, em média 25% e 
que nalguns casos atingiu os 50%, ficaram impedidos de integrar esta modalidade de 
ensino gratuito. Em Viseu o Consecratório Regional de Música Azeredo Perdigão também 
esteve na mira destes cortes, deixando estupefactos 46 alunos e suas famílias.------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhora Deputada agradecia.---------------
- A Senhora Deputada Cristina Maria Nunes Fonseca prossegue a sua intervenção dizendo: 
É apenas isto, que tinham a expectativa de iniciar o quinto ano nesta modalidade de 
ensino, e termino dizendo o seguinte: Ora, perante este facto o Grupo Municipal do 
Partido Socialista não pode ficar indiferente, considera pois, verdadeiramente lamentável 
que no momento em que as turmas já estavam constituídas, os alunos já estavam inscritos 
após validação nas provas repetidas de acesso a que se sujeitaram, em que os recursos 
humanos estavam garantidos, docentes e funcionários, que o Governo tenha tomado a 
decisão de cortar o financiamento do ensino da música para metade. Em pleno século XXI, 
quando julgávamos que o direito à educação estava garantido nas suas diferentes 
modalidades e ofertas curriculares…--------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Senhora Deputada tem que 
terminar está bem?-------------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Cristina Maria Nunes Fonseca prossegue a sua intervenção dizendo: 
Sim, sim, … com a garantia do acesso à igualdade de oportunidades e ao êxito escolar, fica 
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mais esta marca desastrosa, a de que afinal só os que podem pagar terão a garantia e a 
liberdade de escolha sobre as opções curriculares, afinal de contas, estamos a falar de quê? 
Sobre o seu futuro. Disse.-----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Deputado Diamantino Santos, Presidente de Junta da Freguesia de Viseu.------
----- DEZASSEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU 
DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Renovo os meus cumprimentos de 
um muito bom dia a todos. Senhor Presidente da Assembleia, Senhora e Senhor 
Secretários, Senhor Presidente do Município, Senhoras e Senhores Vereadores, Deputados 
Municipais, Colegas Presidentes de Junta, Público em geral, Funcionários também desta 
casa. A razão que me traz aqui, tem a ver também com a educação e muito mais focalizado 
com as questões ligadas à recuperação de edifícios, e nesse pressuposto, gostaria de deixar 
aqui uma palavra relativamente aos contratos que foram assinados de reabilitação da 
Escola Viriato e da Escola Grão Vasco, ainda bem que o Partido Socialista na pessoa da 
Senhora Deputada Lúcia Silva se congratulou com esse facto, nós entendemos que não foi 
de facto uma mera atividade política ou de campanha eleitoral, foi sobretudo uma 
atividade de campanha e de política locais e nesse sentido Senhor Presidente, só temos que 
estar satisfeitos com a sua Administração, com a sua equipa e a proatividade que teve em 
resolver um problema que se arrastava já há muitos anos, para não dizer décadas. Soube 
ouvir o apelo das comunidades educativas e numa boa articulação, num bom exemplo de 
articulação com a tutela conseguiu formalizar estes acordos que estão homologados, e eu 
digo estão homologados, espero bem que não haja aqui nenhum recuo, seja quem for o 
futuro Governo da Nação, que não haja nenhum recuo em relação a este anseio dos 
viseenses, porque de facto as comunidades educativas que são servidas pela Escola Viriato 
e pela Escola Grão Vasco merecem de facto este empenho e, aqui também gostava de 
relevar e deixar bem claro, toda a disposição municipal, para numa matéria que não era 
da sua estrita competência ter feito este arranque, ou ter despoletado este processo, 
naturalmente em articulação com o Poder Central, e também ter disponibilizado as suas 
equipas para a elaboração de projetos e também ter avançado com dinheiros nossos, com 
dinheiros municipais, são a prova para além disso, de uma boa saúde financeira da 
Câmara, mas são mais do que isso, a vontade inequívoca de resolver problemas locais que 
é aquilo que nos importa mais e que estamos com certeza todos focados neste desejo. 
Ganhamos todos, mas em especial ganha o futuro da nossa comunidade que são as 
crianças. Muito obrigado Senhor Presidente.----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Elsa Lemos.-------------------------------------------------------------------------- 
----- DEZASSETE – A SENHORA DEPUTADA ELSA MARIA DA COSTA LEMOS 
(CDS/PP): Bom dia a todos. Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, 
restantes Membros da Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras, Excelentíssimos Senhores Deputados 
Municipais, Excelentíssimos Presidentes de Junta, Comunicação Social e Público em geral. 
Estando o assunto dos refugiados na ordem do dia e sabendo que os mesmos procuram 
refúgio na Europa, de modo a conseguirem escapar à guerra, à fome e à miséria que 
destroçaram os países de onde são originários.-------------------------------------------------------- 
Sabemos que compete à União Europeia encontrar uma solução comum para este flagelo, 
mas temos igualmente perfeita noção que esse entendimento tarda em ser encontrado, 
tornando visíveis a fragmentação e a dissonância europeias.---------------------------------------  
No plano nacional, destaca-se a solidariedade manifestada pela sociedade civil, que através 
de várias organizações humanitárias de apoio aos refugiados reuniu e tenta fazer chegar 
alguma ajuda àqueles que pouco mais têm do que a própria vida.-------------------------------- 
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Também a igreja se tem mostrado preocupada com os refugiados, tendo o Papa Francisco 
apelado à solidariedade cristã ao convocar todas as paróquias para participarem neste 
processo de acolhimento e de integração.---------------------------------------------------------------- 
Defendemos o acolhimento e a integração dos refugiados, enquanto partido democrata 
cristão, no entanto, a mesma deve ser feita na medida das nossas possibilidades e sem 
descurar os portugueses que mais necessitam de apoio. Perante o drama dos refugiados 
não podemos ficar indiferentes, pelo que devemos preparar-nos, agindo concertada e 
atempadamente, articulando serviços para prestarmos um contributo solidário eficaz.------ 
É, neste sentido, que solicitamos a V/Exa que se pronuncie sobre esta matéria e que nos 
diga se existe ou não um plano de ação para acolher e integrar refugiados no concelho de 
Viseu. Muito obrigada.--------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra e gostaria aqui de transmitir a posição da Mesa. A Mesa tem feito sempre um 
esforço de melhoria do funcionamento da Assembleia e no caso concreto do consenso que 
houve em relação ao Regimento nos tempos, tem procurado sempre que todos os Grupos 
Municipais se aproximem daquilo que foi o consenso que foi apresentado. Nunca a Mesa 
deixará de dar a palavra, o uso da palavra a qualquer Membro da Assembleia Municipal, 
a qualquer Membro da Assembleia Municipal, esse uso da palavra é sempre dado, 
procurará é logo de seguida conversando com os Grupos Municipais melhorar o 
funcionamento e de modo que a situação que aconteceu na anterior Assembleia não se 
torne a repetir, e por isso tem a palavra o Deputado Ribeiro de Carvalho. Agradecia a 
compreensão em relação ao tempo que o Partido Socialista já teve nesta Assembleia.--------
----- DEZOITO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO 
DE CARVALHO (PS): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia e Senhores 
Membros da Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores 
Vereadores, Senhores Deputados Municipais, Senhoras e Senhores. Trago hoje a esta 
Assembleia dois reparos:------------------------------------------------------------------------------
Primeiro, o Senhor Presidente da Câmara que até no introito á informação que traz a esta 
Assembleia afirma e passo a citar, “que reconhece e pratica o superior dever democrático 
de prestação pública de contas, regular e transparente” não se coibiu de fazer aprovar em 
Sessão de Câmara o levantamento da obrigatoriedade do parecer prévio vinculativo de 
diversas matérias, até aí sempre discutidos politicamente em sede de Reunião de Câmara, 
reservando-os para a sua própria decisão, alegadamente com o intuito de os agilizar. Fica 
assim a Vereação no seu todo impedida de se pronunciar antes da sua aprovação, sobre 
múltiplas matérias que vão de estudos a contratos, de projetos a consultoria, aquilo que, e 
eu subscrevo, alguma impressa já qualificou de desqualificação da democracia.---------------
Em segundo lugar, para dizer que relativamente à atribuição da Medalha de Ouro da 
Cidade e da atribuição do Titulo de Cidadão Honorário ocorridos no último Dia do 
Município, há duas situações que não posso deixar de lamentar. A não atribuição de tal 
distinção a nenhuma mulher, e seguramente algumas há em Viseu amplamente 
merecedoras de tal honra, e o facto de que cada medalha ter custado ao Município cerca 
de 6.000 euros, repito 6.000 euros, mais-valia ter-se optado por, à semelhança do que 
ocorre quanto aos Viriatos de Ouro, serem feitos de uma liga nobre e apenas revestidos a 
ouro. Não trazia escrito mas gostaria finalmente e para acabar, de perguntar ao Senhor 
Presidente da Câmara em que pé está a situação aprovada por unanimidade na 
Assembleia da Cidade, da atribuição para a toponímia da cidade do ilustre Viseense, o Dr. 
Luís Almeida Henriques. Muito obrigado.--------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara para informar e responder aos Senhores 
Deputados.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques solicita a palavra: Senhor 
Presidente se me permite.-----------------------------------------------------------------------------------
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- O Senhor Presidente da Mesa questiona: Em que condição Senhor Deputado?----------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques responde: Ponto de ordem à 
Mesa.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----- DEZANOVE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restantes Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas. O Senhor 
Presidente disse e muito bem que compete à Mesa dirigir os trabalhos, e sempre o Grupo 
Municipal Social Democrata respeitou a gestão desses trabalhos, fez-se um Regimento, 
tem havido várias reuniões, tem havida sensibilidade de parte a parte, tem havido toda a 
boa disposição para tentar pontos de encontro, mas já lá vamos à não sei quanto tempo e 
vemos que há apenas um partido com assento nesta Assembleia, que sistematicamente não 
se aproxima dos compromissos assumidos, vimos hoje que o Bloco de Esquerda fez esse 
esforço, vimos hoje aqui que o Partido Comunista fez esse esforço, vimos hoje aqui que o 
CDS/PP fez esse esforço, o PSD deu mais do que o exemplo ficando muito aquém do tempo 
que lhe é destinado e o Partido Socialista que tem onze minutos, gastou vinte minutos, uma 
tolerância de 100%. É assim, o Senhor Presidente é que dirige os trabalhos corretamente, 
muito bem, mas como porta-voz do Grupo Municipal eu não posso deixar de transmitir 
aqui a sensibilidade do Grupo Municipal. Tolerância é uma coisa, quando há bocado 
referi, já ia com uma tolerância de 30% o Partido Socialista e praticamente duplicou o 
tempo que lhe estava destinado. Se o Regimento não é para ser cumprido é uma 
informação que é importante a gente saber para a podermos utilizar dessa maneira. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Em relação a este ponto de ordem, 
como é óbvio, as Mesa compreende a posição do Grupo Municipal do PSD, às vezes 
lamenta que nas reuniões de Grupos Municipais, esta contundência às vezes não seja tão 
explícita, e apenas quero dizer que, a Mesa tem o entendimento que isto é a Casa da 
Democracia Local, e como Casa da Democracia Local, não pode, não deve cortar a 
palavra a nenhum Deputado que a peça, não deve, é a Casa da Democracia Local. É óbvio 
que compete a cada Grupo Municipal ter o cuidado de se aproximar dos tempos 
regimentais e, é um esforço que é novo, é um esforço que está a ser solicitado a todos, e por 
isso a Mesa entende esta posição, respeita essa posição e como é óbvio, dá a palavra ao 
Grupo Municipal do PS para em futuras Assembleias e se nesta se assim o entender, 
explicar, em futuras Assembleias ter o cuidado de cumprir aquilo que foi o acordo, porque 
mais do que um Regimento, mais do que uma Lei, há um acordo regimental que foi aceite 
por todos, e é nessa perspetiva que, foi nesta aceitação do acordo regimental que compete. 
Agora, retirar o uso da palavra, isso a Mesa não retira a ninguém, seja do PSD, do CDS, 
do PS, da CDU ou do Bloco de Esquerda. Dava a palavra ao Deputado Ribeiro de 
Carvalho.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO DE 
CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Mesa, e dirijo-me pessoalmente a Vossa 
Excelência, primeiro que tudo para agradecer a posição que acho correta de não coarctar 
a palavra a ninguém, isto é efetivamente a Casa da Democracia Local, de qualquer 
maneira, e eu não tenho o menor rebuço em pedir desculpa de o nosso Grupo ter desta 
vez, desta vez repito, ultrapassado aquilo que é razoável. Eu asseguro a Vossa excelência 
que tenho pedido aos membros do meu Grupo Parlamentar a maior contenção no sentido 
de que não seja ultrapassado o tempo. Infelizmente, e já não é a primeira vez que sucede 
isso não tem sido conseguido e eu peço desculpa por isso, de qualquer maneira gostava de 
dizer e lembrar uma situação que eu já aqui uma vez coloquei, é que numa determinada 
ocasião sobre tempos de intervenção dos partidos, eu disse que deviam ser devidamente 
marcados, mas que devia haver uma exceção que era o Deputado Pedro Alves que podia 
faltar quando quisesse. Portanto, esta situação e eu aceito a carapuça, desta vez de facto 
nós abusámos e eu peço desculpa por isso, mas o PSD de facto não tem muita razão para 



 458 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 25 DE SETEMBRO DE 2015 

 

dizer isso. Muito obrigado.---------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------
----- VINTE E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Bom dia a todos e a todas. Queria começar naturalmente por cumprimentar o 
Senhor Presidente da Assembleia e os Senhores Secretários, cumprimentar o Senhor Vice-
Presidente, as Senhoras Vereadoras e os Senhores Vereadores, as Senhoras e os Senhores 
Deputados, os Senhores Presidentes de Junta, também as pessoas do Público que estão 
connosco, os Membros da Comunicação Social, cumprimentá-los a todos nesta primeira 
intervenção que hoje faço aqui na Assembleia Municipal. Gostava também de realçar que 
no respeito do princípio do contraditório e do respeito do estatuto da oposição, peço meças 
a qualquer pessoa e portanto, que fique já claro, respondendo a uma ou outra insinuação 
em algumas perguntas, que apontem o dedo a qualquer violação do respeito do estatuto da 
oposição e do direito de resposta, portanto, todos os requerimentos que são feitos são 
respondidos, as perguntas que me colocam são respondidas, as sessões de câmara, públicas 
ou não públicas, a todas as questões que são colocadas o Presidente da Câmara responde, 
portanto, peço meças, e que me digam outro Município Comunista ou Socialista ou mesmo 
do CDS em que haja um Presidente que respeite mais o estatuto da oposição do que eu. 
Indo agora às questões, o Senhor Deputado Pedro Osório trouxe e bem aqui a questão do 
acesso ao hospital, um assunto que se calhar deveria ter sido tratado logo com hospital 
quando foi inaugurado, a verdade é que as pessoas estão primeiro, nós queremos é colocar 
o enfoque na resolução das questões das pessoas, e não andar aqui a perder tempo a 
discutir quem é que tem legitimidade ou quem não tem legitimidade, houve aqui uma 
atuação pragmática como tenho tido, quando prometo cumpro, fui ao hospital, 
identifiquei o problema, quando cheguei à autarquia verifiquei que o projeto que estava 
na autarquia era muito caro, custaria cerca de 250 mil euros, disse, 250 mil euros é 
excessivo para resolver este assunto e conseguimo-lo resolver com 50 mil. Quem é que tem 
vantagens? Isto é uma atuação de uma Cidade-Região, no fundo têm vantagens neste novo 
acesso a cidade, que deixa de ter as ambulâncias a passarem no centro da cidade e passam 
a passar pelas circulares, têm vantagens os doentes que chegam muito mais rapidamente 
às urgências desanuviando o acesso por todo o percurso do hospital, portanto, em última 
análise resolvemos um problema que a cidade tinha, resolvemos um problema que as 
pessoas tinham, e estamos felizes por isso, é menos um que temos na nossa lista de 
pendentes. Eu também disse no momento em que fiz a minha intervenção na inauguração 
do acesso, que isto não significava desresponsabilizar a administração central em relação 
às suas matérias, e portanto, continuamos e sabemos que esse assunto, pelo menos as 
urgências estão mapeadas, estão mapeadas nos fundos comunitários, sabemos que esse 
projeto concreto está lá e não desistiremos de continuar a prosseguir a valência da 
radioterapia para Viseu, e portanto, por outro lado realçar aqui a boa parceria com a 
Casa do Pessoal do Hospital de S. Teotónio e também do Conselho de Administração deste 
mesmo Centro Hospitalar e obviamente que me congratulo também pelo facto do nosso 
hospital aparecer como o segundo melhor hospital nos hospitais médios do país, acho que 
todos temos motivos para nos congratularmos porque é também uma imagem positiva da 
nossa região, eu sei que alguns preferiam que as coisas corressem mal para depois 
apontarem o dedo, eu gosto sempre que as coisas corram bem para nós podermos tirar 
partido e promover a região. A Senhora Deputada Lúcia Silva, não está na sala mas eu 
vou responder na mesma, eu sei que se veio congratular, mas preferia apontar o dedo, 
quero-lhe dizer que sou um homem de palavra e quando assino contratos, assino com a 
consciência plena de que os estou a assinar para cumprir e efetivamente, se a assinatura 
deste protocolo com o Senhor Ministro da Educação foi feita no mês de agosto, foi porque 
só nessa altura ficaram mapeados os investimentos que seriam feitos através dos fundos 
comunitários e portanto, não viu a partir dessa data mais nenhum membro do governo a 
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visitar o Concelho de Viseu e se tivesse memória, não tenho ideia que o Senhor Secretário 
de Estado da Administração Local ande para aí a assinar contratos pelo país fora até à 
última hora como aconteceu no passado e portanto, às vezes era melhor as pessoas 
meterem a mão na consciência, verificarem e até dizer assim, ainda bem que o Senhor 
Ministro da Educação veio cá porque não só assinámos os dois contratos, como ficaram 
logo homologados na hora e isto o que é que permite: É que neste momento já estamos a 
reunir com a Direção da Escola e com todos os responsáveis, designadamente os pais que 
eu quero envolver muito neste processo, para traçarmos um plano de obras sem prejuízo 
para os alunos e mais, se for lá, a Senhora não anda às vezes na cidade? Vai verificar por 
exemplo, olhe, os buracos que estavam na entrada já estão tapados, como a autarquia 
assumiu a responsabilidade, foi colocada essa questão, fomos lá tapar os buracos, até 
porque sabemos que há crianças invisuais que frequentam esta escola e quisemos de facto 
colmatar aquilo que era uma barreira à sua acessibilidade. Portanto, esta é a nossa 
atuação, eu sei bem que muitas vezes isso dói, dói que haja um executivo que diz assim, 
vou fazer, e no dia que diz que está pronto, está pronto, eu sei que isto lhes custa Senhora 
Deputada, mas enfim, olhe, engula lá mais esta pastilha. Quanto à Viriato, ainda bem que 
lembrou, é que nós vamos conseguir fazer as obras da Viriato gastando 20% daquilo que 
ia gastar a Parque Escolar, vejam só, nós vamos conseguir a reabilitação do pavilhão, 
reabilitação da escola, mudança de todas as canalizações, criação de um espaço exterior, 
pintura de toda a escola e vamos gastar 20% daquilo que estava previsto na Parque 
Escolar, sabe, a poupança dá para fazer a Grão Vasco e dá para fazer melhoramentos 
noutras escolas, isto é gestão Senhora Deputada, isto não é gestão à Socialista, isto é gestão 
à PSD, está a ver, o que é completamente diferente, é uma gestão à PSD que é 
completamente diferente, e portanto, não me venha acusar de eleitoralismos, o Presidente 
da Câmara não abdica de cumprir o seu plano de ação, independentemente de estarem a 
decorrer eleições, aliás, não confundo as águas, ainda ninguém me viu a confundir uma 
água que fosse, estou em campanha, obviamente que suporto e apoio a coligação, e faço 
campanha, mas nunca em momento algum me verão a confundir a minha posição de 
Presidente da Câmara com a minha posição de militante de um partido, estou na Câmara 
para governar para todos os viseenses. Em relação à questão da rodovia e da ferrovia, eu 
esperava que a Senhora Deputada viesse aqui dizer assim: Se o Partido Socialista ganhar 
as eleições, eu assumo um compromisso, é que nós continuaremos o caminho que foi 
traçado, isto é, vamos honrar este compromisso do traçado da rodovia e vamos honrar o 
programa que está a ser feito para definir qual será o melhor traçado para a ferrovia, isto 
é que eu gostava de ver, e por acaso até tenho tido essa postura de alguns elementos do seu 
partido, honra lhe seja feita, já tive abordagens, não o vou dizer aqui porque foram 
abordagens pessoais de pessoas que disseram assim: Vamo-nos entender sobre estas 
matérias para que isto não ande para trás, isto sim, isto é que é uma postura responsável, 
não é postura de guerrilha, é postura de dizer assim, vamos resolver os problemas, eles 
hoje estão bem equacionados, sabemos que há fundos comunitários para resolver a 
questão da ferrovia, e sabemos também que nesta questão da rodovia, salvaguarda-se o 
IP3 sem portagem, o IC37 será uma via construída para aceder ao IC12, aproveitar-se-ão 
infraestruturas já existentes, portanto, há duas propostas que estão em cima da mesa que 
o Governo se comprometeu colocou-as e aquilo que eu espero é que seja que Governo for 
que venha a seguir, honre estes compromissos, termine estes debates para passarmos à 
ação e aproveitarmos os fundos comunitários. Já agora, a Senhora Deputada quando há 
bocado acusou de eleitoralismo e dizendo que não sabe se isto irá avançar, se calhar estava 
a pensar pela sua bitola, é que pela minha bitola é para avançar, aliás, já está no terreno, 
posso-lhe dizer que irei abrir o concurso público, ainda estive com a Senhora Presidente 
da CCDR esta semana a planear uma série de coisas e irei abrir o concurso público 
independentemente da CCDR abrir a Call para a reabilitação da escola, porquê? Porque 
felizmente a Câmara tem saúde financeira com uma boa gestão que temos feito, tem uma 
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boa saúde financeira para poder avançar à sua própria velocidade, agora que sabe quais 
são os enquadramentos dos fundos comunitários sem ter que estar à espera que a Call 
abra. Em relação à meia maratona Senhora Deputada, se calhar está com dor de cotovelo 
de não ter tido a mesma ideia dos outros não é? Olhe, a meia maratona foi pública, teve 
5.000 pessoas, veja só! Enverguei até uma camisola verde, apesar de ser do Porto, está a 
ver, e caminhei durante cinco quilómetros e nem fiz mau tempo, fiz 52 minutos em cinco 
quilómetros, portanto, não foi nada mau, e posso-lhe dizer que vi várias pessoas com 
diferentes camisolas, isto era um evento público onde as pessoas se podiam inscrever de 
acordo com as regras, se algum partido entendeu também integrar, não tem problema 
nenhum, é um local público, é um espaço público, portanto, não seria seguramente eu que 
iria impedir isso, portanto, a Senhora deve estar zangada porque não teve a ideia, para a 
próxima esteja mais atenta. O Senhor Deputado Luís Filipe, Senhor Presidente da Junta 
de Ranhados, veio falar do inicio do ano letivo e da Escola Aquilino Ribeiro, de facto eu 
queria-me congratular com a forma como decorreu, sendo parte interessada na abertura 
do ano letivo, mas gostava também de repartir este mérito com todas as pessoas que 
participaram nisto, o Conselho Municipal de Educação tem tido um papel relevantíssimo 
na forma como nós durante estes dois anos programámos a abertura do ano escolar, é 
certo que estamos muito atentos à questão da infraestrutura, mas também estamos muito 
atentos designadamente através do programa Viseu Educa a aspetos imateriais de 
trabalho com as próprias escolas, e isto tem sido um trabalho promovido dentro do 
Conselho Municipal de Educação, que não é uma mera figura de estilo, é claramente um 
Conselho que nos tem ajudado a encontrar os melhores caminhos, e a verdade é que no 
caso concreto da Aquilino Ribeiro, era um anseio de muitos anos que nós conseguimos 
concretizar, está concretizada e penso que para além do aspeto estético, da qualidade que 
a escola tem, penso que fomos felizes na escolha do Aquilino Ribeiro como patrono desta 
escola e sobretudo pela forma como a escola está a absorver a ideia do patrono, se forem 
lá, vale a pena irem lá, as salas de aulas têm o nome das várias personagens do romance da 
raposa, está muito atrativa e a própria Presidente da Escola e a Presidente da Associação 
de Pais assumiram ali, aliás, foi gratificante verificar a quantidade de gente que esteve 
nesta inauguração, sobretudo pais, os pais estavam lá maciçamente, o que é uma coisa que 
me apraz muito, porque tenho dito sempre que é muito importante que os pais se 
envolvam na educação dos filhos, portanto, foi um grande momento que eu queria aqui 
realçar e convido aqueles que não foram, porque eventualmente era uma inauguração e 
não se queriam associar, que vão lá agora, fora da inauguração fazer a visita. Obviamente 
que também me associo ao Voto de Pesar, ao Minuto do Silêncio, conhecia muito bem 
sobretudo o pai, almocei e jantei muitas vezes na Cocheira, onde sempre fui muito bem 
servido e com grande simpatia, infelizmente mais uma vítima de uma estrada que 
efetivamente tem custado muitas vidas ao nosso distrito e ao nosso país. Quanto à questão 
dos refugiados, vários Deputados falaram sobre esta questão, convém referir o seguinte, 
nós já temos em Viseu 29 refugiados, inclusivamente quando foi o Dia Mundial do 
Refugiado, fizemos uma sessão com todos eles e estão devidamente integrados, portanto, 
são tudo pessoas de várias proveniências que estão integradas, calma com os 
voluntarismos neste processo, isto não se compadece com voluntarismos, acolher famílias 
de refugiados, não é só dar-lhes alojamento e alimentação como muitos andam para aí a 
dizer, é muito mais do que isso, é preciso integrar as crianças nas escolas, é preciso 
procurar trabalho para as pessoas, para as pessoas não viverem aí de uma forma, enfim, 
pária, como pode acontecer, o que eu lhe posso dizer é o seguinte, os 29 refugiados que 
estão neste momento a viver em Viseu, estão perfeitamente integrados, acompanhados 
pela Segurança Social, acompanhados pela Câmara e por todas as pessoas que têm que 
estar, e queria realçar que a Autarquia de Viseu, em consonância com a Associação 
Nacional de Municípios têm tido aqui uma postura responsável, dizendo assim: Estamos 
disponíveis, nós também somos solidários, não somos insensíveis a todas as imagens que 
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diariamente nos entram pela casa a dentro, agora, também temos que ter aqui menos 
voluntarismo e mais racionalidade, isto é, este para já é um problema da União Europeia 
que lamentavelmente não tem tido uma voz única, devia ter uma voz muito mais robusta, e 
uma atuação muito mais concertada entre todos os seus países, tinha aqui uma excelente 
oportunidade, para estar unida e não tem dado aqui uma boa imagem daquilo que é a 
União Europeia, em segundo lugar, é uma questão nacional, é que isto não é só um 
problema social, é um problema também de segurança do estado, é preciso saber quem é 
que entra, temos que chamar os nomes às coisa, o Ministério da Administração Interna 
tem aqui uma responsabilidade muito grande, e nós também, obviamente que vamos 
acolher estes refugiados em Viseu, no âmbito da quota que nos for definida do ponto de 
vista nacional, iremos fazer sempre um trabalho em articulação com a segurança Social, 
porque esta é uma questão nacional onde as autarquias têm aqui um papel fundamental, 
mas um papel complementar, e foi esta a posição da Associação Nacional de Municípios, 
eu sei que há colegas meus que têm atuado com mais voluntarismo, eu acho que esta não é 
uma matéria em que voluntarismos seja um bom conselheiro, estamos disponíveis, iremos 
com certeza, até já tivemos pessoas que nos dizem, tenho aqui cinco casas, reabilitem-nas 
para nós darmos, a Câmara que pague, depois então entregamos as casas, é um bocadinho 
esta a filosofia, não, não vamos embandeirar em arco, não vamos tratar este assunto sem 
ser com muita racionalidade, com muito sentido de responsabilidade e dizendo assim: Os 
refugiados que venham parar a Viseu têm que ser integrados na nossa comunidade e têm 
que ser acompanhados como devem ser acompanhados, e portanto, que fique bem claro 
que será este o caminho que nós iremos prosseguir. Em relação ao Senhor Presidente da 
Junta de Cavernães, meu estimado amigo, amigo de infância mesmo, poderei dizê-lo, em 
relação à Moção de Congratulação, só estranhei a abstenção do Partido Socialista e de 
algumas pessoas de outros partidos, nós fizemos aquilo que prometemos, foi revolucionar 
a Feira e dizer, em 623 anos, se esta feira decorreu ao logo de 623 anos é porque houve 
pessoas em determinados momentos com capacidade para a renovar para ela se manter 
dinâmica e procurámos de facto dar aqui um grande salto qualitativo e acho que o demos, 
embora haja coisas a corrigir, seguramente que há, por exemplo, a vertente do artesanato, 
nós queremos tê-la muito presente na próxima Feira de S. Mateus, o artesanato falta ali, 
do ponto de vista de uma âncora. Seguramente que não vi ao longo deste período ninguém 
trazer uma ideia nova, enfim, se não trouxeram uma ideia nova e se também não 
criticaram, não percebo muito bem a abstenção, a verdade é que a Feira atingiu quase um 
milhão de visitantes, tem um impacto económico estudado, de 44 milhões de euros, aliás, 
fui criticado por termos aprovado na Reunião de Câmara um estudo para avaliar a Feira, 
uma feira que tem um orçamento de 1 milhão e 200 mil euros que se paga a si própria, isto 
é, a Feira teve um orçamento de 1 milhão e 200 mil euros e investimos mais 200 mil euros 
este ano na melhoria da Feira, no enterramento da infraestrutura elétrica e na melhoria 
de alguns aspetos e a verdade é que chegamos ao final da Feira e não gastámos um 
cêntimo de dinheiro público, poucos município se podem orgulhar disto, um evento desta 
natureza é autossustentável e dará lucro, portanto, quando as contas finais forem 
apresentadas chegamos à conclusão de que a Feira de S. Mateus pagou-se a si própria e 
ainda deu lucro o que é extremamente positivo, e portanto, vamos continuar este caminho 
de progresso e este caminho também de melhoria de um que é claramente o nosso maior 
cartaz, não tenhamos dúvidas em relação a isso, e portanto, agradeço ao Senhor 
Presidente da Junta de Cavernães ter trazido cá esta questão e também a assunção de 
Viseu como cidade vinhateira, eu sei que alguns às vezes maliciosamente tentam insinuar 
que estas iniciativas só servem para beber copos com os amigos, já ouvi dizer isso, 
inclusivamente até aqui nesta Assembleia Municipal a Senhores Deputados, mas depois 
até folgo em vê-los em algumas iniciativas o que é bom sinal, é sinal que estão a assumir, 
no ano passado foi o ano zero, este ano foi o ano um, e a verdade é que a Festa da 
Vindimas e os eventos virados para as vindimas, já pegaram de estaca, e hoje são eventos 
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que já marcam, a Festa das Vindimas marcou, do ponto de vista do envolvimento das 
pessoas mas também do ponto de vista da promoção de um território que também tem que 
ser promovido, os hotéis estiveram cheios, os restaurantes estiveram cheios, a cidade 
esteve cheia, e falaram-se várias línguas, o que é importante na tal perspetiva da 
internacionalização que falava, que é também uma das nossas preocupações. Portanto, 
vamos continuar a assumir Viseu como Capital Vinhateira, como Cidade Vinhateira nos 
diferentes eventos, como aconteceu por exemplo no Grande Prémio do Dão de Ciclismo, 
em que envolvemos o Município de Mangualde, o Município de Penalva do Castelo e o 
Município de Nelas, num evento que passou a ser regional e que provavelmente para o ano 
ainda se vai alargar mais, portanto, esta perspetiva da “Cidade-Região” e da colaboração 
com os que estão à nossa volta vai continuar. Senhor Deputado Pedro Baila Antunes, uma 
intervenção de supermercado, portanto, trouxe aqui tudo aqui o que havia no 
supermercado, as pipocas, tudo e mais alguma coisa, esqueceu-se foi de fazer o trabalho de 
casa, pois se tivesse lido os Planos de Desenvolvimento Local de cada uma das freguesias, 
provavelmente dizia assim, mais uma vez estou a ser injusto, o que vale é que eu tenho 
excelentes Presidentes de Junta, todos os meus Presidentes e Junta são excelentes, e nem 
preciso de vir aqui dizer nada porque eles próprios tiveram o cuidado de lhe responder, 
portanto, a verdade é que nesta sua intervenção procurou ir buscar várias questões, 
confundindo até coisas, efetivamente a autarquia está a fazer o seu trabalho em cada uma 
das freguesias, foi a primeira coisa que nós fizemos, a primeira coisa que nós fizemos com 
os Senhores Presidentes de Junta foi definir o Plano de Desenvolvimento Local para cada 
freguesia, e dizer assim, onde é que estão os pontos fortes e onde é que estão os pontos 
fracos, que era para podermos atacar uns e potenciar outros, nos pontos fortes, onde é que 
estão os pontos designadamente de proximidade ligados ao ambiente, ligados a produção 
de proximidade, que nós podemos potenciar, exatamente com um objetivo, fixar pessoas, 
eu tenho dito que não quero que mais pessoas saiam das freguesias para virem viver para 
a cidade, esse é um princípio que temos vindo a praticar, aliás, há muita tendência dos 
Senhores Deputados da oposição procurarem ir buscar bons exemplos, eu também estou 
sempre atento aos bons exemplos dos meus colegas, e quando há bons exemplos eu 
também os sigo, com toda a humildade, não tenho o condão, nem temos nós o condão de 
ter todas as boas ideias do mundo, mas também gostávamos de vez em quando que 
enfatizassem algumas boas ideias que temos tido e que depois também são copiadas por 
outros municípios à volta, isso talvez fosse mais correto, mas o Senhor Deputado também 
gosta mais de ver o copo meio vazio do que o copo meio cheio, já nos habituou a isso, e 
respeito, enfim, é a sua forma de ser e seguramente também que já não muda com a idade 
que tem. O Museu do Quartzo, é claramente um dos espaços únicos no país, convido-os já 
agora a ir lá, no próximo sábado vamos inaugurar no Museu do Quartzo uma exposição, 
O Volfrâmio, Um Património Para Descobrir, é todo um trabalho que está a ser 
desenvolvido no âmbito das minas que tínhamos no nosso território, portanto, o trabalho 
está a ser feito nas diferentes freguesias, e já agora deixe-me que aborde a baixa 
densidade, eu à dias disse, na intervenção do dia 21 que iríamos apresentar um plano para 
a baixa densidade, e isto tem prazos, isto tem timings, primeiro tivemos que lutar para que 
tivéssemos algumas freguesias classificadas como de baixa densidade, porque quando nós 
vimos o mapa da baixa densidade todo o Concelho de Viseu estava fora da baixa 
densidade, e com a nossa intervenção, com a nossa tenacidade, há seis freguesias que hoje 
estão classificadas na baixa densidade, a saber e fixe-as para futuramente saber, 
Cavernães, S. Predo de France, Barreiros/Cepões, Côta, Calde e Ribafeita, estas são as 6 
freguesias classificadas como baixa densidade, justa ou injustamente, às vezes há ali 
pequenos critérios que atiram umas para um lado e outras para outro e esse critério da 
baixa densidade, o que é que vai ter? Tem já um impacto direto, é que todo o investimento 
que seja feito nestas freguesias é majorado nos fundos comunitários, é já uma vantagem 
para fixar pessoas e ao mesmo tempo para poder atrair novas pessoas. A autarquia está a 
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acabar de preparar um plano, porque a própria estratégia do concelho tem que ser 
também a diferentes velocidades, e tratando diferente aquilo que é diferente. Uma das 
matérias que nós estamos a tratar é a baixa do IMI nos territórios de baixa densidade que 
não se faz com contas de merceeiro, faz-se com muita seriedade porque é preciso avaliar 
qual é o montante que está em causa, quais são as famílias que vão ser favorecidas ou não 
favorecidas, tudo isto obedece a um trabalho prévio, e seguramente que quando conhecer 
este pacote de medidas estou convencido que vai ser o primeiro a aplaudi-las, todas elas 
têm um objetivo, fixar pessoas, as que lá estão, captar novas pessoas e valorizar do ponto 
de vista económico estes territórios, porque é a única maneira de fixar pessoas, e depois 
verificará também que no âmbito da mobilidade estas freguesias vão ter um tratamento 
diferenciado, exatamente para que deixem de ter este afastamento em relação à cidade e 
passem a ter um transporte público que seja mais fácil do ponto de vista da circulação, 
mas, não vou adiantar mais porque gosto só de apresentar as coisas quando elas estão 
concluídas. Em relação à Praia Fluvial, retire já o nome ó Senhor Deputado, nunca mais 
chame aquilo Praia Fluvial, porque aquilo nunca vai ser uma Praia Fluvial, para já passe-
lhe a chamar Lugar do Banho, certo? Aquele lugar que ali está é o Lugar do Banho, vá ver 
desde mapas do século XVI, aquilo ali é o Lugar do Banho, é assim que vai ser chamado, 
não é? Mas não é para induzir para as pessoas tomarem banho, é o Lugar do Banho 
porque efetivamente é assim historicamente, aliás, até foi o meu colega Manuel Machado 
que em determinada altura me ofereceu um mapa do século XVI interessantíssimo, já 
agora permitam-me só que conte esta história, em que Viseu obviamente aparece ali com 
bastante destaque, e Aveiro, brincávamos também com o meu colega de Aveiro, porque 
Aveiro na altura chamava-se Nova Bragança, não se chamava Aveiro, por razões até de 
rivalidades que nós conhecemos na história, e portanto, o Lugar do Banho, foi a opção que 
fizemos, que vai ser um espaço natureza dos vários que estamos a criar no concelho, 
espaços de fruição familiar, também lhe posso dizer que está concluída a obra, portanto, 
vamos rececionar a obra, felizmente depois de várias insolvências conseguimos levar a 
bom porto aquela obra e portanto, vamos sim senhor ter aqui as Termas do Banho, espaço 
natureza, para fruição das pessoas, para os piqueniques, para as pessoas poderem 
apanhar banhos de sol mas também poderem ler naquele espaço, aliás, estes espaços 
natureza vão ter esse fim, já agora também lhe digo que se esqueceu de falar do Fontelo, 
talvez porque como sabe que nós estamos a preparar um projeto de requalificação do 
Fontelo, disse assim, é melhor não falar neste, porque este é elogiar o Presidente da 
Câmara e depois é uma chatice não é? Sim, o Fontelo é também uma das nossas joias da 
coroa, que já está a ser até objeto de alguma reabilitação, por exemplo, há azulejos que já 
estão a ser recuperados neste momento no Fontelo e este projeto está a ser feito por 
técnicos da própria câmara, nós vamos fazer a requalificação do Fontelo, no respeito da 
sua traça original e também na lógica de um espaço natureza do nosso concelho. Feira 
Semanal. A feira semanal é de facto uma questão complexa, já tem um plano pronto, não 
só os corredores de segurança, por exemplo, aquela feira, face ao número de tendas vai 
passar a ter dois corredores que se cruzam, neste momento já estão a ser respeitados na 
localização dos feirantes por causa de questões de risco de incêndio e para segurança das 
próprias pessoas, é também um dos espaços que vai ser requalificado e que obviamente 
que a questão do coletor que ali está, que faz com que em períodos de cheia possa ser 
resolvido, está perfeitamente identificado como uma das obras a desenvolver nos próximos 
tempos. Em relação aos fontenários, não seja precipitada na classificação dos fontenários, 
nós estamos muito atentos porque, nós não podemos permitir que as pessoas consumam a 
água de um fontenário sem termos a certeza que a água que estão a consumir é de facto 
água para consumo público, portanto, todos os dias há fontenários que estão fechados e há 
outros que estão abertos, porque estamos sempre a fazer análises em sintonia perfeita, os 
nossos Presidentes de Junta são muito ciosos dos seus fontenários e bem, muitos deles têm 
valor histórico e servem as populações, portanto, deixe que os Senhores Presidentes Junta 
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fazem o seu trabalho, a Senhora escusa de andar a gastar quilómetros e solas de sapato 
para fazer o trabalho daqueles que estão lá no local e todos os dias o fazem, já agora, 
Senhora Deputada, eu faço aqui um apelo aos vários partidos, respeitem a nossa cidade, 
independentemente do período eleitoral, respeitem os locais, custa-me muito ver, e eu não, 
os vou tirar, mas painéis que já provocaram acidentes, há painéis colocados nesta cidade 
que já provocaram acidentes de automóvel porque tapam a visibilidade dos condutores, eu 
não vou tirar nenhum porque senão depois sou acusado que estou a violar a liberdade de 
expressão, mas tenham bom senso, isto é, antes de porem um painel em algum lado, até se 
quiserem, consultem os serviços da câmara que vão lá convosco ajudar-vos, agora, há 
painéis, eu não vou dizer de quem, mas há painéis nesta cidade que estão em sítios que já 
provocaram acidentes, há um que já provocou 5 acidentes e é de um partido que está 
representado aqui nesta Assembleia Municipal, estou a falar da Avenida da Europa, e por 
outro lado, salvaguardem as caixas da eletricidade, até se deram ao luxo de colar um 
cartaz em cima de uma pintura do Festival Street Art, haja respeito não é? Os partidos 
devem ser os primeiros a dar o exemplo, portanto, Senhora Deputada devolvo-lhe, da 
mesma maneira que uma vez lhe pedi para tirar um painel num determinado sítio, 
devolvo-lhe aí algumas críticas que fez e olhe, “bem prega o Frei Tomás olha para o que 
ele diz, não olhes para o que ele faz”. Em relação às eleições, ninguém se vai queixar de 
que não vão correr com total normalidade, nós estamos a cuidar todos os pormenores, 
aliás, o Senhor Vice Presidente agora neste momento da Câmara está aqui neste momento 
a assinar uma série de papéis que têm a ver com a preparação das eleições, esta é uma 
cidade que se preza muito o facto de ser uma cidade inclusiva, às vezes podemos ter um 
pormenor ou outro, não se consegue, há mesmo citações muito difíceis de resolver, mas 
acredite que ninguém preza mais os nossos cidadão com deficiência do que nós e portanto, 
todos os dias estamos muito atentos. Deputado João Cotta, congratulo-me também, não 
vale a pena embandeirar em arco em relação ao acesso ao ensino superior, há muito 
trabalho que ainda temos que fazer, mas fiquei muito feliz por ver que os nossos três 
estabelecimento, Politécnico, Piaget e Católica, aumentaram o número de alunos este ano, 
é bom para Viseu, é bom para toda esta região e agradecer-lhe as palavras porque de facto 
os territórios têm que se promover, nós para termos investimento, para termos visitantes, 
turismo interno, turismo externo, para termos uma boa imagem, este território tem que se 
promover e penso que estas iniciativas que temos vindo a promover colocam o nosso 
território, a nossa Cidade Região num bom patamar do ponto de vista de imagem externa. 
Agradecer ao meu amigo Presidente da Junta de Côta e de S. João de Lourosa, estiveram 
muito bem nas respostas que aqui vieram trazer, valorizando aquilo que está a ser feito, 
não sei se sabem, mas nós temos 14 percursos pedestres neste momento, todos sinalizados 
com as devidas condições muitos deles passam por património reabilitado, temos mais 8 
em preparação, a Rota do Vale do Vouga está a ser feita parcelarmente, não vamos fazer 
daquela pista uma igual à pista do Dão, vai ser uma pista diferente, em terra batida, e vai 
ser feita parcelarmente, não há fundos comunitários para o efeito e portanto, à medida 
que vamos intervindo nestes caminhos, vamos fazendo o arranjo e há partes já deste 
percurso que até já estão devidamente arranjadas, portanto, mais uma vez temos que nos 
habituar, ok, se tivermos fundos comunitários fazemos de uma vez se não tivermos fundos 
comunitários, vamos fazendo fracionadamente para que isto possa caber nos nossos 
orçamentos, enfim, o orçamento também não é elástico. Por fim, gostava também de dizer 
à Senhora Deputada Cristina Fonseca que o Partido Socialista, está a… qual foi a 
expressão que utilizou, o Partido Socialista está preocupado, nós atuamos, a diferença é 
que acompanhámos por um lado, é preciso ver que há duas instituições hoje que estão ao 
abrigo do ensino articulado, que é o Lugar Presente que até viu reforçada o apoio, 
portanto, a parte da dança está reforçada, teve mais apoios do que teve no ano passado, e 
há um problema no Conservatório que tem estado a ser acompanhado connosco, com total 
discrição, o Conselho de Ministros aprovou ontem um reforço de 12 milhões de euros, eu 



 465 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 25 DE SETEMBRO DE 2015 

 

ainda não conheço os pormenores, mas estou convicto, até pela forma como foi anunciado 
de que iria privilegiar os territórios onde não há oferta concorrente, privada, que é o caso, 
nós hoje na área da música, a oferta que temos consistente, é o Conservatório, portanto, 
nós estamos seguramente a acompanhar este processo, e já agora, podia ter enfatizado a 
nossa Orquestra Juvenil, não sei se assistiu já a algum concerto da nossa Orquestra 
Juvenil, mas esta encomenda do Presidente da Câmara já produziu bons efeitos, eu vi-os 
no Dia do Município e quero-vos dizer que me senti muito orgulhoso dos nossos jovens, e 
no dia 1 é uma boa oportunidade, no Dia da Música, portanto, há um concerto que vão 
fazer na Aula Magna do Instituto Politécnico, é uma boa oportunidade para ouvir a nossa 
Orquestra que tem elementos do Conservatório, tem elementos de bandas de música, 
alguns deles de outros concelhos que não Viseu, e vai-se assumir como uma orquestra e 
estou convicto que ele se vai afirmar também como mais um bom cartaz de promoção da 
nossa cidade. Por fim, à Deputada Elsa Lemos já lhe respondi na questão dos refugiados, o 
Senhor Presidente da Junta de Viseu, o Diamantino Santos veio-nos falar também sobre a 
questão da Viriato e da Grão Vasco, que também já abordei, mas já agora, permitam-me 
também que aborde a questão da Ribeira, embora eu a seguir vá falar sobre isso, Ribeira, 
lá estive no primeiro dia de aulas a honrar o segundo compromisso, a parte acústica e a 
parte térmica da escola está resolvida, resolvemo-las durante as férias, portanto, isto 
prova que é possível ir fazendo as coisas faseadamente sem prejudicar os alunos e ao 
mesmo tempo honrando os compromissos que vamos assumindo com as pessoas. Por fim, 
Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, meu estimado amigo, há uma coisa que se chama 
Lei dos Compromissos, a Lei dos Compromissos, permitiu-nos por negociação entre a 
Associação Nacional de Municípios e o Governo, permitiu que a Assembleia da República 
alterasse a Lei dos Compromissos, que veio agilizar procedimentos, a agilização de 
procedimentos não significa falta de transparência, porque os concursos são abertos 
exatamente da mesma maneira, nós somos um município transparente e continuaremos a 
sê-lo, por outro lado, os Senhores Vereadores nunca deixaram de ter a possibilidade de 
fiscalizar aquilo que nós estamos a fazer e há uma coisa, todos os procedimentos 
concursais são feitos da mesma maneira, não há aqui alterações, eu não vou entregar ao 
meu amigo por ajuste direto uma coisa só porque sou seu amigo, esteja descansado que 
tudo continuará a ser feito como tem sido feito até aqui, com transparência, com abertura 
de concursos, às vezes podemos demorar mais tempo mas o cumprimento da Lei justifica 
que tenhamos todos estes cuidados. Em relação ao regulamento eu gostava só de lhe 
relembrar do seguinte, eu estive a ver umas atas, aliás, preocupei-me em ver e em 1988 era 
Vossa Excelência Deputado do PRD nesta Assembleia, em 88 e votou favoravelmente o 
Regulamento das Atribuições dos Galardões que eu hoje aplico, portanto, se o 
regulamento está mal podemos alterá-lo, mas eu limito-me a aplicar um regulamento que 
está em vigor aprovado por Vossa Excelência, eu nem estava cá nessa altura, portanto, a 
pessoa que aqui está a criticar, foi a mesma que aprovou, aliás, este regulamento foi 
aprovado com uma abstenção na altura, eu presume que não foi do a do Senhor Deputado 
porque eu andei a ver e não foi seguramente, e portanto, o Senhor veio hoje criticar uma 
coisa que aprovou em 1988, isto ter-se história é uma chatice não é? É uma chatice porque 
deixa um lastro e o Presidente da Câmara é um malandro porque até tem acesso a estas 
coisas e vai descobri-las, e portanto, “pela boca morre o peixe” não é Senhor Deputado? 
Agora, seguramente que estamos sempre disponíveis para alterar o nosso Regulamento de 
Galardões, agora, o Presidente da Câmara limitou-se a fazê-lo. A questão das mulheres, eu 
tenho um grande respeito pelas mulheres, sempre tive, a começar pela mulher que me 
acompanha há 23 anos e que é de facto uma excelente mulher e uma excelente profissional, 
tenho um grande respeito pelas mulheres e até pela forma como conseguem coordenar as 
suas vidas, e daí, as melhores gestoras que temos são as mulheres, e portanto, não 
deixaremos de homenagear quando o tivermos que o fazer, as mulheres, agora não vamos 
também, criar quotas para homenagens, não vamos criar quotas não é? João Cotta, não é 
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nada consigo, é mesmo quotas noutro sentido, mas portanto, não vamos criar quotas para 
esse efeito, obviamente que eu ficaria muito satisfeito que destes cinco homenageados um 
fosse mulher, ficaria até muito satisfeito por isso, agora, lá chegará o momento. Em 
relação à toponímia da cidade, é um trabalho que está ainda em curso, isto demora tempo, 
nós estamos a trabalhar em toda a toponímia da cidade, há uma comissão que está a fazer 
isso, aliás, esse assunto foi aprovado aqui, e se não estou em erro foi na última Assembleia 
e há uma comissão que agora está a trabalhar, eu nunca me podia esquecer do meu 
saudoso amigo e homónimo Luís Almeida Henriques com quem eu tive conversas do mais 
elevado que se possa ter, grande contraditório, raramente estávamos de acordo, mas, é 
uma figura que eu respeito muito e que acho que é merecedora de facto de constar da 
toponímia da cidade, “Roma e Pavia não se fizeram num dia” portanto, estamos a 
trabalhar na toponímia não só na cidade mas também em alguns bairros e em algumas 
freguesias, no sentido de haver aqui alguma coerência, não estarmos a fazer isto de uma 
forma voluntarista que depois não nos permite fazer como deve ser. Muito obrigado, 
penso que respondi a tudo.---------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Terminamos assim o Período de Antes da Ordem do Dia, cumprindo as regras regimentais 
dentro do possível e por isso agradeço também a colaboração de todos. Iriamos iniciar a 
Ordem de Trabalhos e alertava para duas situações:-------------------------------------------------  
Primeiro, para execução imediata já tomámos a deliberação de aprovação em minuta de 
todas as deliberações, por isso, também extensível à Ordem de Trabalhos e por sua vez 
houve um acordo entre todos que o Senhor Presidente da Câmara irá fazer um resumo da 
sua Informação Municipal, mas que toda a Informação Municipal que já foi previamente 
distribuída a todos, fará parte integrante da Ata. Por isso, dava a palavra ao Senhor 
Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Renovo os meus 
cumprimentos ao Senhor Presidente da Mesa e a todas as Senhoras e Senhores Deputados, 
a opção foi devidamente articulada, obviamente que prestar contas é sempre importante 
em democracia, a seleção de temas é uma seleção que o Presidente da Câmara faz, há 
outros temas a que estarei sempre obviamente disponível para responder, e portanto, 
abordo aqui na comunicação vários assuntos, um deles tem a ver com a abertura do ano 
escolar, não vou perder muito tempo porque já o fui tratando ao longo da minha 
intervenção de resposta às questões, mas gostava de enfatizar o carinho e o denoto que 
colocámos na preparação do ano escolar, com os pais, com os professores e com todas as 
pessoas dos diferentes estabelecimentos, e de facto é bom sentir-se que no dia que 
começam as aulas que está tudo no lugar, os computadores, as salas, tudo em ordem, e 
gostava de dizer que este ano, temos aqui um aspeto que é importante, para além da 
questão imaterial do nosso programa Viseu Educa, também a questão das infraestruturas, 
a inauguração da Escola Aquilino Ribeiro e a adoção do patrono conforme o fizemos, 
trata-se de um investimento de 2 milhões de euros, com 85% de fundos comunitários e que 
foi de facto o atingir de uma ambição muito antiga. Gostava também de me referir à 
Escola da Ribeira, portanto, no ano passado retirámos e substituímos a cobertura este ano 
as novas caixilharias, portanto, melhorando o comportamento térmico e acústico da 
escola, estive lá com os alunos na abertura do ano escolar, e sente-se efetivamente que a 
escola melhorou do ponto de vista das suas diferentes performances. Gostava de enfatizar 
também que a Escola Básica de Santiago, com Jardim de Infância, também foi objeto de 
recente de ampliação, num investimento superior a 150 mil euros. Novas salas de aula, um 
novo alpendre para recreio coberto, que está lindíssimo, novos sanitários, são alguns dos 
progressos alcançados. Também, foram concluídas nas Escolas Básicas de São João de 
Lourosa, de Jugueiros e da Póvoa de Abraveses, várias obras que correspondem a 150 mil 
euros, diria também que tivemos mais oito escolas em que fizemos várias reabilitações e 
requalificações no valor de 50 mil euros, portanto, neste conjunto de escolas estaremos a 
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falar mais ou menos de um investimento de 1 milhão de euros que o município fez na 
reabilitação e requalificação de escolas para a abertura do ano escolar, a somar a isto 
temos o Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Viriato, em Abraveses que está 
pronto, portanto, também dentro do período do ano letivo, uma intervenção que é justo 
também dizer, que era um nó górdio finalmente desatado e que tem aqui uma colaboração 
entre o Estado Central e o Estado Local, portanto, 50% de custos para cada lado. Não 
deixo de enfatizar também o facto de no “Portugal 2020” estar lá devidamente mapeado 
quer a Escola Grão Vasco, quer a Viriato, são 2 milhões de euros de investimento, em que 
o município irá entrar com a contrapartida nacional, não discutimos de quem é que era a 
responsabilidade, assumimos os 300 mil euros destas duas obras que vão permitir resolver 
estes dois problemas numa boa atitude de cooperação como Estado Central. São milhares 
de crianças que acabam por ser beneficiadas, por exemplo na Grão vasco são quase mil 
crianças, na Secundária Viriato estamos a falar de 680 crianças, portanto, estamos a falar 
globalmente de 1650 crianças. Também o programa “VISEU EDUCA” na sua 
componente imaterial está a iniciar-se e vários programas que transitaram do ano 
passado, por exemplo este ano o mandarim será também já uma das línguas que vai ser 
ensinada no âmbito do nosso programa do “VISEU EDUCA”, há vários projetos que vão 
ser avançados portanto, desde o ensino de línguas estrangeiras, ao desporto, ensino 
artístico, mas também numa atitude de apoio social a todos os alunos da comunidade 
educativa, e também às suas famílias e também foi nesse âmbito e no cumprimento de uma 
medida que tínhamos nas medidas de apoio à família que lançámos o Kit Escolar gratuito, 
para todo o universo do Ensino Básico municipal, estamos a falar de 3.700 alunos que 
foram beneficiados e as respetivas famílias. Um outro aspeto que eu gostava de abordar na 
minha intervenção prende-se com o apoio às famílias e o fomento de um ambiente 
favorável à natalidade, nesta mesma Assembleia teremos oportunidade de abordar a 
questão do desconto na Taxa Municipal do IMI, que era a primeira das vinte medidas que 
anunciámos em abril para as famílias, portanto o apoio às famílias e sobretudo para as 
famílias numerosas, as vinte medidas que basicamente dão setenta e poucos por cento, 
digamos que, das vinte medidas há só cinco que estão em curso, há já cerca de quinze que 
estão já perfeitamente em vigor, neste caso concreto, mais à frente falaremos sobre isto, a 
opção do município foi exatamente no âmbito do IMI como já na altura tinha sido 
anunciado, privilegiar as famílias com 2 ou mais filhos até porque, enfim, pelos gastos que 
suportam pelo facto de serem mais numerosas e portanto, esta medida visa discriminar 
positivamente os agregados familiares maiores e aqueles que mais gastam e investem na 
economia doméstica, nomeadamente na criação e na educação de filhos, sem todavia 
agravar num único cêntimo o IMI de todas as outras famílias e munícipes. Volto a realçar 
que hoje mesmo vamos aprovar a fixação da Taxa de IMI na sua taxa mais baixa, 
portanto, o Município de Viseu pratica 0.30 que é a taxa mais baixa que a Lei nos permite 
praticar, se depois somarmos as minorações que aplicamos designadamente na ARU, mais 
agora a das famílias numerosas, mais as que vamos adotar para os territórios de baixa 
densidade estamos no fundo também aqui a discriminar positivamente quem temos que 
discriminar. Também aprovámos as refeições escolares gratuitas para o 3º filho no Pré-
Escolar e no Ensino Básico, assim como as 20 bolsas de estudo para filhos de famílias 
numerosas e carenciadas sendo que 12 vão ser destinadas a famílias numerosas e as 
restantes a famílias carenciadas. Assim, com orgulho o digo também, que o Município de 
Viseu se coloca na vanguarda das políticas amigas das famílias.----------------------------------- 
Sobre o acesso às Urgências não, irei falar, está aqui na minha intervenção mas já o referi 
de uma forma exaustiva, 50 mil euros, um problema resolvido, colocando de facto as 
pessoas primeiro.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
No âmbito do “VISEU VIVA”, como sabem é o nosso programa para o Centro Histórico 
não deixaria de enfatizar aqui o interesse e a preocupação que este programa nos tem 
merecido, aprovámos já o apoio direto à insonorização das habitações particulares, que 



 468 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 25 DE SETEMBRO DE 2015 

 

era algo que estava anunciado quando aprovámos o novo Regulamento dos Horários no 
Centro Histórico, que vai permitir a substituição de vidros simples por vidros duplos e 
respetivas de caixilharias, na aplicação de material absorvente sonoro na caixa de estore, e 
também na introdução de caixilharias e portadas interiores. Os valores de apoio em causa 
são economicamente atrativos, no fundo, servindo como estímulo, e permitindo conciliar 
por um lado a existência de espaços para diversão no Centro Histórico e ao mesmo tempo 
o direito ao sossego que as pessoas têm, além dos “limitadores de potência sonora” em que 
já está devidamente regulamentado, e que os bares e os restaurantes, todos que têm 
música, têm os seis meses que estavam previstos no regulamento para instalarem este tipo 
de equipamento, e no fundo isto também vai permitir corrigir a questão do ruído. 
Também na segurança já estão aplicadas as medidas que tínhamos anunciado, portanto, 
nós neste momento temos um reforço de mais uma brigada no Centro Histórico, às 
quintas, sextas e sábados, para além da brigada direta da PSP, há uma segunda brigada 
que é suportada pelo município, que está a reforçar o policiamento do Centro Histórico, e 
estamos também a desenvolver os procedimentos concursais para a instalação da 
videovigilância no Centro Histórico para enfim, ajudar a melhorar a vertente da 
circulação. Gostava também de referir que o tecido económico tem reagido bem às 
diferentes medidas, como sabem nós isentamos hoje um edifício que seja reabilitado 
mantendo a sua alma tem isenção total de taxas, e também tem isenção total de ocupação 
da via pública, isto tem-se traduzido de facto em muito trabalho, são já 65 os edifícios e 
propriedades transacionados, num volume de negócios que ultrapassa os 6 milhões de 
euros, dira que, mais que dobramos o volume de transações registadas em período 
anterior homólogo, acho que estamos no bom caminho, assim como também no domínio 
da reabilitação de fachadas no Centro Histórico batemos em Setembro o número de 
atribuições registado em todo o ano de 2014, já vamos com 26 reabilitações, portanto, 
também o que é um indicador positivo e muito promissor, portanto, continuamos a manter 
na nossa agenda das preocupações e da nossa praxis um espaço que é claramente o espaço 
mais nobre, aliás, hoje mesmo também num dos pontos, iremos fazer algumas correções à 
ARU e posso-vos dizer que o PEDU (Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano), está 
neste momento praticamente pronto porque vai dar entrada uma candidatura sobre o 
Centro Histórico agora no final do mês, dentro já dos novos fundos comunitários em que o 
Município de Viseu se assumirá como um organismo intermédio de coordenação do 
Centro Histórico, não só em obras diretas que vai desenvolver e aspetos que têm a ver com 
a mobilidade, com a eletricidade, com o espaço de arranjo ambiental do Centro Histórico, 
mas também de um fundo que foi criado por este quadro comunitário de apoio o Centro 
2020 que vai permitir que os privados também se possam financiar dentro da ARU para 
poderem fazer a reabilitação.------------------------------------------------------------------------------
Outro aspeto que me merece uma atenção muito especial, prende-se com a cidadania ativa 
e o Orçamento Participativo gostava de referir que são 155 projetos que estão neste 
momento a concurso com um orçamento de 150 mil euros, como sabem, só abrange as 24 
freguesias, que não a freguesia da cidade, e para além do número de projetos três vezes 
superior, face ao da edição de 2014, esta nova edição alcançou já mais de 5 mil votos, diria 
que já neste momento temos mais 1700 do que na edição anterior e ainda falta um longo 
percurso de tempo para o fazer, enfim, o voto por mensagem SMS, de envio gratuito, para 
o número (SMS) 4305, e garantir também que o sistema de segurança eletrónico da 
plataforma está protegido contra robôs informáticos e serviços de e-mails 
descartáveis/temporários, e já agora referir que é tecnologia de uma STARTUP de Viseu, 
o que não deixa de ser extremamente interessante.--------------------------------------------------- 
Também gostava de falar da Feira de S. Mateus, também já aqui falámos, de facto, penso 
que este 1 milhão e 200 mil euros de investimento autossustentável que não custa um 
cêntimo ao erário público é um bom princípio de gestão da Feira de S. Mateus porque ela 
gera, gera receita, gera retorno económico para os operadores que lá estão, estou convicto 
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que todos os operadores económicos que estiveram na Feira viram rentabilizado o seu 
investimento e ganharam dinheiro, ora se ganharam dinheiro também têm que pagar e 
por isso não faria sentido que a autarquia estivesse que estar a suportar custos com um 
evento que tem 1 milhão e 200 mil euros de receita e que fossem outros a arrecadar, e 
portanto, houve aqui uma concertação, um ajustamento que permite que hoje a feira seja 
rentável e com um orçamento muito mais robusto, porque apostámos, enfim, em vários 
aspetos que foram visíveis não é, neste que é o maior certame popular do país. Fizemos 
justiça a estes pergaminhos, dizendo aquilo que eu tenho afirmado que é, conciliando 
tradição com modernidade, com a concretização de um projeto de revitalização integrado, 
que marcou positivamente a arquitetura e também a organização do espaço, como todos o 
reconhecem, o cartaz de espetáculos e eventos foram para todos os públicos, transversal, 
muitos jovens, foi muito gratificante ver os jovens a voltarem à feira, e num dos dias 
entraram mesmo 8 mil crianças abaixo dos onze anos, o que é um bom sintoma, significa 
que estavam acompanhados pelos seus pais e que estavam a ver algum programa que lhes 
agradava, portanto, houve aqui claramente uma aposta num programa urbano e também 
um trabalho de atração e o acolhimento de visitantes, a imagem e a decoração urbana, a 
valorização da história e da memória coletiva da feira, a comunicação e a promoção 
interna e externa, portanto, se resultou, e ao mesmo tempo estamos a medi-lo, porque mais 
uma vez este certame está a ser medido para percebermos de onde é que vêm os novos 
fluxos, um certame com quase 1 milhão de visitantes e com um orçamento destes tem que 
ser analisado todos os anos para nós irmos ao encontro também daquilo que são as 
ambições das pessoas, portanto, eu diria, uma clara reconciliação da Feira de São Mateus 
com a sua identidade histórica, social e também simbólica, que se traduziu, não chegamos 
ao milhão, mas como eu disse numa entrevista que dei, ficámos com as pontas dos dedos a 
tocar quase o milhão de visitantes, seguramente que para o ano lá chegaremos. Também a 
assunção da “Cidade Vinhateira”, que já falámos hoje aqui, gostava de realçar de facto as 
500 pessoas que participaram nas vindimas nas quintas, que não são já só do Concelho de 
Viseu, são também de outros Concelhos, portanto, houve aqui também uma abertura a 
outros Concelhos, para além de todos os eventos que decorreram subordinados ao tema da 
“Cidade Vinhateira” e das vindimas, designadamente a Meia-Maratona que já aqui foi 
referida, que teve mais de 5 mil pessoas a participarem, mais mil pessoas inscritas do que 
no ano passado e já agora referir, que na parte da Corrida Solidária, onde eu participei, 
reverterá a favor dos nossos Bombeiros Voluntários. Também gostava de nestas 
informações referir que do ponto de vista da valorização da cultural local e da sua 
promoção nacional, apresentámos uma candidatura entusiasticamente preparada pela 
nossa Vereadora da Cultura à “Europeade” que nos permitirá em 2018 termos cá todos os 
países que estão envolvidos, todos os países na União Europeia virão cá mostrar o que de 
melhor têm no domínio do folclore, isso também nos permitirá fazer um trabalho com as 
nossas associações de upgrading do folclore da região para os preparar para uma 
participação neste grande festival de folclore que vai decorrer em 2018, foi uma boa 
conquista, Viseu mostra assim que está preparado para organizar grandes eventos e este 
poderá ser, digamos que, o balão de ensaio para outras ambições que temos na cabeça e 
que a seu tempo serão do conhecimento público. Viseu vai receber de 25 grupos 
provenientes das principais regiões europeias com tradições de dança e música popular, 
num universo de cerca de cinco mil participantes, portanto, vai ser um grande momento 
que vamos ter aqui na nossa Cidade Região. Gostava também na área cultural referir a 
boa dinâmica que temos tido com a Orquestra Juvenil que já referi, convido-vos a ir ver a 
exposição do Manuel Alvess que está lá em baixo nossa Quinta da Cruz, um homem de 
Viseu que nós fomos descobrir, cuja obra é pouco conhecida mas que me surpreendeu, não 
a conhecia, convido-os francamente a ir, também esta iniciativa ligada ao volfrâmio que 
está neste momento em curso, os 500 Anos da Sé Catedral, que foram enfim, já iniciados, 
designadamente esta exposição polilocalizada que começa na Sé, vai ao Museu Grão 
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Vasco, vai depois ao Museu da Misericórdia e termina no nosso Museu Almeida Moreira, 
e portanto, convidá-los também a visitá-lo, o colóquio que está a decorrer em Viseu sobre 
Património, de facto muito interessante, focalizado no século XV e no século XVI, o 
Festival de Vista Curta que está a decorrer também este fim de semana, o Outono Quente 
que vai começar, trabalho dos nossos operadores, de facto era o objetivo que tínhamos de 
colocar os nossos operadores culturais a serem eles próprios os atores da programação 
cultural da cidade e da nossa região começa a surtir os seus frutos, a autarquia cada vez 
menos organiza eventos e cada vez mais são exatamente os diferentes agentes culturais que 
o fazem na tal perspetiva que eu tenho vindo a defender de que cada um deve pôr o 
melhor de si e devemos trabalhar em rede e portanto, gostava de deixar estas informações 
e portanto, já agora também anunciar que foi aprovado ontem por unanimidade na 
Reunião de Câmara já concurso para o Viseu Terceiro do próximo ano, portanto, também 
antecipando aqui com um reforço de meio milhão de euros e tendo aqui dois escalões 
diferenciados, portanto, também na vertente cultural. Senhor Presidente eram estas as 
informações que vinha neste momento trazer e obviamente disponível para responder a 
todas as questões que as Senhoras e os Senhores Deputados queiram colocar. Muito 
obrigado pela vossa atenção.------------------------------------------------------------------------------- 
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DA INFORMAÇÃO ESCRITA DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU À ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU EM 25 
DE SETEMBRO DE 2015.--------------------------------------------------------------------------------- 
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal,---------------------------------------------------  
Exmos. Senhores Deputados,------------------------------------------------------------------------------- 
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.º2 do art.º 25º da Lei nº 75/2013, de 
12 de Setembro, venho apresentar a informação escrita acerca da atividade e da situação 
financeira, acompanhada das matérias referidas no nº4 do art.º 35º, do mesmo diploma 
legal.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O Presidente da Câmara Municipal de Viseu reconhece e pratica o superior dever 
democrático de uma prestação pública de contas, regular e transparente, do exercício do seu 
mandato, e da administração municipal que lidera. As informações prestadas em sede da 
Assembleia Municipal, sujeitas ao escrutínio, ao questionamento e ao debate democráticos, 
configuram uma das ações mais nobres e estruturantes do cumprimento desse dever. ----------
2. Num momento em que se aproxima o início da segunda metade deste exercício autárquico, 
elejo como primeiro tema de informação os progressos alcançados na qualificação do parque 
escolar concelhio e nas condições de sucesso educativo das nossas escolas. O princípio que os 
investimentos só fazem verdadeiro sentido quando se destinam a melhorar a qualidade de 
vida coletiva ou o potencial de realização humano adquire o seu sentido mais pleno na 
Educação.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Conscientes da importância em superar limitações graves e persistentes ao bom 
funcionamento da ação educativa e aos seus resultados em alguns estabelecimentos 
escolares, ou em reforçar a oferta local de infraestruturas, prosseguimos a política municipal 
de qualificação e modernização da rede escolar, em diversos níveis de ensino, e com um 
amplo impacto social.----------------------------------------------------------------------------------------- 
A 18 de setembro reforçámos a rede escolar com a abertura da Escola Básica Aquilino 
Ribeiro, situada na Freguesia de Ranhados. Esta nova escola receberá 334 crianças do pré-
escolar e do Ensino Básico, com o mais elevado padrão de condições de aprendizagem, 
conforto, segurança, acessibilidade e inclusão, mas também sob o signo inspirador do escritor 
maior das “Terras do Demo”, o mestre Aquilino Ribeiro. O seu “Romance da Raposa” está 
inscrito, de forma criativa, nas paredes exteriores e interiores da Escola, tal como o seu lema 
ético “Alcança quem não cansa”.-------------------------------------------------------------------------- 
A Escola Básica Aquilino Ribeiro representa um investimento de 2 milhões de euros, 
cofinanciados pelos fundos comunitários em 85%. A concretização do projeto testemunha a 
boa capacidade de gestão municipal para, em tempo próprio, garantir a execução física e 
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financeira do estabelecimento e a realização competente dos respetivos contratos de 
construção, equipamento e financiamento.--------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal colocou o mesmo zelo e empenhamento na requalificação das 
infraestruturas educativas existentes, com carência assinalável de intervenções de melhoria.-- 
Prosseguimos, conforme nosso compromisso, o esforço de reabilitação da Escola Básica da 
Ribeira, ainda a tempo da abertura do novo ano escolar. Sem sobressaltos, de forma metódica 
e cirúrgica.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois da remoção integral da cobertura em amianto, em 2014, e da aplicação de uma nova 
cobertura eficiente, foram investidos 150 mil euros na instalação de novas caixilharias tendo 
em vista o melhoramento do comportamento térmico e acústico da Escola, com especial 
relevância para a eliminação de infiltrações de água. Passo a passo, sob uma nova 
racionalidade, estamos a mudar radical e estruturalmente as condições de funcionamento 
desta escola, a qualidade de vida das nossas crianças e o potencial do seu sucesso educativo.-- 
Também a Escola Básica de Santiago, com Jardim de Infância, foi objeto recente de 
ampliação, num investimento superior a 150 mil euros. Novas salas de aula, um novo 
alpendre para recreio coberto, novos sanitários, são alguns dos progressos alcançados.--------  
Investimentos de requalificação foram também concluídos nas Escolas Básicas de São João 
de Lourosa, de Jugueiros e da Póvoa de Abraveses, com um investimento global 
correspondente a 150 mil euros.---------------------------------------------------------------------------- 
Para além destas, oito outras escolas básicas do concelho receberam intervenções de 
reabilitação e requalificação, num volume de investimento de perto de 50 mil euros.------------ 
O Executivo Municipal pôs ainda prioridade e diligência na requalificação do Pavilhão 
Desportivo da Escola Secundária de Viriato, em Abraveses, há muito necessária e desejada. 
Os trabalhos estão praticamente concluídos.-------------------------------------------------------------  
O que parecia um nó górdio está finalmente desatado. Nestas circunstâncias, quando o 
investimento urge e é socialmente relevante, deve o Município fomentar o diálogo pragmático 
e a melhor cooperação possível com o Estado Central para que a obra avance e se debelem 
impedimentos, hesitações e problemas.-------------------------------------------------------------------- 
Sem financiamento comunitário ainda disponível, sem megalomanias, juntámos esforços e 
pusemos um ponto final numa prioridade sentida há muito. O pavilhão é usado por 783 
alunos e o seu estado de degradação e a presença de amianto na sua cobertura justificam esta 
intervenção há muitos anos. Por essas razões, esta obra estava inscrita nos compromissos do 
programa municipal VISEU EDUCA.--------------------------------------------------------------------- 
Ministério da Educação e Município partilham a responsabilidade financeira da intervenção, 
com um investimento de 247 mil euros, mas coube à Câmara assegurar a execução do projeto 
e da obra, assim como proceder ao lançamento e à aprovação do concurso. Não nos 
embaraçamos quando se trata de resolver problemas reais à comunidade. Para além de 
assegurar 50% do valor global do investimento, a Câmara assegura também o 
acompanhamento e a fiscalização da obra.---------------------------------------------------------------  
Não só de presente falam os nossos esforços em prol da educação e da qualidade da rede 
escolar. Os acordos assinados em Agosto passado para a requalificação das escolas Grão 
Vasco e Viriato, numa cooperação com a Administração Central, são evidência desse facto.--- 
Com estes acordos, selamos o compromisso da sua elegibilidade destas obras há muito 
esperadas para fins de financiamento comunitário do “Portugal 2020”. O Município de Viseu 
poderia ter encontrado argumentos formais, jurídicos ou até políticos para se excluir da 
responsabilidade de cooperar com o Estado Central na requalificação destas duas escolas, 
cuja propriedade não nos cabe.----------------------------------------------------------------------------- 
Entendemos que é nossa responsabilidade não deixar passar a oportunidade de reabilitarmos 
estes equipamentos e dotarmos as suas comunidades de melhores condições de ensino e 
aprendizagem, com o apoio a taxas elevadas de fundos estruturais. Em termos globais, o 
investimento na qualificação destas escolas ascende a 2 milhões de euros. 570 mil euros 
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respeitam às obras na Escola Viriato e 1 milhão e 400 mil euros são relativos à intervenção 
na Escola Grão Vasco.--------------------------------------------------------------------------------------- 
A comparticipação municipal será de 15 por cento: ou seja, 300 mil euros. Vemos este 
compromisso como um investimento, não como um custo.-------------------------------------------- 
Na Escola Grão Vasco estudam 988 crianças e jovens e na Escola Secundária Viriato 
estudam outras 679. No total, estamos a falar de uma comunidade de 1650 alunos. Temos o 
sentimento do dever cumprido e procurámos na Assembleia Municipal a sua confirmação.----  
A Educação é, com efeito, uma das prioridades do Município de Viseu e da estratégia de 
governo local, pragmaticamente expressa no programa “VISEU EDUCA”. Este programa 
não se confina a um olhar infraestrutural, mas sobretudo educativo, social e cultural de cariz 
imaterial. Olhar traduzido nas apostas no fomento do acesso ao ensino de línguas 
estrangeiras, ao desporto e ao ensino artístico, mas também numa atitude de apoio social a 
todos os alunos da comunidade educativa, e às suas famílias.---------------------------------------- 
O lançamento do 1º Kit Escolar gratuito, para todo o universo do Ensino Básico municipal, é 
uma ação concreta desse compromisso e dessa atitude. Apoiam-se diretamente as famílias 
com filhos a estudar, melhora-se em muitos casos as condições de aprendizagem.--------------- 
3. O apoio às famílias e o fomento de um ambiente local favorável à natalidade constituem 
marca indelével do exercício camarário – e, mais importante do que isso, um compromisso 
real com a comunidade, estável, de médio e longo prazo, traduzido em medidas concretas e 
tangíveis.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Em final de Agosto, a Câmara Municipal aprovou descontos na taxa municipal de IMI 
(Imposto Municipal sobre Imóveis) para as famílias com 2 ou mais filhos a cargo, no 
concelho. Na prática, as famílias com 2 filhos a cargo passarão a beneficiar de uma redução 
de 15% no IMI e todas as famílias com 3 ou mais filhos dependentes de uma minimização de 
20%. A iniciativa insere-se no pacote de 20 medidas de estímulo à natalidade e apoio às 
famílias numerosas no concelho de Viseu, apresentado em março passado.-----------------------
Viseu tornou-se assim dos primeiros municípios do país a aplicar reduções de IMI para 
famílias com filhos, ao abrigo das possibilidades que a Lei do Orçamento de Estado deste ano 
prevê para a fiscalidade da Administração Local. O desconto aplica-se às habitações próprias 
e permanentes, e que sejam coincidentes com o domicílio fiscal dos titulares. A redução será 
automática, conforme já anunciado pela Autoridade Tributária.------------------------------------- 
É consciente a opção. A medida de IMI familiar do Município de Viseu (o primeiro concelho 
da região e do distrito a adotá-la) insere-se numa estratégia de apoio às famílias mais 
numerosas e de estímulo a uma natalidade mais elevada. A medida visa, consciente e 
objetivamente, discriminar positivamente os agregados familiares maiores e aqueles que mais 
gastam e investem na economia doméstica, nomeadamente na criação e educação de filhos, 
sem todavia agravar num único cêntimo o IMI de todas as outras famílias e munícipes. 
Importa recordar que a taxa municipal de IMI no concelho de Viseu é a mais baixa possível 
nos termos da lei, consequência da boa saúde financeira do Município, e que esse é um 
compromisso duradouro com a comunidade.------------------------------------------------------------ 
Para além da medida de redução do IMI, a Câmara aprovou ainda a gratuitidade de refeições 
escolares a partir do 3º filho no Pré-Escolar e no Ensino Básico, assim como 20 bolsas de 
estudo para filhos de famílias numerosas e carenciadas que frequentem o Ensino Superior. 
Pelo menos 12 destas bolsas serão destinadas a famílias numerosas (com 3 ou mais filhos).---  
O Município de Viseu põe-se assim na vanguarda das políticas amigas das famílias e da 
natalidade, em resposta àquele que é o problema estrutural número 1 do país: a crise da 
natalidade. É nossa obrigação fomentar em Viseu a qualidade de vida das famílias com filhos 
e um ambiente propício ao crescimento demográfico.-------------------------------------------------- 
4. A capacidade de fazer e cumprir, de modo ágil, simples e próximo, o que o Estado Central 
adia, é uma das características do Poder Local eficientemente gerido. O novo acesso ao 
serviço de Urgência do Hospital de São Teotónio é um exemplo concreto dessa vocação 
autárquica local. Mais simples, mais seguro e mais rápido, o novo acesso, inaugurado no 
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final de Agosto, passou a ligar diretamente a Rua D. João Crisóstomo de Almeida ao serviço 
de Urgência, evitando a passagem pelas estradas interiores do complexo hospitalar, como 
sucedia até aqui.-----------------------------------------------------------------------------------------------  
O Município financiou integralmente o acesso, num investimento que ascende a 50 mil euros, 
conforme protocolo anteriormente celebrado. Esta era uma infraestrutura prioritária para 
tornar rápida, segura e eficiente o acesso ao serviço de Urgências. Desencravámos essa 
ligação e resolvemos um problema a 170 mil utentes por ano.----------------------------------------  
Esta infraestrutura aumenta a acessibilidade em situações de emergência médica, a pensar 
no interesse da comunidade de Viseu e do distrito. O exercício de qualquer poder democrático 
só é legítimo e vale a pena quando o interesse coletivo e o bem comum estão em primeiro 
lugar.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
5. A execução do programa “VISEU VIVA”, voltado para revitalização social, económica, 
cultural e patrimonial do Centro Histórico da cidade, continua a marcar a agenda do 
executivo municipal. Nestes relatórios tenho prestado informações regulares e detalhadas 
sobre as medidas e as opções na defesa da qualidade de vida do Centro Histórico e na 
promoção da sua atratividade económica, turística e cultural.---------------------------------------- 
Estamos conscientes que o centro histórico é uma joia sensível da nossa cidade e um 
ecossistema que exige equilíbrios de interesses e de usos. Temos colocado nesse objetivo uma 
resposta sistemática e integrada, sem demagogias, preconceitos ou artificialismos.-------------- 
Desde a última apresentação de informações, a Câmara promoveu a adoção de um programa 
de apoio direto à insonorização de habitações particulares, que passa pela comparticipação 
de investimentos na substituição de vidros simples por vidros duplos e respetivas de 
caixilharias, na aplicação de material absorvente sonoro na caixa de estore, e na introdução 
de caixilharias e portadas interiores. Os valores de apoio em causa são economicamente 
atrativos, servindo como estímulo.-------------------------------------------------------------------------  
No contexto da defesa da qualidade de vida de quem reside no Centro Histórico, a Câmara 
Municipal aprovou ainda os requisitos técnicos dos “limitadores de potência sonora” (ou 
limitadores acústicos) a cuja instalação estão obrigados todos os bares e estabelecimentos 
emissores de ruído. Este sistema permite não apenas controlar a emissão de ruído como 
limitar efetivamente o abuso ou desrespeito pelos limites máximos fixados.------------------------  
O conjunto de medidas que estão adotadas são amigas de quem reside e atrativas para quem 
quer visitar e trabalhar. Cumpre-nos construir um equilíbrio sustentável entre os diferentes 
interesses – e é esse desígnio que estamos a converter em realidade. Em plena execução estão 
já o reforço do turno de policiamento no Centro Histórico, contratado à Polícia de Segurança 
Pública, e a vigência do novo regulamento horário dos estabelecimentos comerciais.-----------  
A política de revitalização do Centro Histórico tem passado ainda pelo fomento da sua 
reabilitação patrimonial e habitacional. Os resultados continuam a evidenciar um 
comportamento positivo dos instrumentos de política que criámos e uma resposta cada vez 
mais relevante por parte de investidores e proprietários.-----------------------------------------------  
Desde o início de funções deste executivo, são já 65 os edifícios e propriedades 
transacionados, num volume de negócios que ultrapassa os 6 milhões de euros. Mais que 
dobramos o volume de transações registado em período anterior homólogo.----------------------- 
Em sede de incentivos financeiros à realização de obras de reabilitação de fachadas no 
Centro Histórico batemos em Setembro o número de atribuições registado em todo o ano de 
2014: 26. É um indicador positivo e muito promissor.-------------------------------------------------- 
6. A cidadania ativa, responsável e democrática no concelho tem no Orçamento Participativo 
um forte tónico de promoção e aprendizagem cultural. Neste momento decorre, com 
assinalável participação, a votação da 2ª edição.-------------------------------------------------------- 
O Orçamento Participativo (OP) de Viseu, com 155 projetos a concurso e um orçamento 
redobrado (150.000 EUR), tornou-se um dos motores socialmente mais relevantes na 
formação de um modelo mais robusto e positivo de opinião pública local e de organização do 
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exercício individual de cidadania democrática. A adesão local é muitíssimo relevante e torna 
a iniciativa uma conquista da comunidade.-------------------------------------------------------------- 
A extensão do OP às 24 freguesias do concelho, sem a da cidade, constitui com efeito uma 
experiência já vencedora. Para além do número de projetos três vezes superior, face ao da 
edição de 2014, esta nova iniciativa alcançou já mais de 5 mil votos – mais 1700 do que na 
edição anterior. A votação decorrerá ainda até 30 de outubro.--------------------------------------- 
A votação tem este ano uma novidade, que favorece significativamente a participação: o voto 
por mensagem SMS, de envio gratuito, para o número (SMS) 4305.--------------------------------  
O sistema de segurança eletrónico da plataforma do OP de Viseu está protegido contra robôs 
informáticos e serviços de e-mails descartáveis/temporários.------------------------------------------  
7. Apresento também aqui os primeiros resultados da edição número 623 da Feira de São 
Mateus, cuja realização foi coroada de êxito.------------------------------------------------------------  
A Feira é a mais antiga feira franca viva da Península Ibérica e um dos maiores, senão o 
maior certame popular do país. Fizemos justiça a estes pergaminhos, com a concretização de 
um projeto de revitalização integrado, que marcou profunda e positivamente a arquitetura e a 
organização do espaço, o cartaz de espetáculos e eventos para todos os públicos, a atração e o 
acolhimento de visitantes, a imagem e a decoração urbana, a valorização da história e da 
memória coletiva da feira, a comunicação e a promoção interna e externa.------------------------ 
Mais importante do que tudo, esta edição consolida uma reconciliação da Feira de São 
Mateus com a sua identidade histórica, social e simbólica – uma reconciliação com os seus 
públicos da cidade, do concelho, da região, do país e da diáspora, e uma reconquista 
relevante dos públicos mais jovens.------------------------------------------------------------------------ 
Este ano, contámos 950 mil entradas, mais 100 mil do que na edição anterior. É um resultado 
histórico de uma edição histórica da Feira de São Mateus. Ficámos com a ponta dos dedos 
das mãos a tocar na marca do 1 milhão de visitantes – marca que nos orgulha, mas sobretudo 
responsabiliza para futuro, coletivamente falando.----------------------------------------------------- 
Feirar voltou a estar, com assinalável vigor, no sangue dos viseenses, dos amigos e dos 
públicos de Viseu.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em termos económicos, os resultados serão ainda estudados, mas o certame comprovou-se 
autossustentável, sem prejuízo para a organização, apesar do forte investimento realizado na 
qualificação do evento.---------------------------------------------------------------------------------------  
8. Viseu assume hoje, plenamente, a sua condição de “Cidade Vinhateira” – de Cidade 
Vinhateira do Dão.--------------------------------------------------------------------------------------------  
Esta aposta da Câmara Municipal traduz uma opção estratégica e consciente na promoção 
dos recursos e valores rurais, vinhateiros, culturais, simbólicos e sociais da cidade-região, 
assim como nos talentos humanos e científicos que lhes estão associados. Esta aposta é feita, 
em crescendo de programação, procura social e impacto, desde 2014, hoje ao lado de mais de 
50 parceiros públicos e privados.---------------------------------------------------------------------------  
Apesar da juventude do projeto, a segunda edição da Festa das Vindimas de Viseu 
demonstrou, cabalmente, a sua vocação agregadora de agentes locais e regionais e o seu 
potencial de fomento do desenvolvimento regional e de promoção da atratividade turística, 
social, económica e mediática de Viseu, como cidade vinhateira.------------------------------------  
Dois anos depois, a Festa das Vindimas – e a agenda dos eventos enoturísticos – conquistou 
um lugar, em termos de parceiros, de notoriedade e de públicos. Em 2015, a Festa das 
Vindimas de Viseu abriu as portas de 12 quintas da região do Dão para visitantes e turistas, 
com uma programação de 60 horas, em 12 diferentes eventos de matriz cultural, enoturística 
e desportiva.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Integrada no circuito internacional “Running Wonders”, ao lado de sítios “Património da 
Humanidade” como o Douro Vinhateiro, Coimbra e Évora, a Meia-Maratona do Dão 
consolidou-se também como grande prova nacional de turismo ativo. Para além da Meia-
Maratona (21 Km), integra uma mini-maratona (10 Km) e uma Caminhada Solidária (5 Km). 
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A passagem pelo Centro Histórico e alguns dos principais pontos distintivos da cidade, 
introduzida nos percursos de 2014, foi renovada nesta edição.--------------------------------------- 
A identidade rural e vinhateira – que é territorial, cultural, paisagística, económica e humana 
– não pode ser mais uma realidade invisível e envergonhada. A fileira da vinha e do vinho 
representa uma economia produtiva e laboral muito relevante, e um universo diverso de 
valores culturais estruturantes na identidade e na promoção de Viseu que continuará a 
Câmara Municipal a promover e valorizar, num trabalho em rede com instituições e 
empresas.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
9. A valorização da cultural local e a sua promoção nacional e internacional têm constituído 
preocupações do executivo municipal no quadro do objetivo de radicar em Viseu um polo 
cultural e de eventos vibrante e atrativo. Este verão o Município viu recentemente aprovada a 
sua candidatura junto do Comité Internacional da “Europeade”, para receber esta que é 
organização do maior festival europeu de folclore, dança e música popular. Viseu será, 
assim, a capital europeia do folclore em 2018.----------------------------------------------------------- 
Em 2018, Viseu deverá receberá mais de 25 grupos provenientes das principais regiões 
europeias com tradições de dança e música popular, num universo de cerca de cinco mil 
participantes. É a maior manifestação europeia de cultura tradicional.-----------------------------  
A organização deste festival em Viseu pode bem constituir um trampolim para a qualificação 
do nosso folclore e a internacionalização da cidade-região. Constitui opção na programação 
proposta pelo município a realização de várias apresentações de grupos locais e regionais de 
folclore e cultura tradicional.------------------------------------------------------------------------------- 
(Anexo 1, página 535).---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente.---------
----- MESA – O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO: Vamos abrir este ponto à 
discussão, perguntava quem eram os Senhores Deputados que querem fazer uma 
intervenção. Paulo Pereira.---------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE ALMEIDA 
PEREIRA (PPD/PSD): Bom dia Senhor Presidente em exercício, Senhora Secretária, 
Senhor Presidente do Executivo, Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras, Caros 
Membros da Assembleia Municipal, Público presente e também os Membros da Imprensa. 
Relativamente à informação sobre a atividade municipal o Exmo. Senhor Presidente da 
Câmara Municipal nesta Assembleia Municipal, apresentou seguindo os moldes a que já 
nos habituou a abordagem de um amplo conjunto de assuntos, que pretende ilustrar a 
atividade do executivo camarário, ao longo dos últimos meses. Da nossa parte, vamos 
selecionar alguns dos elementos referidos na intervenção, para mim daqueles mais 
relevantes essencialmente em duas áreas bastante importantes, que pessoalmente são como 
disse, também para mim relevantes e que importa aqui sublinhar como alguns aspetos da 
atividade municipal que contribuem para uma evolução positiva de todo o concelho.---- 
Em primeiro lugar quero salientar o papel pró-ativo desempenhado pela Câmara 
Municipal, a pro-atividade consiste num comportamento de antecipação e de 
responsabilização com o desenvolvimento de ações para fazerem face às situações que se 
verificam no meio envolvente. Esta pro-atividade está patente nas ações desenvolvidas na 
área da educação, desde aquelas relacionadas com as infraestruturas, de que se salienta a 
requalificação e reabilitação de elementos essenciais ao bom funcionamento da Escola da 
Ribeira e da Escola Secundária de Viriato, bem como de várias Escolas do Ensino Básico, 
aliás, já referidas pelo Presidente do Executivo Camarário na sua intervenção. Além 
destas, é de frisar também a solução que foi encontrada para a Escola Básica Grão Vasco, 
cuja reabilitação parece ter finalmente condições de exequibilidade, passados vários anos 
em que não se encontrava forma de atingir um desfecho positivo para dotar uma escola 
com mais de um milhar de alunos e com mais de uma centena de professores e 
funcionários das condições físicas normais de funcionamento, o que apenas foi possível 
pelo facto de a Câmara Municipal ter assumido o compromisso de suportar a parte do 
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investimento que não é coberta pelos fundos estruturais comunitários, numa obra que não 
é da sua responsabilidade política, mas que sendo muito importante para a nossa 
comunidade, pela dimensão dos que dela usufruem, não podia ser deixada mais uma vez 
de lado, adiada, para ser resolvida posteriormente. Além de todos estes aspetos de 
intervenção em infraestruturas na área da educação, obviamente, que também é 
importante referir ainda a inauguração da nova Escola Básica Aquilino Ribeiro. Ainda 
nesta área, o programa Viseu Educa, que suporta a estratégia de intervenção municipal 
definida continua a sua implementação, não apenas na sua componente educativa, mas 
também nas componentes social e cultural, em que me permito salientar a inovação da 
implementação do ensino de mandarim em algumas escolas. Finalmente, para concluir a 
abordagem da temática da educação importa ainda referir que a abertura do ano escolar 
nas escolas públicas do concelho decorreu em condições de normalidade, o que, como 
sabemos, é sinónimo de que o ano escolar foi devidamente preparado pelas escolas e pelos 
seus responsáveis. Portanto, até aqui abordei elementos da intervenção do Exmo. Senhor 
Presidente do Executivo Camarário ligados à área da educação, alguns deles já também 
referidos no período antes da ordem do dia, mas que, em consciência, fazendo eles parte 
da atividade municipal, e como estamos no início do ano escolar, para mim, faz todo o 
sentido serem aqui mais uma vez enfatizados como elementos relevantes decorrentes dessa 
mesma atividade.---------------------------------------------------------------------------------------------
Uma segunda área que importa enfatizar está relacionada com o Primeiro Pacote de 
Medidas Municipais Pró-Natalidade e de Apoio às Famílias Numerosas, que foi já lançado 
em março deste ano pela Câmara Municipal de Viseu e que, já está no terreno, como 
vimos as 20 medidas referidas já estão quase todas implementadas pela autarquia, com o 
objetivo de combater a pressão demográfica que incide sobre o território nacional. 
Apresento aqui alguns dados estatísticos apenas para ilustrar a forma como a demografia 
está efetivamente a exercer uma pressão considerável sobre os nossos territórios. A 
população residente no concelho de Viseu, que tinha vindo a aumentar nas duas últimas 
décadas, diminuiu de um valor máximo de cerca de 99 200 residentes em 2011 para 98 259 
em 2014, ou seja, diminui perto de 1% em três anos, mas, por exemplo, a região de Dão-
Lafões tem vindo a diminuir continuamente desde 2001, de cerca de 275 000 para cerca 
267 000 em 2011 e depois para 261 000 em 2014, ou seja, 3% de 2001 para 2011 e depois 
2,2% nestes últimos três anos, portanto, um valor que é mais do que o dobro do valor para 
o concelho de Viseu. Obviamente que a evolução demográfica dos residentes no interior do 
país não é apenas consequência da diminuição dos nascimentos, mas também resulta de 
todos os fluxos migratórios, agora, o que é um facto é que em 2011 ocorreram 932 nados-
vivos no concelho de Viseu e esse número diminuiu para 758 no ano de 2014, estamos a 
falar de uma diminuição de perto de 19% no espaço de três anos. Estes valores têm 
implicação naquilo que se verifica com o Índice de Fecundidade em Portugal, que é de 
aproximadamente 1,2 filhos por mulher, um dos mais baixos do Mundo e o mais baixo da 
Europa. Como refere o Prof. Joaquim Azevedo, meu colega da Universidade Católica e 
Presidente da Comissão Independente para uma Política de Natalidade para Portugal, este 
é o maior problema que teremos a médio e longo prazo em Portugal, do qual muito pouca 
gente fala e acerca do qual ainda menos tomam medidas para o resolver, pois a baixa da 
natalidade tem sérias e gravosas consequências a todos os níveis: económico, social e 
cultural. É forçoso, em primeiro lugar, despertar para a assunção da verdadeira dimensão 
do problema, e depois, começar a implementar, o mais rapidamente possível, medidas 
para o combater. O município de Viseu é, assim, um percursor nesta área de intervenção, 
com as medidas de Apoio à Natalidade e às Famílias Numerosas, as quais espero 
sinceramente que possam servir de diapasão para virem a ser replicadas a nível nacional, 
quer por outras autarquias, quer até, de forma centralizada pelo governo nacional. Não 
vou obviamente abordar aqui em detalhe estas 20 medidas, mas não quero deixar de frisar 
a primeira dessa mesma lista, apesar de ela vir a ser discutida posteriormente na ordem de 
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trabalhos, e que consiste na aplicação de redução do IMI - Imposto Municipal sobre 
Imóveis para famílias numerosas. Para além do mais, é uma medida de elementar justiça. 
Eu próprio, sendo pai de três filhos, quando casei, morávamos num T1 e o espaço chegava 
perfeitamente, mas, à medida que os filhos foram nascendo, mudámos várias vezes de 
casa, empurrados pela necessidade e pela vontade e também pela possibilidade de 
aumentar a tipologia da nossa habitação, sempre com a ambição de darmos um espaço 
próprio a cada filho, o que, obviamente, foi fazendo aumentar de forma proporcional o 
IMI. Ora, quando num casal o rendimento é proveniente de ambos, se o casal tiver um 
filho (ou seja, um dependente, na linguagem da Autoridade Tributária, o que é bem 
verdade, pois os filhos dependem cada vez até mais tarde dos pais), o rendimento é a 
dividir por três, mas se tiver três filhos (ou seja, três dependentes), o rendimento é a 
dividir por cinco. Eu, desde que a minha terceira filha nasceu, nunca senti qualquer 
discriminação positiva por esse facto, pelo que sinto, por vivência própria, a importância 
dessa medida, bem como das restantes que integram o conjunto já referido de 20 medidas, 
para as Famílias Numerosas e até para os agregados familiares com dois filhos apenas, 
como é o caso da redução do IMI.-------------------------------------------------------------------------
Outros assuntos abordados na Informação sobre a Atividade Municipal também já foram 
alvo de abordagem no período Antes da Ordem do Dia ou poderão ainda ser enfatizados 
no âmbito de algum ponto da Ordem de Trabalhos desta Assembleia, pelo que não irei 
aqui fazer uma repetição da respetiva abordagem, embora aquilo que já foi focado, o novo 
acesso ao Serviço de Urgência do Hospital S. Teotónio, o sucesso da Feira de S. Mateus e 
da Festa de Vindimas sejam, obviamente, importantes, bem como a execução do programa 
“VISEU VIVA” para a consequente revitalização do Centro Histórico.-------------------------
Quero ainda deixar uma última nota, à semelhança do que já fiz na Assembleia de 
fevereiro passado, da importância e do papel que a autarquia de Viseu tem tido na 
promoção da cidadania ativa, puxando os cidadãos para participarem ativamente na vida 
pública, para influenciarem as decisões políticas, para viverem efetivamente em sociedade, 
e desenvolverem a sua cidadania, papel esse que é concretizado também através do 
Orçamento Participativo, redobrado em dotação financeira e com um número tão grande 
de projetos relevantes a concurso que o que é difícil, é escolher efetivamente em quem 
votar.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Finalmente, queremos concluir enfatizando o papel que a autarquia desempenha, 
traduzido pelos vários tópicos da informação apresentada pelo Exmo. Senhor Presidente 
do Executivo Camarário que foram abordados de forma desenvolvida, mas também por 
aqueles que foram referidos de uma forma mais resumida. Muito obrigado.-------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA EM EXERCÍCIO: Senhor Deputado 
Baila Antunes.-------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO AGOSTINHO DA SILVA 
BAILA MADEIRA ANTUNES (PS): Bom dia a todos. Queria reiterar o cumprimento a 
todos, e queria fazer primeiro um preâmbulo rápido relativamente à apreciação do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara à minha intervenção, já vai sendo 
recorrente alguma depreciação das minhas intervenções mas eu durmo bem com as 
minhas intervenções e nos dias da Assembleia Municipal, sei bem o tipo de curriculum 
enfim, que decorre da minha passagem na Assembleia Municipal e eu primo sempre o 
meu comportamento aqui, ou aquilo que eu aqui digo visa três planos, elogiar coisas da 
Câmara, fazer propostas e criticar, incluindo nessa critica muita das vezes ou tentando 
impulsionar a reflexão sobre isso, e, hoje, a minha intervenção foi nesse âmbito, até foi 
uma intervenção relativamente soft, fui o único Deputado do Grupo Parlamentar do PS a 
votar favoravelmente este Voto de Congratulação da Feira, elogiei uma Junta de 
Freguesia que por acaso é do PSD, por acaso, e até dei exemplo de uma Câmara vizinha 
que até é PSD, portanto, estou perfeitamente à vontade, e quando o Senhor Presidente faz 
esse tipo de depreciação enfim, não lhe fica bem e passa-me ao lado como me vai passar 
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certamente ao lado se calhar a sua apreciação à minha intervenção que se vai seguir.--------
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, na próxima terça-feira, 
29 de setembro, decorrem dois anos sobre a sua eleição como Presidente da Câmara 
Municipal de Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------
A meio caminho no equinócio do seu mandato autárquico para com os Visienses é tempo 
de refletir, certamente já estará nesse processo.-------------------------------------------------------
Mais do que uma “mudança na continuidade” face à herança política que recebia, fez 
questão de deixar implícita uma alteração do paradigma de gestão autárquica. Em termos 
de forma, era patente uma visão, ou intenção…, de uma “atitude autárquica” mais 
cosmopolita, mais moderna, para além da implementação de uma política mais estratégica 
por si muito propalada, que culminou na publicitação de diversos “documentos 
estratégicos” estruturadores. Seja a “Cartilha Constituinte” (aqui no bom sentido Cartilha 
Constituinte), Estratégia Viseu Primeiro, ou outros “planos estratégicos” de 
especialidade.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
No que se refere ao conteúdo foram por si priorizadas algumas áreas.---------------------------
Era clara a aposta na catalisação da atividade económica no município, a revitalização do 
Centro Histórico de Viseu, a par da promoção de eventos, tudo isto imbuído de uma 
hiperativa dinamização do marketing territorial, que, recorrentemente, degenerava mais 
em marketing autárquico... (enfim, aqui é importante dizer isto no passado porque eu 
acho que houve um amadurecimento).-------------------------------------------------------------------
Diversas ações foram muito positivas, foram muito positivas diversas ações, entre outras: 
algumas iniciativas de modernização administrativa; os orçamentos participativos; a Feira 
de São Mateus outros eventos artístico-culturais de interesse local, quer em termos de 
criação, quer em termos sobretudo de manifestação; algumas intervenções de promoção 
habitacional do Centro Histórico de Viseu; a construção e requalificação de escolas; ações 
sociais pontuais, relacionadas com famílias numerosas e as refeições escolares em períodos 
de férias; ETC, (ok, eu até meto um ETC com letras maiúsculas).--------------------------------
Sobre as políticas, - vamos-lhe chamar… - “menos bem conseguidas”, ainda está a tempo 
de as ajustar, corrigir, infletir ou anular.---------------------------------------------------------------
Excelentíssimo Senhor Presidente permita-me ajudá-lo na reflexão.-----------------------------
No pós-25 de Abril, depois de uma “idade” de infraestruturação, a que se seguiu um 
período de instalação de equipamentos, agora, com menos dinheiro para o investimento, é 
notório que a maioria dos municípios andam, com grande afã, a implementar designs de 
marca atrativos – sem mais - e a organizar todo o tipo de eventos coloridos. Na maioria 
das vezes, este não é um investimento reprodutível, muitas das vezes é para usufruto em 
Viseu, isso sente-se, as pessoas gostam desta animação urbana, é verdade, mas não é 
reprodutível para nos fazer mais competitivos e eu incluo isso muito bem como quase a 
sua prioridade, Viseu tem que ser mais competitivo ok, mas não é só isto que faz Viseu 
mais competitivo. Estes eventos de marketing territorial, só ganham propriedade e eficácia 
para o exterior se apostarem na diferenciação, (não é copiar vizinhos, enfim, com 
upgrades é certo, mas copiar ideias de outros), se ganharem escala e, preferencialmente, 
estejam associados ou promovam, inteligentemente, a criação de valor dos produtos ou 
clusters locais/regionais.-------------------------------------------------------------------------------------
A atratividade e projeção das cidades para o exterior é o resultado de um sistema de três 
equações: - economia (a que está associado investimento, geração de riqueza, etc.); turismo 
(património, eventos…) e qualidade de vida (nomeadamente ao nível do metabolismo 
urbano, ambiente, captação de talento, etc.).-----------------------------------------------------------
Como nos demonstra a análise Portugal City Brand Ranking 2015 da Bloom Consulting, na 
região Centro, a performance de Viseu é ultrapassada por Coimbra, Aveiro e Leiria. Onde 
na equação Qualidade de Vida isto é, a melhor cidade para viver, pelos vistos é Leiria, na 
Região Centro, seguida de Coimbra.---------------------------------------------------------------------
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, seja sincero como julgo 
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ser seu apanágio, passado este período e estando neste período de reflexão, vislumbra já 
no horizonte do município de Viseu um Ecossistema (como gosta de designar) mix de 
atividades económicas diversificadas, que o tornem competitivo face a outros municípios, 
gerador de riqueza e emprego, isto à dimensão de um território com 100 mil habitantes, 
(temos 100 mil habitantes), será que já vislumbra isso?-----------------------------------------
Não acha que para verídica ascensão de Viseu Cidade região - que caiu um pouquinho no 
seu léxico, se bem que hoje até já a utilizou bastante - não deveria verificar-se uma política 
muito mais integradora com os municípios vizinhos? Se ao início do seu mandato era 
visível uma política de parceria inter-regional (com Porto, Aveiro e Guarda), atualmente 
parece continuar, aí à semelhança do seu antecessor, de “costas voltadas” com aqueles que 
poderiam de facto constituir uma Região com escala e competitiva, nesta vertente 
económica que eu estou a enfatizar.----------------------------------------------------------------------
Está previsto algum estudo exploratório de análise para eventual implantação de 
infraestruturas intermodais e logísticas no âmbito do futuro eixo ferroviário (aliás, uma 
proposta minha, mais uma que eu aqui fiz) Aveiro-Vilar Formoso, para, numa visão “à la 
longue”, finalmente alavancar a industrialização do Concelho?----------------------------------- 
Mesmo no atual boom turístico que se assiste em Portugal, longe do mar, de Lisboa, do 
Porto e de voos low-cost, é muito difícil, é verdade, gizar uma estratégia de captação de 
turismo para Viseu. De facto, basta constatar a grande movida turística, que já se assiste 
no centro de cidades de Aveiro e Leiria, não falando sequer em Coimbra, em contraponto 
à cidade de Viseu.---------------------------------------------------------------------------------------------
Como reconheceu, para lá do imaterial, o município de Viseu ainda carece de algumas – 
cito-o – “infraestruturas de contexto”, seja nas freguesias rurais ou na cidade, por 
exemplo, olhe, a conclusão dos acessos radiais à Cidade de Viseu, nomeadamente pela N16, 
quem vem de Mangualde, falta fazer isso, acho que é uma infraestrutura premente.---------
Como pode ser atestado na documentação que hoje nos traz, estranhamente, o maior 
volume de investimento surge no seu último ano de mandato.--------------------------------------
Só uma nota de rodapé… “mesmo de fugida”… ------------------------------------------------------
Por onde andam o Conselho Estratégico, o Conselho da Diáspora, o Fórum Cultura, o 
Conselho Municipal da Juventude, etc.? É só.---------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- VINTE E CINCO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Começo por dizer Senhor Presidente, que muito gostaria de não ter que 
fazer aqui esta referência, de facto a minha luta é pela Democracia, é pelo Estado de 
Direito, e inevitavelmente tenho que a fazer. Diz o Senhor Presidente que respondeu a 
todos os requerimentos que eu aqui apresentei, e eu não posso de forma nenhuma deixar 
de dizer, que apresentei três requerimentos, suponho, acredito, é minha convicção, não 
tenho razões para suspeitar que não tenham dado entrada na Câmara porque confio 
plenamente no trabalho da Mesa desta Assembleia, facto é que não recebi resposta escrita 
como é da Lei, em tempo que é da Lei, relativamente a dois dos requerimentos. Recebi sim 
resposta, que para mim é uma não resposta a um dos requerimentos. Portanto, o que o 
senhor diz, que eu vim aqui dizer mentiras, é a segunda vez que me estão a chamar 
mentirosa hoje, efetivamente não colhe, porque eu não tenho qualquer documento escrito 
de resposta aos dois requerimentos que entreguei e enfim, não tenho resposta, verdade 
seja dita. Passo então à minha intervenção.-------------------------------------------------------------
De cada vez que leio a informação sobre a atividade municipal enviada à Assembleia pelo 
Senhor Presidente, não vejo nela o superior dever democrático de uma prestação pública 
de contas, apenas o cumprimento por Vossa Excelência de um dever imposto pela Lei. Já 
quanto ao conteúdo da informação que nela consta, surpreende-me o repetido estilo 
apologético quase messiânico com que é apresentado o trabalho realizado pelo executivo. 
Quem não conhecer as atribuições e competências das câmaras municipais pode até 
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pensar que este executivo faz muito mais pelo concelho e pelo património municipal do 
que a Lei e o seu estatuto de entidade de gestão autárquica impõem. As enfatizadas obras 
nas escolas do 1º ciclo são um exemplo acabado disso. Esta não é a obrigação do município 
reparar, equipar, modernizar, criar todas as condições nesses edifícios escolares para que 
alunos, professores e outros trabalhadores não docentes tenham êxito nas funções que aí 
exercem? Pelo texto fica a impressão que não. Que todas essas obras de responsabilidade 
direta do município apenas se realizam por altruísmo e magnanimidade do executivo. Esta 
conclusão aplica-se igualmente ao Pavilhão Gimnodesportivo da Escola Secundária de 
Viriato, o equipamento sempre foi municipal, logicamente cabe à Câmara e só à Câmara 
promover as necessárias obras de reparação e beneficiação, não faz mais do que a sua 
obrigação legal, estranho é que se tenha deixado chegar aquele espaço frequentado 
essencialmente por jovens ao estado de degradação a que chegou. Já o processo da Escola 
Grão Vasco se inscreve numa despudorada estratégia eleitoralista protagonizada pela 
Câmara, para fazer crer que as obras estão para amanhã, quando nem possibilidade de 
candidatura ainda há, quanto mais projeto ou adjudicação, é a política do vale tudo para 
arrebanhar votos e salvar o Governo PSD/CDS da sua inoperância e alheamento durante 
quatro anos do drama vivido por alunos, professores e trabalhadores, dirigentes 
associativos daquela escola. No caso do Centro Escolar Aquilino Ribeiro, não posso deixar 
de congratular o Senhor Presidente pela entrada em funcionamento desse novo 
equipamento escolar, no entanto, como o bom senso impunha, uma escola nova merecia e 
necessitava de assistentes operacionais experientes e de carreira e não de pessoal 
provisório requisitado ao Centro de Emprego como de facto aconteceu. Faltam técnicos 
para ensino especial, tanto nesta escola como noutras, faltam professores do ensino 
especial de uma maneira geral nas escolas, faltam auxiliares de ação educativa, agora 
assim não designados. Anuncia na sua informação os apoios para a insonorização das 
casas do Centro Histórico sujeitas aos efeitos dos barulhos permitidos até às 4 ou 6 horas 
da manhã pelo permissivo regulamento que aqui fez aprovar. Não esclarece o Senhor 
Presidente, com base em que regulamento os moradores se vão poder candidatar aos 
apoios anunciados. Devo dizer aqui que nem acesso tenho às deliberações da câmara, 
porque efetivamente consultada a página do município, as últimas Atas publicadas que eu 
encontro, datam de julho de 2015, nomeadamente 14 de julho de 2015, portanto, eu não 
tenho acesso de facto às deliberações que são tomadas pelo executivo, nem a isso tenho 
acesso, a não ser através da Comunicação Social. Outra dúvida persiste na informação, 
sendo o regulamento dos horários dos estabelecimentos comerciais aplicado em todo 
concelho, porque só os moradores do Centro Histórico vão ter possibilidades de 
insonorizar? Então e os de Jugueiros, Abraveses, ou os de qualquer outra localidade onde 
haja estabelecimentos com funcionamento madrugada fora, vão ficar excluídos do milagre 
da insonorização? Ficamos também a saber pela sua informação que e cito, “o patamar 
supremo da cidadania ativa responsável e democrática no concelho só será atingido se for 
através da participação no processo do orçamento participativo, fora disso, poderemos até 
por exemplo ser cidadãos ativos, mas nunca seremos responsáveis e muito menos 
democráticos, é por causa dessa debilidade que não compreendemos o êxito dos números 
apresentados na sua informação. O universo de abrangência aumentou 24 vezes, mas os 
projetos a concurso aumentaram em 2015 apenas 3 vezes, tal como o número de votos, 
subiu para 1700, mas o universo dos potenciais votantes aumentou para o dobro. Feira de 
S. Mateus, um cartaz da cidade desde há 623 anos, este ano, com as inovações introduzidas 
e com um cartaz de luxo quase atingiu um milhão de visitantes, o que se poderá fazer mais 
para se atingir esse número mítico? Talvez prolongá-la até ao dia do padroeiro que lhe dá 
nome, quem sabe! Pois, mas não pode ser, não pode ser porque choca com a Festa do 
Vinho e o cartaz da Cidade Vinhateira. O que estes publicitários, vendedores de eventos 
não fabricam? O que é preciso é ter dinheiro para comprar a festa, do resto tratam eles, 
televisões, jornais, rádios, espetáculos, promoção, momentos sociais, entrevistas, tudo sem 
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falhar nada, mas a festa promove a cidade, não haja dúvida. Mesmo que tenha apenas 12 
quintas no roteiro, e os mais de 2000 produtores do concelho fiquem de fora, que importa, 
vem gente bonita e influente até nós e com dinheiro para gastar, e não se pode acusar a 
organização de descriminar o povo, que pode não ter ido às provas no 2 de maio, mas fica 
com o ano inteiro para fazer as suas degustações diárias, nas vinhas da Rua Escura, no 
Senta Aí e na Parreira do Minho. Mas, o pacote das vindimas incluía ainda a Corrida da 
Emoção, com transmissão televisiva em direto que junto mais de 5000 almas, uns a correr, 
outros a andar e a caminhar, outros a ver como foi o meu caso pelas ruas da cidade, mas 
todos com camisolas do evento, oferecida pela organização à troca de uma nota destinada 
a fins humanitários, só uma parte, que isto das corridas tem as suas despesas e a câmara 
não pode pagar tudo, faz sentido porque agora a organização vem de fora, que é mais 
prático e profissional, uma coisa desta grandeza já não está ao alcance do Clube “Os 
Ribeirinhos” que durante anos a fio promoveram a meia maratona inserida na Feira de S. 
Mateus, pena foram os protestos dos automobilistas que ficaram cercados pela corrida, 
como aquele deficiente que foi obrigado a deixar o seu carro no Largo de S. Caetano e 
deslocar-se a pé até casa no Centro Histórico, na Rua Serpa Pinto concretamente, e que no 
fim da corrida teve que chamar um táxi par ir buscar o carro, tirando estas minudências, 
que me perdoem, foi uma grandiosa jornada. Inserida nesta dinâmica imparável de festas 
e eventos, chega a notícia fantástica de que em 2018 receberemos o Festival Europeu de 
Folclore, dança e música popular, é um evento cultural extraordinário que pode com 
certeza projetar a Cidade/Região além-fronteiras, concordamos plenamente, quanto à 
dança e à música popular assim será, quanto ao folclore chegam tarde pois é notório que a 
cidade ostenta o título de Capital do Folclore desde setembro de 2013. Muito obrigado.-----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Cunha.-----------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA 
(CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Reiterava os meus cumprimentos à Mesa, 
ao Senhor Presidente e restante Vereação, também aos meus Colegas Deputados 
Municipais, Senhores Presidentes de Junta, Público Presente e Comunicação Social. Eu 
antes de entrar na minha intervenção escrita, gostaria de ter aqui duas ou três notas 
prévias muito breves. Primeiro, um cumprimento muito especial ao Senhores Presidentes 
de Junta, sobretudo aqueles das Freguesias de baixa densidade, pelo enorme esforço que 
têm feito, por manterem as escolas e os jardins-de-infância em funcionamento. 
Congratulamo-nos também com a mudança de paradigma do Senhor Presidente que já 
aqui assinalada em Assembleias anteriores, sobretudo porque evitar o esvaziamento das 
nossas freguesias rurais, é de facto uma boa política e também com o anúncio que fez de 
que irá tratar estas freguesias com a devida atenção e com a devida discriminação positiva 
num futuro pacote de medidas da câmara. Achamos isso muito positivo e muito salutar, 
tem todo o nosso apoio e tem todo o nosso suporte para deitar mãos a essa obra. Em 
relação ao Deputado Pedro Baila Antunes, e fazendo aqui uma intervenção se me permite 
à Dr. Ribeiro de Carvalho, eu diria que a prorrogativa no Regimento extensiva ao 
Deputado Pedro Alves, que fala quando quiser, daqui a pouco aplica-se também ao 
Deputado Baila Antunes que também faz as suas intervenções “à la longue” e sem olhar 
muito bem ao cronómetro. Apenas este reparo com toda a simpatia e amizade que tenho 
por ambos. Dizer também que em Leiria, o grande atrativo turístico de Leiria será 
certamente o estádio que lá foi deixado pelo Governo Socialista para o Euro 2004 e que 
agora se destina talvez a míscaros, talvez ao cultivo de relva, eu sei que a altura na câmara 
era PSD, era da Dra. Isabel Damasceno, mas eu também recordo que o Governo era PS e 
que quem fez o incentivo para que o estádio lá fosse implantado foi precisamente o célebre 
Governo PS e lembro-me na altura de um senhor, que até era um senhor da comunicação 
social que estava à frente disso e que também tem passado por momentos menos bons. É 
um atrativo turístico que temos em Leiria, é de facto um estádio magnífico às moscas, 
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como existe outro em Aveiro, como existe outro também no Algarve, de facto, o Governo 
Socialista é pródigo nestas aventuras financeiras e agora, quem paga a festa somos todo 
nós claro, mas para quê lembrarmo-nos do passado e para quê recordarmo-nos disso não 
é? A festa já aconteceu, agora resta-nos pagar. Bem, falando agora de coisas mais sérias, 
não que aquilo que eu estivesse a falar não fosse sério. É assim, agora que nos 
aproximamos do fim da fase Charlie, que encerra a 30 de setembro, e assinala o período 
do ano mais crítico em matéria de incêndios, requerendo dos bombeiros maior preparação 
e elevados níveis de prontidão, gostaria de deixar uma palavra de enorme apreço e 
gratidão a todos os homens e mulheres, pertencentes às corporações locais de bombeiros, 
que combaterem os incêndios no nosso concelho e nos concelhos vizinhos, dando o melhor 
de si em prol da defesa dos outros e do seu património. São os seus atos de coragem e de 
bravura que conferem sentido ao lema vida por vida.------------------------------------------------- 
Mudando de assunto, a Cidade de Viseu conheceu nos meses de verão uma assinalável 
efervescência de eventos, que contribuíram para afluência de turistas, gerando receitas e 
fomentando o desenvolvimento económico, nomeadamente na hotelaria, restauração e 
comércio. Eventos como os Jardins Efémeros, a Volta a Portugal em Bicicleta, a Feira de 
S. Mateus ou a Semana das Vindimas, ajudam à divulgação de Viseu no panorama 
nacional e trazem retorno económico.------------------------------------------------------------------- 
Falando da Feira de S. Mateus temos que enaltecer ainda que possa ser questionável o 
modo de contabilização dos visitantes, temos de enaltecer o cartaz de espetáculos, as 
melhorias na segurança e a ausência de incidentes dignos de registo, é sinal de que o 
município fez bem o trabalho de preparação e fez bem o seu trabalho de casa, e a nós 
oposição não nos menoriza enaltecermos isso porque no ano passado a Feira de S. Mateus, 
se bem se recordam, foi também notícia por um incidente que felizmente não resultou…, 
só em danos materiais, e este ano registaram-se melhorias muito significativas a esse nível. 
Falando também aqui do regresso ao passado, sobretudo com o ressurgimento digamos 
assim, da “avenida do picadeiro” que também deu outro colorido à Feira de S. Mateus. No 
fundo, é assim, agora talvez a próxima fasquia seja mesmo a internacionalizar a Feira de 
S. Mateus, como disse aqui o Senhor Presidente de Junta Jorge Anselmo, e acho que de 
facto, acho que esse é o próximo desafio que irá surgir, provavelmente convidando 
empresas estrangeiras para mostrarem os seus produtos, convidando a Diáspora, e outras 
formas mais que encontrem, sobretudo para que possam fazer essa internacionalização.--- 
Porém, nem tudo foi bom no verão, (agora vamos entrar na parte das criticas) 
constatando-se que alguns concursos lançados pelo Município ficaram vazios, não houve 
interessados para exploração dos Bares da Radial de Santiago e do Fontelo. Voltamos aqui 
a reiterar a sazonalidade dos mesmos e os problemas que manifestam e que afastam 
eventuais candidatos como: Dificuldades de segurança, a construção pouco apelativa que 
necessita de ser renovada e modernizada à semelhança do que aconteceu no Parque da 
Cidade.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em matéria de educação, assinalamos o normal arranque do ano letivo nas escolas e 
jardins-de-infância de ensino público e registamos o esforço financeiro que tem sido 
efetuado na requalificação do parque escolar, destacando a celebração do protocolo de 
cooperação com o Ministério da Educação para a realização das tão ansiadas e mais do 
que merecidas obras na Escola de Grão Vasco, que esperamos ver arrancar brevemente.---  
No entanto, em relação ao novo ano escolar ainda persistem alguns problemas do passado, 
pelo que voltamos a relembrar a Vossa Excelência a necessidade de proceder à 
substituição dos equipamentos informáticos.-----------------------------------------------------------  
Futuramente, terá Vossa Excelência de repensar a mudança da Unidade de Apoio à 
Multideficiência, sediada na Escola Básica de Tondelinha, que, apesar do empenho de 
todos os profissionais que ali trabalham, não reúne as melhores condições de inclusão, 
uma vez que as salas de aula se situam no piso superior e a unidade no piso inferior, o que 
para as crianças com mobilidade reduzida constitui uma considerável barreira. Ainda 
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sobre este assunto e aqui apelamos à ação proactiva da Câmara porque acho que é de 
facto algo que confrange as famílias e limita as famílias que têm filhos com estes 
problemas. Assim, sobre este assunto relembramos a Vossa Excelência da necessidade de 
dar uma resposta diferenciada às crianças com Multideficiência em período não letivo, de 
modo a proporcionar às suas famílias algum apoio de retaguarda que lhes possibilite 
continuar a trabalhar, e a usufruir de algum lazer pois, sabemos que as pausas letivas 
para estas famílias são geradoras de ansiedade e transtorno, ou seja, são miúdos com 
elevada dependência e que quando a escola termina ficam muitas vezes desprovidos dessa 
resposta, ainda que haja instituições que no âmbito da deficiência vão prestando algum 
apoio de retaguarda, mas pensamos que é de facto uma matéria em que vale a pena o 
município investir, sobretudo para que estas famílias possam ter uma melhor qualidade de 
vida.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pretendemos ainda saber se irá ser dada continuidade ao programa da Fruta Escolar, que 
consideramos de elevada importância, por introduzir hábitos alimentares saudáveis nos 
mais pequenos. No entanto, em matéria de educação nem tudo pode ser considerado 
sucesso, pelo que questionamos Vossa Excelência sobre a mudança da Escola Profissional 
Mariana Seixas para as instalações do Montepio Geral na Rua Direita. Quando é que a 
mesma ocorrerá e quais os motivos que estão a protelar essa mudança?-------------------------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado José Ernesto.------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SETE – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ERNESTO PEREIRA DA SILVA 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhor Secretário, Senhora 
Secretária, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, 
Senhores Presidentes de Junta, Público em geral, Senhores Jornalistas, Minhas Senhoras e 
Meus Senhores. Como é do conhecimento de todos, estão a decorrer as obras da ETAR 
Viseu Sul, uma das maiores obras dos últimos anos do Concelho de Viseu, esta obra 
comparticipada com fundos comunitários no valor de mais de 30 milhões de euros, foi 
dinamizada em tempos enquanto o Senhor Presidente da Câmara Dr. Almeida Henriques 
foi Secretário de Estado da Economia no tempo que esteve no Governo e que neste 
momento as obras decorrem em grande ritmo. Senhor Presidente da Câmara, como em 
tempos fiz aqui uma intervenção mais detalhada sobre esta obra que é importantíssima 
para Viseu, sobretudo na parte ambiental e não só, vinha-lhe pedir se facto era possível 
nos informar melhor como é que está o ponto da situação da referida obra e também dizer 
e para colmatar um pouco ali o que diz o meu amigo Pedro Baila do seguinte: Viseu 
Cidade Região, será sempre a Melhor Cidade Para Viver. Era só.--------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- VINTE E OITO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Mesa, restantes Membros, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras Deputadas, 
Senhores Deputados, Público e Comunicação Social. Diz o Senhor Presidente na sua 
comunicação que o problema estrutural numero um do país é a crise da natalidade, 
permita-me que discorde, o problema número um do país é a dívida, é uma dívida que 
aumenta um milhão e meio, não é por ano, nem por mês, nem por semana, nem por dia, é 
um milhão e meio por hora, tem aumentado um milhão e meio por hora nos últimos 
quatro anos, este é que é o problema número um do país, que provoca o problema número 
dois do país, o segundo maior problema que é a crise do desemprego, a austeridade e a 
desorganização dos serviços públicos, da educação por exemplo, eu tenho uma irmã que é 
professora à trinta e tal anos que para não estar longe da família anda centenas de 
quilómetros por dia, passa quatro horas a conduzir, só para chegar a casa e deitar o filho, 
e depois levanta-se às cinco ou seis da manhã, é evidente que não dá para planear, para ter 
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um planeamento familiar com condições de vida como estas. É o aumento do horário de 
trabalho como de resto o município fez aos seus trabalhadores, ao aumentar para as 40 
horas, que naturalmente não deixam tempo nem condições de vida para educar os filhos e 
para enfim, para querer aumentar a prole com os necessários cuidados e exigências, a 
precarização das relações laborais que lançam incertezas e angústias que também não 
favorecem a natalidade, é esta política que tolhe o desenvolvimento económico e as 
perspetivas de futuro. É evidente que há um problema, como já foi aqui referido, até 
numa intervenção, há um problema de natalidade, mas isso se calhar, eu não tenho aqui os 
números, por acaso não tive tempo para os trazer, mas dentro de poucos anos, a India vai 
ultrapassar a população da China que já tem para aí três quartos da população mundial, 
não sei se é um exagero três quartos, mas andará… os dois têm metade da população 
mundial, a China e a Índia já têm metade da população mundial, mas a India dentro de 
alguns anos ultrapassará a China. Como se vê por esta crise de refugiados, o que faz falta 
de facto no mundo, sobretudo na Europa em que Portugal é um dos casos talvez mais 
graves, mas há outros como a Alemanha o que nós precisamos é talvez de um reequilíbrio, 
de uma redistribuição porque, aliás, eu lembro-me, por exemplo o Presidente do 
Bundesbank, do Banco Central da Alemanha defende, e isto vem no Jornal de Negócios do 
passado dia 16, dizia ele que a Alemanha precisa dos refugiados, e a Alemanha 
disponibilizou-se até a acolher 800 mil refugiados. Vítor Constâncio disse, e vem no 
Expresso de 8 de setembro, a Europa precisa dos imigrantes para manter a sua força de 
trabalho. Pronto, isto só para dizer que de facto os imigrantes, como de resto disse o ex. 
Alto-Comissário para os Imigrantes e Minorias Éticas que entretanto mudou de nome, o 
Padre Vaz Pinto, os imigrantes de facto colmataram, os imigrantes que vieram para 
Portugal e que ajudaram a construir as estrada, as pontes, as casas, etc., e noutros 
serviços, os imigrantes colmataram o défice da Segurança Social, foram eles que salvaram 
o défice da Segurança Social. Bem, mudando de assunto e porque à pouco votei contra, 
votei contra não, abstive-me na questão da Feira e o Senhor Presidente fez um 
remoquezinho eu gostava de esclarecer um ponto, eu tive para fazer uma declaração de 
voto ou uma intervenção mas, eu reconheço que houve um upgrade no layout (thank you 
Mister Presidente) há de facto inovações, já no ano passado tinha havido aquele espaço 
lounge da Feira, com uns poufs, antes ”poufs que PAFs” naturalmente, mas eu tenho que 
lhe confessar, talvez por já estar à espera, já tinha sido anunciado até ao exagero, as 
mudanças no layout da Feira, eu não me consegui surpreender mais do que quando José 
Moreira de facto tentou dar uma volta à Feira e conseguiu, sobretudo na programação, 
com o teatro mais pequeno do mundo, como aquele teatro de rua se assim se pode chamar 
do ACERT, etc., de qualquer modo há de facto uma melhoria sobretudo até na questão de 
segurança com aqueles arruamentos mais largos, mais amplos, etc. Agora, há um ponto 
que eu sinceramente, ouvi tanta queixa, tanta queixa, tanto de pessoas como de feirantes, é 
que de facto há famílias que vinham de pontos até distantes do distrito, e se calhar até de 
fora do distrito, quando chegavam à Feira e apanhavam com bilhetes a 5 euros e a 7,5, das 
duas uma, ou voltavam para trás, e foram muitos, e tenho imensas testemunhas disso que 
voltavam para trás, ou então, enfim, para não defraudarem as expetativas se calhar até 
dos filhos, lá iam, lá entravam, mas depois não compravam nada, se haviam de ir a um 
restaurante se calhar comiam um cachorro quente porque de facto o dinheiro não chegava 
para tudo, e houve mesmo profissionais da restauração que me disseram que os piores dias 
para a restauração foram os dias em que de facto a Feira era paga, ainda por cima, com 
entradas pagas a partir de um horário muito, portanto, a partir da uma ou duas, e alguns 
sugeriram, não sei se fizeram chegar isso à Senhora Vereadora, que como tem a 
responsabilidade da Expovis certamente que lhe fizeram chegar isso, se as entradas pagas 
fossem a partir do meio da tarde se calhar até, pelo menos nos almoços eles conseguiam 
mais, mas pronto, tudo bem. Agora, eu gostava de recordar o Senhor Presidente que nem 
toda a gente vem para ver os concertos, há muita gente que combinam, eu conheci famílias 
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que me falaram nisso, que iam à Feira, não para ver, eu sei lá, o Tony Carreira ou outro 
qualquer, mas, porque tinham combinado e tinham familiares com quem tinham 
combinado ir à Feira e custou-lhes pagar. Há feiras, e houve feirantes que me disseram até 
os nomes de algumas, eu peço desculpa, eu agora não me estou a lembrar, mas posso-lhe 
fazer chegar isso, há feiras em que por exemplo os espaços dos concertos estão separados, 
e as pessoas que querem ir aos concertos pagam para ir ao concerto, as que não querem 
não pagam, outras têm um valor, um bilhete residual de um euro ou dois em que permite 
que qualquer pessoa entre, sem esse corte profundo na carteira. Depois relativamente ao 
Viriato, eu já trouxe aqui na última Assembleia, deixei aqui uma Recomendação, eu 
participei naquela conversa com o professor, eminente, e portanto, gostei muito de 
participar, mas, agora esquece-me o nome dele, foi interessante a conversa sobre Viriato, 
mas a verdade é que continua a ignorar-se a Cava de Viriato, o mito é importante do 
ponto de vista se calhar turístico, mas a Cava é um monumento único, continua a não 
haver indicações para os turistas acederem ao cimo dos taludes, quem chega ali vê o 
Viriato e depois não sabe como é que há-de fazer, a menos que, para descer é fácil, já vi 
turistas a descer por ali abaixo, sobretudo malta nova, que descem por ali para chegarem 
cá mais depressa, pelo talude abaixo, mas, de facto não é solução, e continua nos postos de 
turismo a não se fazer referência à Cava, os turistas são encaminhados, o mais longe que 
eles são encaminhados é até à Casa da Ribeira que é muito interessante, mas a Cava que é 
um monumento único no mundo, tirando aquele exemplar do Iraque, continua a não ser 
valorizado. Gostava ainda de chamar à atenção para, na semana passada, aliás no passado 
dia 22 de terça-feira, foi Dia Europeu Sem Carros, 22 de setembro, como está determinado 
internacionalmente que culmina a 14º edição da Semana Europeia da Mobilidade e a 
Câmara de Viseu que se inscreveu à última da hora na Semana da Mobilidade, não 
assinalou o Dia Sem Carros, como de resto já vinha sendo feito há décadas, já no tempo de 
Fernando Ruas, aproveitando-se o Feriado Municipal, mas desta vez nem isso, portanto, 
passou em claro, e era importante uma vez que…----------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Deputado, já tem dez minutos.--
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue dizendo: Então 
vou acabar, … dos três mini-autocarros que estavam em funcionamento, parece que já 
nem nenhum funciona, eu deixei aqui, o Bloco de Esquerda deixou aqui algumas soluções 
para revitalizar, para dinamizar os autocarros, para os tornar mais atrativos, mas agora 
até a carreira do hospital passou a ser feita por um autocarro poluente, e pronto, uma vez 
que já ultrapassei o tempo, muito obrigado.------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Ribeiro de Carvalho.--------------------------------------------------------------- 
----- VINTE E NOVE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Renovo os cumprimentos já apresentados e gostava de 
antes do mais, manifestar a minha profunda gratidão, porque é sempre para um Socialista 
muito gratificante ser citado por um homem do CDS, eu fico muito agradecido, de facto 
uma citação destas para mim enche-me de grande orgulho. Em relação à comunicação do 
Senhor Presidente da Câmara, antes disso eu gostava de dizer, notei com muita satisfação 
também que o Senhor Deputado do CDS está-se a chegar à Coligação, eu percebo, isto tem 
um pouco a ver com a história do irrevogável, aqui há dois anos era notório que havia 
uma fricção entre o Executivo e o CDS, o que neste momento está atenuado, está bastante 
atenuado, é simpático. Em relação à comunicação do Senhor Presidente da Câmara eu 
gostaria de assinalar e é também algum motivo de gratificação, porque desde há dois anos 
para cá Viseu é uma cidade sempre em festa, é uma coisa simpática, sempre em festa, e 
principalmente é uma cidade como eu nunca vi nenhuma, tão bem publicitada, de facto 
Vossa Excelência, eu já uma vez aqui disse que conseguiu arranjar um César Moreira 
Batista que lhe publicita tudo aquilo que há-de fazer, porque o que está feito, se calhar não 
é tanto assim, mas, do que nos trouxe hoje, eu gostava só de abordar dois pequenos 
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pormenores, em termos de oposição construtiva, que às vezes Vossa excelência acusa-nos 
de sermos muito destrutivos. A primeira era sobre ”Kit Família”, ou “Kit Escolar” não é? 
“Kit Escolar”, se essa medida tem sido anunciada por exemplo com um mês de 
antecedência, 90% dos pais não tinham comprado o material que Vossa Excelência veio a 
oferecer-lhes, de maneira que em termos construtivos eu proponho, sugiro a Vossa 
Excelência, que para o próximo ano, anuncie isso com tempo, para os pais não gastarem 
esse dinheiro. Em segundo lugar, relativamente ao Orçamento Participativo, as pessoas de 
facto, se calhar não têm bem a noção do Orçamento Participativo que é proposto este ano, 
para já, tem como aqui vem dito, 155 projetos, eu por acaso, como eventualmente alguns 
dos presentes, dei-me ao cuidado de ver quais eram as candidaturas e quanto custavam as 
candidaturas. Eu não exagero se disser que pelo menos 90% dessas candidaturas têm o 
valor de 30 mil euros, o que significa, é verdade não é Senhor Vereador, Senhor Vice-
Presidente, peço desculpa, isso significa que com 150 mil euros, vamos ter no máximo, no 
máximo, sei candidaturas que vão ser contempladas das 155, eu gostava que as pessoas se 
apercebessem de que isso representa 3% das candidaturas, eu não sou contra o 
Orçamento Participativo, antes pelo contrário, agora, de facto, temos que ter a noção do 
que é que o Orçamento Participativo tem impacto, é que tem impacto em 3% das 
candidaturas, sendo certo ainda, como Vossa Excelência aqui frisou, que no início do seu 
mandato, chamou os Presidentes de Junta e digam o que é que vocês precisam e o que é 
que é bom, a maior parte destas coisa já estão nessas que os Presidentes de Junta, gente 
atenta, gente atenta e meritória, teve o cuidado de lhe indicar, e eu estou a ver que aqui há 
uma sobreposição de situações… não há senhor Presidente? Há, então isto é tudo coisas 
que os Senhores Presidentes estavam distraídos e não repararam, só pode ser. Se não há 
sobreposição, os Senhores Presidentes da Junta estavam distraídos em 155 projetos, diz o 
Senhor Presidente da Câmara. Muito obrigado.-------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não há 
mais nenhuma inscrição, dava a palavra ao senhor Presidente da Câmara para responder 
aos Senhores Deputados.------------------------------------------------------------------------------------ 
----- TRINTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Com todo o gosto Senhor 
Presidente da Assembleia que o volto a cumprimentar, e às Senhoras e aos Senhores 
Deputados. Começando pelo princípio, é sempre melhor começar pelo princípio, gostava 
de por um lado realçar a intervenção do Senhor Deputado Paulo Pereira e enfim, da 
abordagem que fez, e de facto, gostava de realçar aqui a questão da pro-atividade da 
política que estamos a empreender, do envolvimento nos diferentes setores, mais a 
cooperação, aliás, havia aí um Senhor Deputado que eu muito prezo, não está em causa a 
amizade que tenho por ele, mas política é política e quando as pessoas dizem disparates, 
nós temos que dizer que dizem disparates. Para que é que serviam todos Conselhos? Olhe, 
o Conselho Municipal de Educação serviu para preparar bem este ano escolar e ao longo 
do ano todo. O Fórum Viseu Cultura, ainda antes de ontem reunia, como tem reunido 
várias vezes, para dar parecer sobre o regulamento do Viseu Terceiro, O Conselho para a 
Juventude, portanto, o Fórum para a Juventude fez mais reuniões num ano do que nos 
últimos vinte, o Fórum da Diáspora, desatenção, ele esteve cá, reunido nesta última 
semana e foi público, aliás, terminou na terça-feira à noite, exatamente a reunião do 
Fórum da Diáspora, portanto, ó Senhor, anda distraído, anda distraído, mas pronto. Em 
relação ao pacote das medidas familiares, já agora aproveito para responder ao Senhor 
Deputado Ribeiro de Carvalho, é que este Presidente da Câmara e este Executivo, quando 
dizem que fazem, fazem. No final de abril, princípios de maio, fizemos uma conferência 
sobre a natalidade, continuo a achar Senhor Deputado do Bloco de Esquerda, que 
continua a ser o principal problema que o país tem, a crise da natalidade, que pode pôr em 
causa que o país perca 3 milhões de pessoas até ao ano de 2050, eu acho que é muito mais 
importante do que qualquer défice ou seja o que for, eu acho que a questão da natalidade 
é mesmo uma questão de soberania do país, é uma questão de sobrevivência do país a 
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prazo, portanto, eu diria que, não estou nada de acordo consigo, eu acho que o principal 
problema e que deve unir toda a gente, e tenho pena que nesta campanha eleitoral, aliás, a 
sua intervenção, a primeira parte da sua intervenção foi para as Legislativas, a essa nem 
vou responder, depois falharemos sobre as questões autárquicas, mas tenho pena que 
nestas Legislativas, e já o disse, já o escrevi, que não esteja a ser discutida a questão da 
natalidade, é o problema mais grave que o país tem para os próximos anos, nós em 2050 de 
acordo com os estudos, perderemos 3 milhões de pessoas e o país passará a ter 7 milhões 
de pessoas, se isto não é um problema grave, o que é que será um problema grave. 
Voltando ao pacote, na altura nós apresentámos 20 medidas, e a 11º medida dizia assim 
Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, “atribuição anual de pacote base de material 
escolar a todas as crianças do 1ºciclo do Ensino Básico”, estava lá, isso já é público desde 
abril/maio, portanto, agora, é preciso ver se nós cumprimos o que está aqui, aliás, nós na 
altura apresentámos 20 medidas e posso-lhe dizer que: A redução do IMI, implantada; a 
disponibilização do apoio domiciliário, praticamente em condições de poder passar a 
prestar este serviço através da Habisolvis; o apoio à recuperação de habitações 
degradadas para famílias com três ou mais filhos, implantada; a criação de descontos nas 
taxas municipais de urbanismo e habitação está na fase final de revisão do Regulamento 
do Urbanismo onde isto já está implantado; a afetação de pelo menos de 10% de fogos do 
parque habitacional do município para famílias numerosas, implantada; a criação de 
serviço de apoio e orientação jurídica para assuntos familiares, implantada, 
designadamente através da Beira Amiga; reforma do tarifário da água, implantada; 
gratuitidade das refeições escolares, implantada; a gratuitidade das taxas e mensalidades 
nas piscinas municipais a partir do 3º filho, já também em fase de implantação para 
vigorar neste ano escolar; a introdução de bilhete de famílias em todas as estruturas, 
eventos e ofertas culturais e desportivas do município, já muitos dos eventos que estamos a 
fazer neste momento, têm isto implantado; a atribuição do pacote anual, que era a 11ª 
medida; generalizar o acesso de crianças a atividades extracurriculares em particular de 
famílias numerosas, implantada também; fomento nas escolas dos bancos de manuais 
escolares, também implantada; a atribuição de bolsas de estudo a filhos de famílias 
numerosas, também implantada; o reforço e qualificação do serviço de transportes 
escolares, implementada; a introdução de bilhete de família nos Transportes Urbanos de 
Viseu, já faz parte do caderno de encargos da abertura do concurso público que vamos ter 
para os transportes, implantada também já no caderno de encargos; a criação de 
transportes de proximidade “on demand” faz parte também do caderno de encargos que 
vamos abrir do Concurso Público Internacional para os Transportes de Viseu; o estímulo 
e numa parceria com associações empresariais do concelho e da região à criação de uma 
rede de empresas amigas das famílias que fomente “práticas empresariais familiarmente 
responsáveis” é um trabalho em rede, não é um trabalho que se dê por concluído, mas que 
se vai implantando todos os dias; criação do cartão municipal para famílias numerosas, 
também em preparação; e cooperação institucional com a associação Nacional das 
Famílias Numerosas e com o Observatório das Autarquias, também em curso, portanto, 
dá-me uma particular satisfação ter apresentado 20 medidas que não resolvem o 
problema, nós sabemos, temos bem a consciência que não é isto que vai resolver o 
problema, mas ajuda a criar um ambiente favorável às famílias, ajuda as famílias, este Kit 
Escolar, é seguramente importante e tive muitos pais a virem ter comigo a dizer que esta é 
uma medida que nós saudamos, também tive outros que acham que isto não faz sentido 
nenhum, enfim, também não podemos querer agradar a Gregos e a Troianos, agora, que 
isto estava previsto desde final de abril, estava, e está implantado, mais transparência do 
que isto… não, estas medidas estão no site da câmara, foram publicitadas em vários sítios, 
até na última revista informativa do município lá estavam estas medidas, onde estava esta, 
foi para casa de todos os agregados familiares, portanto, não é por falta de publicitação, eu 
sei que as pessoas começam  neste momento a verificar que as coisas são colocadas e são 
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cumpridas, isto é a credibilidade do próprio executivo, que muitas vezes confesso, eu gosto 
muito do contraditório, adoro mesmo, aliás, acho que nem me dava gozo estar nesta 
função se não tivesse o contraditório, mas quando o contraditório é maledicente e quando 
é um contraditório que põe em causa o próprio empenho desta equipa enquanto cidadãos, 
enquanto pessoas que se dedicam 100% à causa pública, não deixamos de nos sentir um 
bocado irritados com isso, porque nós estamos dedicados sete dias à causa pública, damos 
o melhor de nós, estamos por gosto, toda esta equipa e aqui incluo os Senhores Vereadores 
da oposição, ainda ontem na reunião que fizemos em Silgueiros, todos os pontos foram 
aprovados por unanimidade e com debate, debate que permitiu melhorar aqui e acolá, eu 
disse mesmo nessa reunião de Silgueiros que a postura do executivo era a mesma nas 
reuniões de porta aberta e nas reuniões de porta fechada, e são testemunhas disso, todos os 
assuntos são debatidos, escalpelizados e se há alguma coisa em que se possa enriquecer, 
enriqueça-se, é esta a postura que o Presidente da Câmara tem adotado na condução dos 
destinos, e por isso é que eu muitas vezes fico, pronto, um pouco indignado, mas o que é 
que havemos de fazer, as pessoas são como são, e há pessoas que preferem estar sempre 
crispadas, mal dispostas, parece que todos os dias lhe caiu o mundo em cima, eu não sou 
desses, eu todos os dias acordo com sorrisos nos lábios e procuro mantê-lo ao longo do dia, 
mesmo que eu tenha cinquenta problemas para resolver, ninguém tem culpa dos 
problemas que eu tenho para resolver, nem a minha mulher, nem os meus filhos, nem as 
pessoas que interagem comigo e portanto, gente carrancuda e mal disposta é coisa que eu 
detesto, a sério, aliás, sempre que alguém entra no meu gabinete e que vem assim digo-lhe, 
primeiro amenize lá essa cara e depois de amenizar a cara falamos, isto para responder 
um bocadinho à Deputada Filomena Pires, estar sempre mal disposta, rezingona, sempre 
contra, bota abaixo, não lhe fica bem, até porque a senhora até tem, enfim, tem bom 
aspeto, e nesse bom aspeto não lhe fica bem essa cara, assim como lhe fica mal, eu até 
estabeleço o contraste entre os dois que estão sentados, Bloco de Esquerda e Partido 
Comunista, o Deputado Carlos Vieira, até tem sentido de humor, chega ali, diz as coisas 
com graça, eu até me rio de criticas que ele faz, porque o faz de uma forma até elevada e 
com piada e não deixando de ser tão acutilante como a senhora é, a senhora liga a cassete, 
a cassete do Partido Comunista e pronto, dispara a cassete, deixe a cassete em casa ó 
Senhora Deputada, deixe a cassete em casa e seja cidadã de Viseu só aqui, não tenha 
problemas em concordar ou em discordar, não lhe fica mal, não lhe caem os parentes na 
lama, isso é um conselho que eu lhe dou, como colegas de liceu que fomos. Em relação aos 
Requerimentos, quero dizer à Senhora Deputada o seguinte, se algum Requerimento não 
foi respondido, eu vou já ver, porque tenho a informação de que, a não ser que se tenha 
perdido nos circuitos, sei que há um que está por responder e que aproveito para lhe 
responder oralmente, já fica respondido, tem a ver com o Pavilhão Gimnodesportivo do 
Fontelo, as obras estão concluídas e o Judo há três meses que sabe que vão para lá, 
portanto, a parte interessada há três meses que sabe que está lá a infraestrutura que 
permitirá ao Judo ter o seu espaço no Pavilhão Gimnodesportivo do Fontelo para poder 
agir, eu não inauguro obras que não estejam prontas, tire o “cavalinho da chuva”, não 
inauguro, só quando está pronto é que eu inauguro, está em fase final, está praticamente 
pronto e quando chegar o momento lá iremos inaugurar com gosto o Pavilhão 
Gimnodesportivo do Fontelo. Quando nos dizem que nós só fazemos festas e festinhas, 
também fazemos obra Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, 40 milhões, olhe há neste 
momento 40 milhões de obra em curso, enfim, se isto não é fazer obra também física para 
além da imaterial, não sei o que é fazer obra, mas enfim, também já estamos habituados 
que têm que encontrar sempre um defeitozinho, e até é bom que encontrem porque se não 
encontrarem também mal parece, depois estas Assembleias também se transformariam 
numa coisa muito sensaborona e isso não seria bom. Voltando ao Senhor Deputado Baila 
Antunes, eu quero-lhe só fazer uma correção a nossa eleição foi a 29 de setembro e 
tomámos posse a 22 de outubro, portanto, só concluirei dois anos de mandato no dia 22 de 
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outubro, olhe, e há uma única avaliação que me preocupa e que todos os dias me motiva 
para o trabalho que é a avaliação dos viseenses quando eu me recandidatar nas próximas 
eleições com esta equipa, é exatamente essa a avaliação, o Senhor tem bom remédio e 
assim como a Deputada Filomena, candidatam-se à Câmara contra mim ok, e vamos ver o 
que povo decidirá, fará uma avaliação do trabalho que nós fizemos e depois dirá se nos dá 
confiança ou não para um novo mandato, quero-vos dizer que eu estou nesta função para 
além do sentido cívico e do serviço cívico que estou a fazer nesta função, estou com muito 
entusiamo e muito determinado nas diferentes vertentes, e isso acho que se transmite todos 
os dias às populações, vou continuar assim, aliás, tenho dito que só faz sentido ser 
Presidente de uma Câmara como esta de Viseu desde que se tire gozo também do exercício 
da função, e estou a tirá-lo, portanto, isto significa que tenho uma atitude positiva, agora, 
a avaliação, eu também não esperarei nunca da sua parte uma avaliação positiva, embora 
lhe diga, eu por momentos julguei que me ia declarar o apoio, então o etc., foi eloquente, 
eu acho que às vezes há expressões que são eloquentes, o etc., foi a parte mais interessante 
da sua intervenção, que era o que estava no seu subconsciente sabe, é que tinha vontade de 
continuar por ali fora, a elogiar alguns aspetos da governação e depois disse assim, não, eu 
sou Deputado da oposição, deixa-me cá parar e então, pronto etc., o etc., foi 
verdadeiramente eloquente e por outro lado, gostei da sua abordagem enquanto professor, 
eu quero-lhe dizer que tenho a maior estima e amizade por si, já nos conhecemos há 
muitos anos, não há aqui nada de pessoal, a sua abordagem é de professor, a minha é a 
abordagem do pragmático, é a diferença, eu também tenho os mesmos conceitos, sou um 
homem que sempre me dediquei às questões do desenvolvimento regional, e então quando 
o senhor diz que nós estamos isolados, que não colaboramos com ninguém, eu acho isso 
uma coisa de bradar aos céus, a plataforma da A25 está ativa, olhe, neste momento temos 
uma exposição no âmbito desta plataforma a decorrer em Aveiro sobre Aristides de Sousa 
Mendes na bienal da cultura entre outras coisas, com a Câmara do Porto, mesmo algumas 
das pessoas que vê aí a falar estrangeiro, os tais turistas já resulta muito desta interação 
com a Câmara do Porto e da nossa ligação á Cidade do Porto, em relação a Coimbra, 
nunca tivemos uma relação tão boa com Coimbra como temos neste momento com o meu 
colega Manuel Machado, em relação à CIM, costas voltadas com a CIM?  Mais 
colaboração do que aquela que temos tido, ainda há dias lancei uma obra com o meu 
colega de S. Pedro do Sul para resolver o problema da ponte de Ribafeita, na água e 
saneamento, as Águas de Viseu estão a trabalhar em conjunto com os vários municípios 
com projetos conjuntos para a água e saneamento, na área da Proteção Civil, nunca se fez 
um trabalho em rede tão profícuo como este que está a decorrer na nossa região, na área 
do Desporto, são já várias as iniciativas conjuntas, da qual se destaca agora o Grande 
Prémio do Dão, enfim, se isto não é cooperação, o que é cooperação, mas enfim, deixo isso 
ao seu critério. Sobre a questão dos Conselhos, já lhe disse, felizmente todos eles estão a 
funcionar, e não foram criados “para inglês ver”, estes Conselhos foram criados para nos 
ajudarem a desenvolver as melhores políticas para o desporto, cultura, para a vertente do 
investimento, enfim, para a vertente social, educativa, todos estes fóruns que estão criados 
estão operativos e são instrumentos de apoio à governação camarária numa ótica de ouvir 
a sociedade, olhe, só para lhe dizer que nós ouvimos a sociedade e ela também nos ouve a 
nós, ainda na próxima terça-feira vou participar com gosto num debate no Porto 
promovido pela Associação dos Amigos do Bairro da Cadeia que me convidaram para ir a 
um debate ao Porto sobre o Bairro da Cadeia exatamente onde vou ter a oportunidade de 
também expressar qual é a posição do município, como ouvimos os cidadãos e como 
arrepiámos caminho e estamos a fazer o percurso, como já lançámos a obra do Orçamento 
Participativo, que já está em curso, já estão a ser reabilitadas as casas do Orçamento 
Participativo do ano passado, e como estamos a ouvir os cidadãos, como foi pacifico 
resolver quem é que vai passar para o edifício novo e quem é que vai ficar, com a 
promessa cumprida de ter dito que as pessoas que quiserem ficar nas suas casas ficarão, 
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independentemente de ser uma ou cinco, as pessoas têm o direito a viver naquelas casas 
onde viveram toda a sua vida, e portanto, esse respeito é também o respeito de ouvir os 
cidadãos, eu acho que nunca houve, eu até tenho as orelhas grandes, portanto, até tenho 
mais capacidade para ouvir do que aqueles que têm as orelhas pequenas, e portanto, se há 
coisa que eu tenho bastante desenvolvido é a capacidade auditiva e de ouvir o que os outos 
dizem. Pronto, em relação à Senhora Deputada Filomena Pires está tudo dito, não vale a 
pena estarmos a voltar a si. Deputado Carlos Cunha, agradeço a sua avaliação positiva nas 
várias vertentes, quanto à Mariana Seixas eu quero-lhe dizer que o município já fez tudo o 
que estava ao seu alcance, o município fez a interação com o proprietário, permite à 
Mariana Seixas poupar metade da renda que gastava até aqui, prestámos todo o apoio na 
preparação do projeto para a reabilitação do espaço, e sabemos que, aliás, eu estive lá na 
abertura do ano escolar na escola que este ano cresceu duzentos e poucos alunos, 211 
alunos se não estou em erro no primeiro ano e foi dito pelo Diretor da Escola que as obras 
iriam começar e que no início do próximo ano estarão lá, não é da responsabilidade da 
câmara, a câmara já fez o seu papel, criar esta âncora, levá-la para o Centro Histórico, 
agora, obviamente que há procedimentos designadamente da Direção Geral de Educação 
que também revê que se pronunciar, há todos esses procedimentos que eles já os 
cumpriram, sei que já cumpriram esses procedimentos e que neste momento estará em 
curso a passagem para lá. Na área educativa, nunca me ouviu dizer que estava tudo feito, 
nunca, aliás seria uma enormidade da minha parte fazer uma afirmação dessas, por 
exemplo, quando aborda a questão da informática, nós sabemos que grande parte do 
nosso parque informático nas escolas está completamente caduco, estivemos à espera de 
ver se nos fundos comunitários teríamos alguma possibilidade de o financiar, para o fazer 
de uma forma generalizada, infelizmente, não vai haver possibilidade, vamos ter que o 
fazer com o esforço próprio da autarquia, vamos ter que o fazer faseadamente, aliás, já dei 
instruções ao Senhor Vereador responsável, ao Dr. Seixas, para iniciar o processo de 
aquisição de computadores para faseadamente em dois, três anos conseguirmos ir 
substituindo os computadores, porque sem apoios comunitários o esforço é todo da 
autarquia, até porque há situações em que, temos os quadros interativos que não podem 
ser usados porque os computadores não têm enfim, a RAM necessária e a velocidade 
necessária, por outro lado, também estamos a reforçar já nas escolas, foi um levantamento 
que fizemos, o aceso à net porque hoje em dia, uma escola sem acesso à net enfim, é uma 
escola que não interage com o exterior, portanto, isso também está em curso, para além da 
vertente da inclusão, se há área que muito me sensibiliza é a inclusão de todos os jovens, 
aliás, quando fui lá em cima à Grão Vasco, no dia em que assinámos o tal “protocolo 
eleitoralista” para a reabilitação da escola, a Senhora Diretora, a Dra. Inês dizia-me 
assim: Ó Senhor Presidente depois podia ver esta questão, nós temos aqui jovens que são 
invisuais que todos os dias passam por aqui, isto está cheio de buracos, eles caem e mais 
não sei o quê. Eu não lhe prometi nada, mas mal cheguei à câmara disse ao Senhor 
Vereador João Paulo Gouveia, nos contratos de fornecimento contínuo mande lá reparar o 
acesso porque de facto os meninos têm o direito a ter um piso bom, assim como lá em 
baixo na Escola da Ribeira, não iremos avançar já com os arranjos exteriores, mas vamos 
normalizar o terreno, porque também lá temos meninos, que face às suas dificuldades 
naquele terreno, não podem vir para o recreio porque está cheio de ratoeiras, pronto, 
também vamos normalizar o terreno mesmo antes, portanto, há aqui uma sensibilidade 
muito grande da autarquia, e o próprio Presidente tem aqui uma sensibilidade muito 
grande sobre isso. Deputado José Ernesto, a ETAR Viseu Sul é a maior obra empreendida 
por uma autarquia no contexto nacional, só para terem a dimensão, que com grato prazer 
do outro lado, enquanto Secretário de Estado a fui buscar às obras que estavam para cair 
no âmbito da Operação Limpeza. Não deixa de ser uma dor de cabeça, muitos destes 
cabelos brancos têm sido com esta obra, porque os prazos são muito curtos, a obra é muito 
grande, são 32 milhões de euros de obra e ela tem que estar concluída impreterivelmente a 
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sua fase principal até ao fim deste mês, aliás, eu vou lá almoçar com os diretores todos da 
obra porque eles estão a cumprir bem os objetivos e é quase um estímulo para nesta reta 
final conseguirmos pôr tudo como deve ser, agora, quero também dizer que do ponto de 
vista de execução financeira a obra está a 70%, uma obra de 32 milhões, quer dizer que os 
emissários, os dois emissários estão praticamente concluídos, portanto, só falta mesmo a 
ligação à ETAR propriamente dita, portanto eles estão com 100% de execução e no que 
diz respeito à ETAR em sim, há ali muitos equipamentos que até já estão feitos em 
estaleiro, mas que só têm execução financeira quando passarem propriamente para a obra 
designadamente as membranas que servirão de base para o funcionamento da própria 
ETAR, sendo que esta obra não ficará concluída, fica fisicamente concluída mas tem um 
ano de acompanhamento técnico por parte do consórcio, porque nós não temos técnicos 
nas Águas de Viseu devidamente especializados para operar uma central desta sofisticação 
e portanto, vamos ter um ano em que vamos ser acompanhados no dia-a-dia na operação 
por quem está na obra e portanto, como sabem ela é uma ETAR que tem capacidade para 
servir 80mil pessoas e que nos vai permitir desativar oito ETARs algumas delas já em 
incumprimento ambiental de acordo com as normas em vigor da União Europeia e 
plasmadas em Portugal, mas, é um grande salto, estas coisas, só a desativação destas oito 
ETARs vai custar um milhão de euros, só a desativação destas ETARs isto são coisas que 
comportam investimentos muito significativos mas são passos que Viseu está a dar com as 
preocupações ambientais e de prestar um serviço de grande qualidade aos seus cidadãos, 
portanto, para vos tranquilizar que estamos no bom caminho e estamos convictos que 
iremos honrar também estes nossos compromissos no que diz respeito à ETAR Viseu Sul. 
Dr. Ribeiro de Carvalho, meu querido amigo, já lhe tinha respondido a grande parte das 
suas questões, de facto uma cidade de eventos, de facto isto enche de satisfação o 
Presidente da Câmara sabe? Porque é uma cidade de eventos em que eu começo a ver, 
olhe, o Outono Quente é uma associação que o promove no âmbito do Viseu Educa, o 
Vista Curta é também uma associação que o promove do Viseu Terceiro, o Teatro Viriato 
com a sua programação regular é também resultado da intervenção cultural da câmara, 
praticamente tudo o que está a ser feito nesta cidade, olhe, tudo o que está a ser feito nesta 
cidade neste momento do ponto de vista cultural é resultado da riqueza das instituições 
que temos e da confiança que a autarquia está a dar a essas instituições, estão a formar 
técnicos para o som, técnicos para os ensaios artísticos, etc., e estamos a ganhar uma 
dimensão crítica de pessoas que estão alocadas hoje a trabalharem só para a área cultural 
na tal lógica de Viseu querer ser uma cidade de cultura e de eventos, se isso é festa, eu uma 
vez disse aqui que para além de festa também gostava de festinhas não é? Mas se isto é 
festa, então é boa festa, é muito boa festa, além disso Senhor Deputado nenhum território 
que não se saiba promover consegue captar investimento, consegue captar pessoas do 
ponto de vista turístico, ou consegue fixar pessoas. Olhe, há muita gente que está a vir 
viver para Viseu porque de facto temos qualidade de vida, há pessoas que se fixam cá, 
mesmo jovens que saem querem voltar porque gostam da qualidade e gostam muito da 
sua terra, aliás, às vezes há intervenções que aqui são feitas de pessoas, que se não 
gostarem da terra têm bom remédio, se há outras terras mais atrativas e se há pessoas que 
são eleitas para funções e a única coisa que conseguem encontrar é defeitos na terra têm 
duas atitudes: Ou se candidatam e põem na prática os seus programas se o povo lhes der a 
confiança, ou então, se não gostam de viver nesta terra, têm bom remédio, o país é livre e 
portanto, há sempre espaço para entrar e espaço para sair. Em relação ao Orçamento 
Participativo Senhor Deputado, o Orçamento Participativo é uma coisa que me é muito 
cara sabe? Muito cara! Tenho-o levado com muito profissionalismo e com muita 
preocupação, os Senhores Presidentes de Junta fizeram um trabalho exemplar sabe? 
Porque em todas as suas Freguesias tiveram o bom senso de escutar a sociedade, e em 
todas as assembleias que foram tidas, enriqueceram-se porque tiveram a participação da 
sociedade civil, nós não temos só que chamar os cidadãos em eleições, nós temos que 
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chamar os cidadãos todos os dias para se prenunciarem, os Senhores Presidentes de Junta 
estão a fazer um trabalho exemplar na forma como está a decorrer, há aqui algum espirito 
de concorrência entre freguesias? Há, é salutar, agora, a verdade é que quando chegarmos 
ao final desta segunda fase do Orçamento Participativo nós estaremos no primeiro 
patamar de participação, não só com o Orçamento Participativo mas com todos estes 
fóruns que criámos, com os debates públicos que temos promovido, agora, vamos logo a 
seguir para não estar no meio desta confusão de agora, deste período, em que as coisas são 
vividas de uma forma mais quente, no inicio do mês vão ser expostos os trabalhos, aliás, o 
júri já decidiu, da Praça 2 de Maio, vão ser expostos todos publicamente para que os 
cidadãos os possam ver para que os possam apreciar e aquilatar, o próprio júri 
capitaneado pela Ordem dos Arquitetos já atribui os prémios e tudo isto vai ser público 
dentro de alguns dias, vamos continuar este é o modelo que eu ambiciono para o concelho 
que governo, um modelo assente nas estruturas democraticamente eleitas, mas um modelo 
que ouve as pessoas, nós gostamos de ouvir as pessoas, gostamos muito de saber a opinião 
das pessoas em cada momento para além dos partidos, até porque sabemos que algumas 
pessoas de partidos que são construtivas, mas a generalidade gosta muitas vezes de fazer, 
enfim, trabalhar para o chefe, e mostrar que faz trabalho e nem sempre atingem as coisas 
da melhor maneira. Para terminar falamos da Cava e Viriato ó Deputado Carlos Vieira, 
em relação à Feira de S. Mateus, só dizer-lhe que há 12 dias pagos e 26 gratuitos, e as 
pessoas sabem isto logo no início, quando é anunciada a Feira de S. Mateus, toda a gente 
sabe que há 12 dias pagos e há 26 gratuitos, e portanto, as pessoas podem visitar a Feira 
nos dias gratuitos, por outro lado, a bilheteira abre às catorze e fecha às vinte e quatro, 
portanto, se quiserem ir almoçar à Feira, se o Senhor Deputado quiser ir, o Senhor 
Deputado não porque tem o cartão de livre-trânsito e portanto não paga, portanto, tem 
esse privilégio que é um privilégio que a Lei lhe dá e mesmo que não desse eu atribuir-lhe-
ia seguramente o cartão de livre-trânsito, mas, as pessoas podem ir almoçar à Feira não 
têm problema nenhum, se entrarem antes das duas não têm problema, podem ir lá e sair, 
agora, uma coisa é certa, enquanto eu conseguir fazer a Feira de S. Mateus sem gastar um 
cêntimo do dinheiro público não deixarei de a fazer, por outro lado, não tenha pena dos 
homens das farturas nem dos restaurantes, não tenha pena, eles todos fizeram negócio e 
ganharam dinheiro portanto, não tenha pena deles, olhe, a visita média da Feira de S. 
Mateus nunca andou abaixo de 25 mil pessoas por dia, portanto, estamos conversados, se 
eu lhe falasse dos valores, nós fizemos esse estudo, por isso é que os estudos são 
importantes, quando nós aquilatámos da importância da Feira de S. Mateus na economia, 
nós hoje temos uma noção real de quanto é que valem as farturas, quanto é que valem os 
restaurantes e por aí fora, portanto, mais razão para que esta Feira seja autossustentável, 
não faz sentido meter um cêntimo de dinheiro público numa Feira que efetivamente tem 
capacidade para ser autossustentável e este princípio está a ser aplicado a outras coisas, 
por exemplo, todos os nossos três eventos das Festas das Vindimas, os Tons da Primavera, 
Festa das Vindimas e agora também os Vinhos de Inverno, com o trabalho que estamos a 
fazer provavelmente no próximo ano já serão três eventos onde não se gasta um cêntimo 
de dinheiro público, porque estamos a procurar trazer também, porque se os eventos são 
bons é fácil arranjar patrocinadores, e não tem problema nenhum que um evento seja 
patrocinado antes pelo contrário, então se os de Lisboa e Porto são, porque é que os de 
Viseu não hão de ser? E este princípio de abertura aos mecenas também nos permite fazer 
mais trabalho sem necessitarmos de pôr dinheiro do estado. Em relação aos autocarros, só 
dizer que de facto os três autocarros elétricos nenhum deles está em condições neste 
momento, estão a ser objeto de reparação, vão ser inseridos num percurso que vamos 
criar no novo concurso dos transportes, estão a ser colocadas baterias novas em todos para 
eles voltarem outra vez a circular, acho que encontrámos uma solução boa enquanto isso 
não acontece, temos neste momento um autocarro que está a fazer o serviço entre a 
Central de Camionagem e o Hospital, que tem lá depois o seu percurso todo, que já é uma 
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antecipação do que vai acontecer no futuro quando nós passarmos a ter transportes 
urbanos na nossa cidade, que hoje praticamente não temos, mas que felizmente no 
próximo, não querendo antecipar, no próximo assim será, e por último referir que do 
ponto de vista da Cava de Viriato, ainda este ano lá esteve a Catarina Tente e há um 
projeto financiado pela Fundação Calouste Gulbenkian que está neste momento em curso, 
foi feita a primeira perfuração de carbono catorze para nós percebermos exatamente o 
que é que lá temos, se há algum monumento da cidade a que estamos a muita importância, 
é claramente a Cava de Viriato, até porque temos a perceção que a Cava de Viriato vai ser 
um pouco um “ovo de Colombo” da própria promoção interna e externa da nossa cidade, 
mas enfim, a seu tempo isso virá ao de cima. Em relação à forma como recebemos hoje os 
nossos turistas. Nós temos três postos, temos um no Rossio por opção, achámos que não 
fazia sentido deixar de ter um posto, onde está o nosso mapazinho, bilíngue, que já é 
entregue aos turistas onde está lá a Cava como é óbvio, não podia deixar de estar. Está a 
dizer-me aqui a Senhora Vereadora, está-me a corrigir porque está em quatro línguas, 
depois temos a Casa da Ribeira onde tem um posto de atendimento turístico, temos a Casa 
das Memórias na Rua Direita, onde também há um posto de atendimento, temos o 
Welcome Center em pleno Adro da Sé que é do Turismo do Centro e ainda temos o 
Welcome Center do Dão, lá em baixo na Rota do Vinho do Dão onde os turistas têm 
informação para além do vinho informações sobre isso, acho que a cidade está muito bem 
servida neste momento do ponto de vista de… independentemente de podermos depois 
entrar em diálogo, mas acho que este não é o sítio certo para o fazermos não é? E, 
portanto, penso que respondi a todas as questões com o gosto que tenho sempre de 
esclarecer, e já agora, deixar também aqui um dado para o Senhor Deputado Baila 
Antunes, é que a tal política da promoção da economia já se traduziu em dez contratos, 
700 postos de trabalho que são criados através estes dez contratos, já assinados e que já 
começaram a ir inclusivamente à Reunião de Câmara por causa dos incentivos e quando 
nós olhamos, obviamente que eu nunca fico satisfeito quando há pessoas no desemprego, 
mas a verdade é que desde que nós entrámos na Câmara até agora, há uma redução que é 
bem significativa, já são 1300 postos de trabalho criados no âmbito dos dados que são do 
Instituto do Emprego, portanto, isso também significa que a economia está a mexer, 
obviamente que, o ideal, é que este número se venha a reduzir, temos expetativa de que se 
irá reduzir, não há nenhum território que se desenvolva se não houver produção, se não 
houver economia, se não houver trabalho para as pessoas, estamos muito apostados nisso, 
estamos a fazer muito trabalho, há muita coisa no pipeline, algumas hão de aparecer, 
agora, há uma coisa que lhe digo, é que Viseu já está na rota do investimento, isso já está, e 
isso acho que é um bom princípio, e está a cuidar não só dos que vêm para cá mas também 
dos que já cá estão, que têm sentido em todos os momentos um acompanhamento em cima 
de todos os dossiers que têm e no apoio aos novos projetos de investimento, e portanto, 
enfim, com a humildade que nos é característica continuaremos a fazer o nosso trabalho, 
continuaremos a fazer o nosso trabalho com a consciência tranquila de que todos os dias 
estamos a dar o nosso melhor, os objetivos vão-se atingindo felizmente e o povo daqui a 
dois anos, quando me recandidatar avaliará, se achar que o trabalho bem feito justifica a 
renovação de confiança cá estaremos para o segundo mandato, se entender que alguns dos 
senhores está melhor preparado seguramente que terão o voto e me substituirão, portanto, 
o povo é soberano e a democracia é exatamente isso.-------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Suspendíamos então a Assembleia, recomeçamos às três menos um quarto.-------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Agradecia que todos se sentassem, 
já temos quórum. Íamos então recomeçar a Assembleia. Íamos iniciar o Ponto Número 
Dois da Ordem de Trabalhos, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DA ARU – 
ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DE VISEU – CENTRO HISTÓRICO 
CENTRAL, RIBEIRA, NÚCLEO HISTÓRICO DA CAVA DE VIRIATO E NÚCLEO 
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HISTÓRICO DO BAIRRO MUNICIPAL. Está aberta a discussão, quem quer intervir 
neste ponto? Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.--------------------------------------
----- TRINTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Vai ser rápido. Boa 
tarde Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. É muito rápido, há um ano 
atrás sensivelmente nós fizemos uma alteração à nossa ARU, fazendo o alargamento, e no 
fundo fazendo esta ligação entre aquilo que era o Casco Histórico e a Zona Ribeirinha, 
integrando a Cava de Viriato e também o Bairro da Cadeia. Esta alteração que agora 
trazemos aqui de que é que resulta? Resulta essencialmente de uma avaliação quase caso a 
caso sobretudo de edifícios públicos que face ao novo PEDU que estamos a preparar para 
a apresentação da candidatura, fazia sentido que ficassem integrados até para serem 
elegíveis do ponto de vista de candidaturas comunitárias, e portanto, neste momento o que 
nós estamos aqui a fazer nesta nova divisão, nesta nova ARU é incluir aqui edifícios como 
o Mercado Municipal 21 de Agosto, os Paços do Concelho, o próprio edifício da Câmara, a 
Igreja dos Terceiros, o edifício do antigo Tribunal de Viseu, o Solar dos Peixotos, a Igreja 
do Carmo (especialmente o espaço envolvente), a Igreja de S. Miguel de Fetal e envolvente, 
o Bairro Maria do Céu Mendes, infantários da Santa Casa da Misericórdia e S. João de 
Deus, o conjunto de edifícios localizado na Rua Alexandre Lobo e os edifícios situados no 
acesso ao Parque do Fontelo (Avenida José relvas). Portanto, é sobretudo com este 
objetivo de, se repararem há um ligeiro acrescento, mas sobretudo para envolver um 
conjunto de edifícios públicos que passarão a estar elegíveis e que desse ponto de vista 
passarão a poder a ser candidatados também neste novo PEDU que estamos agora a 
apresentar, não impedirá que em momentos posteriores não venhamos aqui a fazer 
algumas alterações e até eventualmente a criar novas ARUs no nosso território, mas a 
opção é exatamente concentrar a nossa ação no âmbito da regeneração urbana e toda a 
parte de revitalização das cidades, concentrá-la exatamente neste espaço que está 
delimitado, porque é o que faz sentido, é concentrar o esforço num espaço delimitado, há 
outros municípios que optaram, por exemplo Lisboa, praticamente toda a Baixa 
Pombalina e a parte antiga de Lisboa faz parte da ARU, no Porto também se seguiu esse 
procedimento pôr praticamente a cidade toda, nós entendemos por opção fazer este 
esforço todo concentrado naquilo que é basicamente a zona mais histórica da cidade, e 
portanto, isto que aqui está é basicamente mais um aperfeiçoamento da Área de 
Reabilitação Urbana que está neste momento já feita.-----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados se quer pronunciar? Deputado Carlos Costa. ----------------
----- TRINTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO CARLOS GOMES 
TOMÁS DA COSTA (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa, 
Excelentíssima Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente, Senhores 
Vereadores, Senhores Deputados, Público e Comunicação Social. A área de reabilitação 
Urbana de Viseu conformava-se até aqui, sensivelmente ao perímetro do Centro Histórico, 
do nosso Centro Histórico, e à semelhança de núcleos similares, noutros centros urbanos, 
que sofreram ao longo dos últimos 40 anos as consequências da enorme pressão 
imobiliária em novas zonas de expansão, foi patenteando sinais de abandono e 
consequente degradação.------------------------------------------------------------------------------------ 
A delimitação da ACCRU permitiu no âmbito do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 
(DL 307/2009) conjugado sobretudo com o Estatuto dos Benefícios Fiscais a ele associados 
(Lei 67-A/2007), trouxe e veio esta delimitação com esta conjugação legal trazer um apport 
à renovação do edificado, com impacto positivo a nível patrimonial, urbano, e 
demográfico.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Apesar do momento de crise que a economia em geral atravessa, e a construção terá sido o 
sector mais afetado, apesar disso dizia, o enquadramento Jurídico e Fiscal potenciaram 
este “lavar de cara” que beneficiou o nosso edificado histórico, reerguendo e dignificando 
um pouco da história, um pouco da nossa urbe.------------------------------------------------------- 
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O impulso inicial desta operação foi assumido e liderado pela Edilidade através da SRU, e 
como sequência natural seguisse-lhe a iniciativa privada que já toma uma posição de 
relevo neste momento nesta operação.------------------------------------------------------------------- 
Com este regime fiscal favorável, nomeadamente e convém que se esclareça que reduz a 
taxa do IVA significativamente de 23 para 6%, com a devolução de IMT e isenções de IMI 
para quem promova reabilitação, e também com um o Regime Jurídico em termos de 
apreciação de processos, apreciações processuais mais aligeirado, associado portanto, a 
alguma celeridade que também resulta da conjugação dos serviços técnicos do município 
com a agora Direção Regional de Cultura, tem vindo a construir-se um conjunto de 
ingredientes vitais para esta revitalização.-------------------------------------------------------------- 
Estes ingredientes permitiram reanimar a iniciativa privada de alguma forma dentro 
daquilo que é possível na conjuntura atual, criando alguns empregos que dantes tinham 
sido perdidos, e estes empregos, foram perdidos e foram ganhos e conquistados agora num 
segmento muito transversal situado quer montante quer a jusante da operação de 
requalificação ou de cada operação de requalificação propriamente dita.----------------------- 
Paralelamente e como consequência deste trabalho foram-se ganhando alguns residentes 
no Centro Histórico, iniciou-se assim um processo de recuperação, de alguma recuperação 
demográfica, já que se melhorou substantivamente a atratividade e a qualidade de vida 
naquele lugar. O processo naturalmente está longe de estar encerrado, mas já nos dá 
algumas perspetivas animadoras. O caminho sempre se fez e sempre se fará caminhando.- 
Ora, identificadas estas novas zonas de idêntica importância histórica e necessidade de 
requalificação, tomou o Executivo Municipal a iniciativa de propor o alargamento da 
ARU que incluirá agora não só o Centro Histórico mas também o Bairro Municipal, Cava 
de Viriato e Ribeira.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Releve-se a pertinência das zonas de alargamento agora propostas, bem conhecidas dos 
viseenses, e claramente sedentas de intervenção.------------------------------------------------------ 
Ao estender a área de intervenção urbana, a todas estas zonas descritas, esperam-se novos 
impulsos nos núcleos agora abrangidos, traduzindo-se num efeito multiplicador do já 
verificado no Centro Histórico.---------------------------------------------------------------------------- 
Ganha a urbe por via da renovação do seu tecido urbano, e ganham os viseenses com uma 
cada vez melhor cidade para viver.----------------------------------------------------------------------- 
Não podemos por isso deixar de apoiar esta medida e registar também o merecido elogio.--
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção neste âmbito? Não havendo iriamos proceder à votação. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. (Anexo 2 – Registo nominal das 
votações, páginas 536/537).---------------------------------------------------------------------------------
- Íamos passar ao Ponto Três da Ordem de Trabalhos APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA VISEU NOVO, SRU – AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL DO 
IHRU – INSTITUTO DA HABITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO URBANA, dava 
apalavra ao senhor Presidente da Câmara.-------------------------------------------------------------
----- TRINTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente Senhoras e Senhores Deputados, também é muito simples explicar este 
ponto. Acerca de dois anos que o Governo tem vindo a negociar a saída do Capital Social 
das três SRUs onde estava, designadamente na de Viseu em que a Câmara era maioritária 
com 55%, era e é, na de Coimbra e na do Porto, foi um processo negocial que nem sempre 
foi fácil, aliás, são conhecidos alguns pormenores desse dissenso algumas vezes com o 
próprio Governo designadamente nas dificuldades que tive com a Secretária de Estado do 
Tesouro em se chegar a um entendimento, mas felizmente o bom senso imperou e hoje a 
autarquia está em condições de poder assumir 100% do capital da nossa SRU sem custos, 
isto é, a cessão do Capital Social que é feita por parte do IRHU não custará um cêntimo 
que seja à autarquia, ao contrário daquilo que era a proposta inicial e portanto, aquilo que 
vem aqui à Assembleia, com base na documentação apresentada e do estudo de viabilidade 
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da SRU, da Viseu Novo, é no fundo a autorização para adquirirmos pelo valor zero a 
participação do Estado nesta SRU, passando a Câmara Municipal a deter 100% do 
capital. Já agora, só para concluir, porque estes dois pontos tinham muito a ver um com o 
outro, só referir que com tudo isto que está a ser feito e com todas estas medidas que 
foram tomadas, hoje qualquer cidadão que apresente um projeto dentro da ARU, para já 
regime simplificado como bem referiu aqui o Senhor Deputado Carlos Costa, regime 
simplificado e agilizado que permite mais rapidamente e com menos custo fazer essa 
reabilitação, segundo aspeto IVA reduzido de facto como referiu tem muita relevância, na 
transação a isenção de IMT, e também a isenção de IMI também durante alguns anos, 5 a 
10 anos, por outro lado a própria autarquia isentou de taxas todas aquelas reabilitações 
que mantenham digamos que, a alma do edifício, e naqueles que haja alteração ao 
aumento do volume ou alguma alteração, poderemos fazer até isenção de 50% incluindo 
aqui também a isenção da via pública, ao mesmo tempo também temos dito aos 
operadores referenciando aonde é que vão ficar as futuras áreas de estacionamento, não só 
para residentes mas também para pessoas que vão usar o Centro Histórico e 
designadamente com uma que já é pública que é uma experiência piloto que vamos fazer 
no Centro Comercial Académico, já está em curso e que vai começar agora, já no próximo 
mês, aliás, já há pessoas inscritas, será a primeira experiência piloto de estacionamento no 
Centro Histórico para residentes e para operadores económicos que tenham os seus 
escritórios no Centro Histórico, depois haverá mais dois espaços para estacionamento de 
residentes que no fundo colmatarão a lógica destes edifícios não terem dimensão para 
terem estacionamento incluído, para além da vertente dos transportes, que quando 
conhecerem o plano de transportes que vai ser colocado a concurso, verificarão como está 
ali privilegiado também o Centro Histórico, com transportes permanentes que no fundo 
estimulem as pessoas a ali viverem e também a mobilidade suave, portanto, a mobilidade 
suave também será incorporada, e portanto, aos agentes já vamos transmitindo 
exatamente estas orientações da politica autárquica em relação ao Centro Histórico, que 
permitem esta confiança que está a acontecer de aquisição de imóveis e recuperação desses 
mesmos imóveis em que grande parte deles são para arrendamento, portanto, grande 
parte dos imóveis que estão a ser reabilitados são para arrendamento, isto só para que as 
pessoas possam ficar, as Senhoras e os Senhores Deputados possam ficar no fundo com um 
quadro geral do posicionamento que no fundo a SRU vai ter, a SRU o que é que será? 
Continuará a desenvolver o trabalho de Gestor do Centro Histórico, cada vez mais de 
Gestor do Centro Histórico, não se irá envolver na reabilitação para venda nem para 
arrendamento, só poderá continuar a desenvolver o projeto da reabilitação para renda 
condicionada, como é o caso do “Reabilitar para Arrendar”, estes sete imóveis que 
estamos a reabilitar, dos quais seis vão permitir alojar jovens casais no Centro Histórico, 
portanto, o posicionamento da SRU, o posicionamento estratégico será este e cada vez 
mais no fundo uma estrutura com alguma autonomia, com agilização para o licenciamento 
no Centro Histórico e para todo o trabalho, no fundo acaba sendo 100% capital da 
câmara no fundo será uma entidade muito focalizada, muito especializada na intervenção 
do Centro Histórico.-----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer intervir neste ponto da Ordem de Trabalhos? Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Muito boa tarde. Duas notinhas muito, muito curtas sobre esta 
matéria, enfim, é pública a nossa posição, que não é muito favorável à constituição de 
empresas municipais, pois o que entendemos é que na realidade elas não fazem mais do 
que aquilo que os municípios podem fazer, e, há aqui um aspeto relativamente ao qual nós 
temos de facto preocupação, porque na sua criação as decisões escapam ao escrutínio das 
populações e também dos eleitos nos órgãos que poderiam efetivamente fazer essa 
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fiscalização, é o nosso entendimento, no entanto, o que nos é proposto aqui neste 
documento, naturalmente que compreendemos que decorre da Lei por isso não podemos 
de forma nenhuma discordar, mas da análise dos documentos fica-nos efetivamente uma 
preocupação que nos inibe de concordar plenamente com o que está aqui colocado, isto é, 
a possibilidade que nos parece estar aqui aberta em alguma medida, à entrada de capitais 
privados, e enfim, há de facto situações, e pensamos nomeadamente na Cidade do Porto 
em que isto não tem corrido muito bem e portanto, temos esta reserva. Muito obrigado.----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Deputado Ribeiro de Carvalho.---------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia e 
Senhores Membros da Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e 
Senhores Vereadores, Senhores Deputados Municipais, Senhoras e Senhores. Eu e o meu 
Grupo aceitamos perfeitamente como boa a aquisição da participação do IHRU na SRU, é 
pacífico, percebemos mal esta estimativa de custos e rendimentos, até porque está feita 
com pouco rigor e eu dou um exemplo: Diz-se aqui que o parque do funicular renderá por 
mês a partir de 2016, 8.640 euros por mês o que significa que num ano deveria render 
103.680 euros, mas o que aqui está dito é que rende 105.120 euros, eu penso que estas 
multiplicações não estão bem-feitas, mas este exemplo é igual nos outros, as multiplicações 
não jogam certas, portanto, há aqui falta de rigor nestes números, eu por acaso dei-me ao 
cuidado, achei estranho como é que estes números iam reproduzir aqueles em 12 meses, 
como é estranho para mim, como é que chegaram a estas estimativas, de por exemplo o 
Parque de Silva Gaio passar a ter um rendimento mensal de 25.920 euros, isto significa 
por ocupação exploração direta da câmara ou significa que a câmara vai concessionar este 
espaço a este rendimento/mês? Mas, se for a este rendimento/mês isto dará 311.040 por 
ano e não 315.360 como aqui vem dito, mas, ainda há outros pontos que, de facto, esta 
estimativa, é pena mas não vem explicada e devia vir, era mais interessante que o fosse, 
para nós conseguirmos perceber quais foram os critérios que levaram a que se atingissem 
esses números, mas há ainda outro valor que me deixa de algum modo impressionado que 
é concretamente o plano de investimentos, e eu não gostaria de deixar passar em claro que 
para o ano de 2015, isto é para este ano, o total inclui exclusivamente obras em curso num 
montante de 837 mil euros e em 2017 curiosamente ano de eleições há 3 milhões 531 mil, 
enfim, a gente percebe como é que essas coisas funcionam mas gostava que fossem melhor 
explicadas. Se me permitem, só um pequeno parentese que há bocado me esqueci de 
perguntar ao Senhor Presidente da Câmara se podia fazer o favor de ler o tal regulamento 
de que me acusou de ter aprovado. Era interessante que se percebesse, que nesse 
regulamento, diz, que eu aprovei um pagamento de mil e duzentos contos por uma 
medalha. Esse regulamento não contém nenhum número, não contém nenhuma 
percentagem de ouro, não contém nenhum peso da moeda e portanto, quando Vossa 
Excelência me acusa de ter aprovado um pagamento de 6 mil euros, ao tempo de 1988 
significava mil e duzentos contos e é fundamental que as pessoas tenham noção do 
número, eu nunca aprovaria um montante dessa natureza. Muito obrigado.-------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.----------------------------
----- TRINTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Ora então, boa tarde a todos. Senhor Presidente da Mesa, 
restantes Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, 
Senhores Vereadores, Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, Público, Comunicação 
Social presente e Funcionários em exercício. A Viseu Novo - SRU, Sociedade de 
Reabilitação Urbana de Viseu, integra o Sector Empresarial Local do Município de Viseu, 
sendo uma empresa local face à maioria do capital social e dos direitos de voto.--------------- 
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O regime legal da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto é aplicável sem prejuízo do regime 
previsto no Decreto-Lei n.º 307/2009, de 26 de Outubro.--------------------------------------------- 
É o próprio artigo 10.º deste  Decreto-Lei n.º 307/2009, de 26 de Outubro que prevê que a 
entidade gestora da reabilitação urbana possa ser diretamente o Município ou uma 
empresa do sector empresarial local;--------------------------------------------------------------------- 
Os estatutos da Viseu Novo não foram devidamente adaptados à Lei n.º 50/2012, de 31 de 
Agosto, constatando-se que não adotou a empresa a designação EM (Empresa Municipal), 
conforme imposto pelo artigo 19.º, n.º 5 da Lei n.º 50/2012;-----------------------------------------
Esta adaptação dos estatutos deveria ser feita nos seis meses posteriores à data de entrada 
em vigor desta Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto e, não o fazendo, devem as mesmas ser 
dissolvidas ou alienadas.------------------------------------------------------------------------------------ 
Por outro lado, a Viseu Novo – SRU – Sociedade de Reabilitação Urbana de Viseu, S.A., 
apresenta desde 2010 e até 2014:-------------------------------------------------------------------------- 
1 - Resultados operacionais, subtraindo aos mesmos o valor correspondente às 
amortizações e às depreciações, que são negativos (folhas 28 do estudo de viabilidade 
financeira);-----------------------------------------------------------------------------------------------------
2 - Resultados líquidos negativos (folhas 28 do estudo também de viabilidade económica e 
de viabilidade económico financeira).--------------------------------------------------------------------
Ora, devem ser dissolvidas, no prazo de 6 meses, as empresas locais em que nos últimos 
três anos, o valor do resultado operacional subtraído ao mesmo o valor correspondente às 
amortizações e às depreciações é negativo (artigo 62.º, n.º 1, da Lei n.º 50/2012), bem como 
as empresas locais que apresentem nos últimos 3 anos resultados líquidos negativos (o 
mesmo artigo).------------------------------------------------------------------------------------------------
Assim, a Viseu Novo – SRU – Sociedade de Reabilitação Urbana de Viseu, S.A. já devia há 
muito ter sido dissolvida nos termos do artigo 62.º, portanto, que eu citei, pelo que esta 
proposta de aquisição da participação detida pelo IHRU é manifestamente ilegal.------------
Ainda que fosse admissível a aquisição desta participação, as demonstrações financeiras 
previsionais apresentadas no estudo de viabilidade económica e financeira são pouco 
credíveis, desde logo por nem sequer computar eventuais aumentos salariais, mantendo-se 
o mesmo valor de remunerações de 2015 a 2014 (ver folhas 33)!-----------------------------------
Portanto, sendo assim, aconselhava a Câmara Municipal de Viseu a proceder à dissolução 
e liquidação da Viseu Novo – SRU – Sociedade de Reabilitação Urbana de Viseu, S.A.;------
A internalizar a atividade da Viseu Novo – SRU no Município de Viseu, nos termos do 
artigo 65.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto, passando o Município de Viseu a ser a 
entidade gestora nos termos do art.10.º do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 26 de Outubro;-----
Por fim, a respeitarem em todo este processo os direitos dos trabalhadores da Viseu Novo – 
SRU – Sociedade de Reabilitação Urbana de Viseu, S.A., promovendo a sua internalização 
no Município de Viseu.--------------------------------------------------------------------------------------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhuma intervenção dava a palavra ao Senhor Presidente.---------------------
----- TRINTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. As questões que colocaram permitem 
clarificar aqui alguns aspetos que seguramente, só por desconhecimento é que foram 
abordados. Comecemos por o enquadramento. A SRU é uma sociedade instrumental, é 
assim que ela é entendível para a persecução de um objeto muito específico, neste caso, 
será um objeto muito centrado naquilo que está dito no seu no objeto social e muito 
centrado na gestão, digamos assim, do centro urbano pela sua proximidade. Sendo uma 
sociedade instrumental, está logo sujeita a um conjunto de deveres, desde logo ao 
apuramento trimestral dos seus resultados, portanto, trimestralmente esta sociedade tem 
que levar à Reunião de Câmara os seus resultados, como acontece com a Habisolvis e 
como acontece com os SMAS e futuramente com as Águas de Viseu, por outro lado, todas 
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as decisões que importem despesa, são sempre ratificadas na Reunião de Câmara, 
portanto, o Conselho de Administração da SRU mesmo hoje nesta configuração, sempre 
que toma determinado tipo de decisões designadamente contratos programa, esses 
contratos programa têm que ser depois aprovados na Reunião de Câmara, portanto, do 
ponto de vista de transparência estamos conversados, transparência total e sujeita a um 
conjunto de obrigações legais que eu agora aqui referi. O Senhor Deputado falou da Lei 
50, esqueceu-se foi de ler os artigos a seguir, e verificar que há um artigo que diz que só se 
excecionam, só estão excecionados deste regime exatamente as Sociedade de Reabilitação 
Urbana, isso está fundamentado não só na Lei, mas em pareceres existentes e por isso é 
que esta sociedade pôde funcionar ao destes anos sempre com resultados negativos desde 
que os seus acionistas reponham a liquidez da própria sociedade, portanto, a Sociedade de 
Reabilitação Urbana como é instrumental e visa a reabilitação urbana, que é à partida 
uma atividade que não gera lucro para a sua sustentabilidade, a Lei, o Legislador 
excecionou as Sociedades de Reabilitação Urbana, portanto, ela não está em situação 
nenhuma ilegal, senão o Tribunal de Contas já tinha mandado até uma carta à Câmara 
para que extinguíssemos a sociedade, e não o fez porque ela está dentro do regime 
excecional, portanto, penso que ficou mais claro para as intervenções que foram feitas 
pelos Senhores Deputados, por outro lado isto foi claramente um bom negócio para a 
autarquia, a autarquia está aqui a adquirir 45% que terão um valor de 450 mil euros por 
zero, portanto, é claramente um bom negócio, a autarquia está aqui a fazer um encaixe de 
um valor que inicialmente nas contas apresentadas pela Senhora Secretária de Estado do 
Tesouro, a autarquia teria que pagar 365 mil euros por esta participação, quando nós 
respondemos que não estávamos interessados em comprar se nos sentíamos confortáveis 
com o IHRU como sócio, depois mais tarde, acabámos por evoluir nesta situação. Já agora 
Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, se fosse para as obras estarem prontas nas 
eleições, eu carregava o ano de 2016 para estarem prontas em 2017, portanto, não leu bem 
a coisa, aí está a forma como nós estamos a trabalhar de uma forma planeada, é que se 
fosse exatamente com esse pensamento Socialista, nós carregaríamos o ano 2016 para ter 
obra pronta no ano das eleições, está a ver, quando efetivamente o Senhor disse, nós 
estamos a carregar 2017, ora, só em 2018, já será o segundo mandato, está a ver? Se 
tivermos essa confiança, antes pelo contrário, pergunte aos Senhores Presidentes de Junta 
como e que temos planeado todo o trabalho, todos os Senhores Presidentes de Junta já 
sabem o que é que vamos fazer de obra em cada uma das freguesias para o mandato todo. 
Isso não é eleitoralismo, é fazer um trabalho planificado e até devia merecer da sua parte 
um elogio por haver aqui essa perspetiva. Do ponto de vista do Estudo de Viabilidade. O 
Estudo de Viabilidade que aí está é um Estudo de Viabilidade que permite que a empresa 
seja autossustentável, mas esta é uma empresa instrumental, a qualquer momento a 
autarquia pode carregá-la com mais funções e pode cometer a esta empresa mais um 
conjunto de competências para se desenvolver, é verdade que esta é uma empresa que 
sendo ela 100% detida pela Câmara Municipal a partir do momento em que a escritura 
seja feita e produza os seus efeitos, será instrumental da autarquia para prosseguir este 
objetivo de revitalização do Centro Histórico e obviamente que a questão do 
estacionamento vai ter aqui uma grande relevância, o estacionamento será também uma 
fonte de receita para a própria empresa e para a autarquia, agora, provavelmente Senhor 
Deputado, até poderá acontecer e é o mais certo, é que nós façamos um concurso público 
para a vertente do estacionamento, para minorar o investimento e majorar a receita, isso é 
perfeitamente natural que essa opção venha a ser feita, agora, um estudo de viabilidade 
económica, é um estudo que a qualquer momento pode ser revisto e alterado por o 
Conselho de Administração, agora, importante é que esta sociedade que aqui está faz 
sentido, é evidente que nós ponderámos isto quando ficámos com a perspetiva de 
podermos, até no âmbito da Restruturação Orgânica, eu falei aqui nisto, nessa Assembleia 
Municipal quando falámos sobre a Restruturação Orgânica da Câmara, eu também falei 



 500 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 25 DE SETEMBRO DE 2015 

 

da Viseu Novo – SRU, dizendo que era uma das sociedades do perímetro das empresas 
municipais que nós iríamos continuar a manter porque entendíamos que era fundamental 
ter uma sociedade com este objeto para a prossecução daquilo que é um dos principais 
desígnios do nosso programa, que é a revitalização do Centro Histórico, e portanto, esse 
estudo que aí está, é um estudo que prova que a sociedade é viável e também prova que em 
qualquer momento se for necessário a câmara terá que, enfim, suportar, digamos assim, o 
robustecimento do orçamento para conseguirmos prosseguir os vários objetivos que estão 
aqui previstos, no objeto, digamos assim, da Viseu Novo – SRU.----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Como 
não temos mais ninguém a solicitar a intervenção, vamos pôr à votação. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Aprovado com um (1) voto contra e uma (1) abstenção. (Anexo 3 – 
Registo nominal das votações, páginas 538/539).------------------------------------------------------ 
Vamos passar então ao Ponto Quatro da Ordem de Trabalhos que é, APRECIAÇÃO E 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE TAXAS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 
IMÓVEIS – I.M.I. Dava a palavra ao Senhor Presidente.-------------------------------------------
----- TRINTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Poderia perfeitamente juntar os 
vários pontos que vêm a seguir, mas entendo que para que eles fiquem bem claros 
apresentar cada um de per si embora com uma consciência, é que estes vários pontos sobre 
o IMI, configuram uma estratégia do município do ponto de vista fiscal designadamente 
no que diz respeito ao IMI. No caso concreto, e neste ponto o que é que nos propomos? 
Fazer aquilo que já existia que é manter a taxa de IMI, portanto, na taxa mais baixa que a 
Lei no permite, portanto, 0,3% de acordo com o que está preceituado no artigo 112 do 
Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, portanto, mantendo esta filosofia da taxa 
mais baixa para os nossos concidadãos. Como sabem, a filosofia que temos vindo a seguir 
por parte do IMI é, por um lado assegurar aos cidadãos o apoio, sempre que os cidadãos 
junto das Finanças queiram fazer a reavaliação dos imóveis que são objeto do IMI e por 
outro lado praticar a taxa mínima, portanto, continuaremos a praticar a taxa mínima, 
como sabem nem todos os municípios do país praticam a taxa mínima e muitos que neste 
últimos dias apareceram a dizer que iam reduzir a taxa do IMI, alguns estão a reduzir 
para 0.36, para 0.34, para 0.38, quando Viseu, efetivamente já tem há dois anos 
consecutivos a taxa mínima de IMI e vai para o terceiro ano consecutivo com a taxa 
mínima de IMI, portanto, esta continuará a ser a política da autarquia que depois será 
complementada com alguns aspetos de minoração da taxa que veremos a seguir, uma falei 
nela de manhã designadamente os Territórios de Baixa Densidade que hoje não virá aqui, 
mas que virá a uma próxima reunião da Assembleia Municipal, que estas coisas têm que 
ser estudadas e analisadas do ponto de vista dos dados que as Finanças nos dão, que nem 
sempre nos dão os dados todos que nós precisamos porque parece que havia algum sigilo 
de impostos que são devidos à autarquia e que as Finanças até nos deviam facultar de uma 
forma mais fácil estes elementos para as avaliações, mas, para além disso, depois iremos 
discutir as minorações, mas também as majorações designadamente na área da 
reabilitação urbana, e depois iremos também falar sobre a redução do IMI para as 
famílias com dois ou mais filhos, mas para já, neste caso concreto Senhor Presidente, é 
manter a taxa no seu limite mínimo relembrando que a própria Associação Nacional de 
Municípios por unanimidade no seu congresso, propôs ao Governo que passasse a haver 
um intervalo mais pequeno, hoje é de 0.3 a 0.5 e a Associação Nacional de Municípios 
propôs que fosse de 0.3 a 0.4, até para quê? Para que as populações dos concelhos em que 
os municípios tiveram que recorrer ao FAM não sejam tão penalizadas através da 
aplicação da taxa de 0.5 que é o que acontece, hoje todos os municípios que estão em má 
situação financeira e que tenham que recorrer ao FAM, a aplicação tem que ser a taxa 
máxima que está prevista na Lei. Portanto, a própria Associação nacional de Municípios 
fez essa proposta na reunião do nosso congresso nacional porque nos parecia que este 
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intervalo de 0.3 a 0.4 seria um intervalo muito mais justo para as famílias.---------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Algum dos Senhores Deputados 
quer intervir? Tem a palavra o Deputado Alberto Ascensão.---------------------------------------
----- TRINTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Assembleia, Senhora Secretária e Senhor 
Secretário, Senhor Presidente do Executivo, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, 
Membros da Assembleia, Comunicação Social, Público em geral. É óbvio que não vimos 
levantar nenhuma questão quanto à taxa, ela está exatamente no ponto que sempre 
revindicámos aqui neste fórum, e portanto, também queria reconhecer o trabalho da 
autarquia no auxílio que presta aos munícipes que queiram pedir a sua reavaliação dos 
seus prédios, é uma das funções que o município deve disponibilizar aos seus munícipes, 
há aqui só um pequeno pormenor que eu ia recordar, que é uma reivindicação que 
apresentamos aqui também ao longo de muitos anos, é que pensamos que continua a estar 
ou melhor, está na hora talvez de pensar num novo zonamento onde se possa rever, 
nomeadamente o coeficiente de localização que é aquilo que mais pesa na avaliação dos 
prédios, isto porquê? Isto porque, embora tenha sido feito o ajustamento do zonamento 
por duas vezes no nosso concelho, já decorreu o tempo suficiente para poder ser pedido 
um novo zonamento. O município tem a legitimidade para pedir ao perito local da 
CNAPU, perito local exatamente, que seja revisto o zonamento, isto porque me parece que 
apesar de tudo que continua a haver alguns desajustamentos, não é o abaixamento do 
valor patrimonial tributável, não é nada disso que eu estou aqui a falar, eu estou a falar no 
ajustamento das avaliações através de um novo zonamento que permita esbater aqueles 
casos em que haja um desajustamento para mais das avaliações que como sabemos, foram 
atingidas com a entrada em vigor desse novo código da última revisão da tributação do 
património. Portanto, deixo este repto ao município para estudar, para poder diligenciar 
no sentido de ver se de facto não estará na hora de proceder à iniciativa de um novo 
zonamento para o concelho. Muito obrigado.----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Dava a palavra ao Senhor Presidente.---------------------------------
----- QUARENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito rapidamente 
Senhor Presidente se me permitir, só para dizer que esta questão dos zonamentos também 
foi por nós avaliada e a avaliação que fazemos é que estas coisas têm que ter um carater de 
previsibilidade, não podemos andar sempre a mudar, para além de que isso é da 
competência das Finanças e não da competência da Câmara. O zonamento que hoje está 
feito parece-nos bastante adequado até ao novo PDM que foi aprovado pela autarquia, 
portanto, não acho nada oportuno, o concelho pratica a taxa mínima, é dos concelhos do 
país que aplica taxas mínimas no âmbito do IMI, que tem uma política amiga das famílias 
e designadamente a disponibilidade para a revisão dos valores patrimoniais, porque acho 
que às vezes é essa a questão de as pessoas verificarem de que pelo valor que está avaliado, 
eu vendo não é? E chegam à conclusão que o valor é mais baixo, portanto, acho que temos 
uma política perfeitamente equilibrada, transparente e que serve bem os nossos 
concidadãos e portanto, não nos parece oportuno neste momento estar a levantar um novo 
processo desses que enfim, é um processo moroso, caro do ponto de vista do seu próprio 
processamento, o seu estudo traria um acréscimo de encargos muito significativos para a 
autarquia, ele está perfeitamente adequado ao novo PDM e portanto, quando sentirmos 
que esse momento existirá, para além de não termos tido grandes situações. Cidadãos que 
nos solicitem apoio para alterarem o valor patrimonial temos tido, agora, cidadãos que 
ponham em causa o próprio zonamento e a valoração que é feita em função das zonas da 
cidade e do concelho, não temos tido praticamente ninguém, pelo menos nestes dois anos 
que estou na Câmara, ainda não tive nenhum pedido formal de nenhum cidadão nesse 
sentido, portanto o que significa que as pessoas até entenderão, ninguém gosta de pagar 
impostos, esse é um princípio, mas acho que o pagar impostos é um dever, é um dever de 
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todos os cidadãos e quem foge ao fisco é que de facto está errado, não é quem paga, e 
portanto, se sentíssemos essa necessidade pensaríamos nela, agora, neste momento 
acharíamos que estaríamos a mexer em algo que não me parece que os cidadãos estejam 
muito, enfim, não têm manifestado qualquer interesse nesse sentido.-----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado senhor Presidente. Íamos 
então colocar à votação o Ponto Numero Quatro, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE TAXAS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS – I.M.I. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. (Anexo 4 – Registo nominal das 
votações, páginas 540/541).---------------------------------------------------------------------------------
Vamos passar ao Ponto Cinco APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
MAJORAÇÃO E MINORAÇÃO – I.M.I.- IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - 
Edifício situado na Rua do Comércio 40-44. Dava a palavra ao Senhor Presidente.-----------
----- QUARENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Presidente, 
isto é muito simples, dirigindo-me de novo a Vossa Excelência e aos Senhores Deputados, 
dizer que, aquando da passagem da ACRRU para a ARU de Viseu, houve um lapso que 
transformou num prejuízo para um cidadão, neste caso concreto provocou uma 
majoração de um prédio que se deveria minorar, com esta deliberação será possível 
regularizar e comunicar às Finanças para efeitos de regularização de uma situação de 
injustiça para com alguém, quando às vezes há estas delimitações, há sempre aquelas 
franjas que há lugar para um erro ou outro e quando os cidadãos chegam junto de nós e 
dizem, isto está errado, aquilo que nós fazemos é avaliar e corrigir na primeira 
oportunidade.-------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Algum dos Senhores Deputados 
quer intervir? Não havendo intervenções, íamos pôr à votação o Ponto número Cinco 
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE MAJORAÇÃO E MINORAÇÃO – 
I.M.I.- IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - Edifício situado na Rua do 
Comércio 40-44. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por maioria, e uma (1) 

abstenção. (Anexo 5 – Registo nominal das votações, páginas 542/543).--------------------------
Íamos passar ao Ponto Numero Seis APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
MAJORAÇÃO E MINORAÇÃO – I.M.I.- IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS.-- 
Antes de dar a palavra ao Senhor Presidente, gostaria de levantar aqui uma questão e 
colocar à Assembleia. Não sendo isto uma proposta genérica, até porque já tivemos um 
antecedente também nesse aspeto, e é uma proposta individualizada, foi solicitado por um 
Membro da Assembleia, e que toca a outro Membro da Assembleia, e sendo proprietários 
na zona de majoração e minoração, e como isto não é uma proposta genérica, ao contrário 
por exemplo, o que vem a seguir das famílias numerosas é uma proposta individualizada 
que fosse solicitada a escusa de discussão e votação desse ponto da Ordem de Trabalhos, já 
que há algum conflito de interesses e uma questão ética, já que é uma proposta que é 
individualizada e por outro lado o NIF dessas pessoas vem nessa proposta e por isso, 
colocava o problema à Assembleia, se não houver nenhum problema, as duas pessoas 
concretamente, só que pode haver eventualmente outros que queiram pediam escusa da 
discussão e votação. Concretamente, não tenho problemas é a Deputada Filomena Pires e 
sou eu próprio. Por isso, se não houver nenhum problema passaríamos à discussão dessa 
proposta e dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.---------------------------------------
----- QUARENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Começaria exatamente por esta última parte 
em que nós como titulares de órgãos públicos devemos ter sempre muito cuidado, aliás, 
nas reuniões de câmara é frequente haver situações em que algum de nós se coloca na 
posição de não participar no debate e de não participar na votação quando temos algum 
interesse direto ou indireto e isto tem a ver não só connosco diretamente mas também com 
familiares na linha colateral até ao 3º grau, portanto, convém ficarmos sempre conscientes 
porque são coisas que às vezes podem passar e mais tarde podem vir a criar problemas, 
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isto enfim, ainda bem que o Senhor Presidente da Assembleia o trouxe, nós já discutimos 
isso logo numa das primeiras reuniões do executivo e temos tido muito cuidado porque em 
auditorias coisa que se fazem com a melhor da boa-fé pode colocar as pessoas numa 
situação de ilegalidade. Indo agora à questão concreta, estamos também no domínio da 
política fiscal do executivo, o que nos interessa é de facto termos imóveis neste caso 
concreto na área crítica de recuperação e reconversão urbanística, o que nos interessa é 
termos imóveis cada vez em melhor estado e estimular as pessoas a fazerem a reabilitação 
dos seus próprios imóveis, portanto, neste caso aqui o que é que nós estamos a propor? 
Uma minoração na taxa de IMI a aplicar em 5% em todos os prédios que estão situados na 
ARU exceto para os prédios degradados que serão majorados em 30% conforme está no 
ponto 3 e também minorar a taxa de IMI a aplicar em 15% aos prédios urbanos 
arrendados que cumpram satisfatoriamente a sua função de acordo com o que está 
estabelecido na Lei, no fundo estamos aqui a dizer que em alguns destes prédios podemos 
estar a falar de 20% de minoração de IMI pelo facto de estarem a cumprir bem a sua 
função e por estarem devidamente em condições para poderem ser habitados, em 
contrapartida estamos a penalizar os prédios degradados e portanto, no fundo estamos a 
majorar em 30% a taxa a aplicar aos prédios degradados considerando como tais os que 
face ao seu estado de conservação não cumpram satisfatoriamente a sua função ou façam 
perigar a segurança de pessoas e bens estando ou não ocupados. Estamos a falar no 
universo de que aqui estamos a falar para que os Senhores Deputados fiquem com uma 
noção exata, é aquilo que o Dr. Mota Faria dizia, porque eles estão perfeitamente 
identificados, nós estamos a falar de 107 prédios que vão ser majorados em 30% por se 
encontrarem degradados ou em situação que não cumprem aquilo que está na Lei, 
estamos a falar de 67 prédios que são minorados em 20%, estamos a falar de 411 frações 
minoradas em 20% e os restantes serão minorados em 5% no universo total que são um 
universo de 935 prédios sendo que para a aplicação destas taxas só estamos a falar de um 
universo de 830 porque o diferencial são prédios de propriedade municipal ou estatal que 
estão como sabem isentos de IMI, portanto, estamos a falar de um âmbito de aplicação 
alargado mas, com um objetivo político, com o objetivo de estimular exatamente a 
recuperação dos imóveis e penalizar quem tenha imóveis dentro desta área degradados, e 
portanto, é isto que visa, é um objetivo de política fiscal muito ao encontro daquilo que 
tem sido a nossas filosofia de ação dentro da nossa ARU, dentro da mancha a que isto se 
aplica.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO: a Senhora Deputada Lúcia Silva 
também pediu escusa da votação exatamente pelos mesmos motivos dos outros dois 
Senhores Deputados. Portanto, ia pôr à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Aprovado por unanimidade. (Anexo 6 – Registo nominal das votações, páginas 544/545).-----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Neste Ponto 6, eu não estava cá, e 
não alertou, e eu ia só dar esta informação, o Bloco de Esquerda apresentou também uma 
proposta para discussão. Como a proposta é inserida no Ponto 6 e é uma proposta que não 
abrange a proposta que é concreta da câmara que é a área da ARU, a proposta do Bloco 
de Esquerda que foi divulgada a todos os Grupos Municipais, foi divulgada a todos os 
Grupos Municipais, foi divulgada a todos os Grupos ontem, e tem a ver com uma proposta 
que o entendimento da Mesa, é uma proposta complementar, ou seja, está inserida na 
majoração minoração, mas é uma proposta complementar, não incide sobre a ARU, por 
isso a Mesa entende admitir a proposta e também a pôr à discussão e à apreciação e 
votação. Dava a palavra ao Senhor Presidente Câmara.---------------------------------------------
- O Senhor Presente da Câmara intervém dizendo: Eu gostava de me pronunciar antes do 
debate.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa responde: Sim, Sim, está bem.--------------------------------------
----- QUARENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Só gostava 
porque enfim, é uma situação nova. Só gostava de balizar isto de duas maneiras, o Senhor 
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Presidente tem toda a legitimidade para admitir a proposta. Eu ontem, como Presidente 
da Câmara estava no exercício de funções fora de Viseu, de maneira que eu basicamente 
tomei conhecimento desta proposta hoje de manhã às 9 horas quando estava para vir para 
aqui, e o que eu pergunto ao Senhor Presidente é o se, da mesma maneira que o executivo 
tem que fazer chegar este tipo de propostas com a antecedência prévia que está definida 
na Lei para que os Senhores Deputados possam analisar o que está nesse conteúdo, se 
essas propostas não devem estar sujeitas também ao mesmo princípio de um prazo para 
que o executivo possa avaliar, eu recusei-me sequer a ler a proposta porque estas coisas 
são demasiado sérias e para chegarmos a estas propostas trabalhámos muito, várias vezes 
em muitas sessões, falando com as Finanças, falando com as várias entidades com quem 
nós nos temos que relacionar, eu recusei-me Senhor Presidente a ler hoje de manhã à 
pressa uma proposta de um assunto que nos demorou tanto tempo a preparar, até pode 
ter a maior das virtualidades, agora, o Senhor Presidente compreenderá que o executivo 
não anda aqui a brincar e não podemos aceitar votar favoravelmente seja o que for, que 
nós não conheçamos, votar nós não votamos, mas, dar orientação do sentido de voto ao 
próprio Grupo Parlamentar que suporta esta maioria, nunca podemos dizer que votem 
com segurança porque não avaliámos, e portanto, o executivo está completamente em 
branco em relação a estas propostas, e portanto, recomendará que se vote contra seja o 
que for, eu não li nem vou ler, porque acho que se devia fixar aqui um principio de que 
estas propostas de alteração deviam ser apresentadas também com a antecedência mínima 
para que o executivo as pudesse avaliar.----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu ia dar resposta ao Senhor 
Presidente sobre uma situação. De acordo com a Lei e tivemos o cuidar de pedir um 
parecer à CCDR que é vinculativo, de acordo com a Lei, não vou discutir o mérito da 
proposta, de acordo com a Lei a proposta tem que ser admitida para apreciação e votação, 
e é nessa discussão que tem que se ver o mérito da proposta, acontece que, de acordo com 
a Lei, pode ainda no decorrer da própria Assembleia, podem ser apresentadas propostas 
de alteração. A questão que se coloca é, e a sugestão do Senhor Presidente penso que faz 
sentido, de ser tido em conta numa reunião e no Regimento concretamente colocar-se esta 
questão de como admissibilidade de propostas de alteração, era isto que devia e isto deve 
ser colocado e deve ser objeto de, nem que seja de uma alteração regimental em relação à 
admissibilidade destas propostas e ao tempo útil, etc., agora, de acordo com o parecer que 
nos foi entregue, esta proposta de alteração, é uma proposta de alteração …-------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho intervém dizendo: Não 
é.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: … é dentro do âmbito da 
majoração e minoração, é o entendimento…-----------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho volta a intervir dizendo: 
Não é, não é. A outra é só sobre a ARU e esta não.----------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma novamente a sua intervenção dizendo: Mas é dentro 
do âmbito da majoração e minoração, é dentro do âmbito.----------------------------------------- 
A Mesa entende admitir a proposta, discuti-la e se for esse o entendimento, agora, para o 
futuro penso que deverá ser regulamentado esta apresentação das propostas até por 
aquilo que o Senhor Presidente aqui colocou e muito bem, de muitas vezes essas propostas 
terem todo um estudo prévio que justifique a sua apresentação e até para nos elucidar a 
todos e não ser uma mera proposta, foi nesse sentido. Temos aqui também só agora para 
entrar outra proposta essa sim, como proposta de alteração, que tem aspetos de alteração, 
em relação, nomeadamente de redação e de princípios, em relação à proposta da Câmara, 
tem a ver com as Bolsas de Estudo, que foi hoje já, e foi só entregue hoje de manhã e que 
também tivemos que admitir de acordo com o parecer. ---------------------------------------------
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Deixe-me só 
precisar mais um aspeto, até para ajudar a esclarecer para que futuramente nos 
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entendermos. Eu não ponho em causa a admissibilidade das propostas, terá seguramente 
toda a legitimidade. Neste momento não estou a ver exatamente qual é o artigo da Lei que 
o diz, mas posso recorrer designadamente à Lei da República que consubstancia o 
Orçamento de Estado, e sei que há um princípio geral na Lei da República que diz que 
sempre que há uma proposta de alteração, que é aquilo que estamos a fazer aqui, é a fazer 
alterações que se vão comunicar às Finanças, mas que basicamente vão ter impacto no 
nosso orçamento do próximo ano, aquilo que estamos a fazer aqui são alterações fiscais, 
porque temos um prazo para comunicar às Finanças para elas produzirem efeitos no 
próximo ano civil, que por sua vez vão ser vertidas, nas receitas, aumento ou diminuição 
de receitas do orçamento do próximo ano, sempre, na Assembleia da República que há 
uma proposta que consubstancie redução de despesa, tem sempre um correspetivo na 
diminuição de receita, portanto tem que haver sempre, os orçamentos têm que ter sempre 
saldo zero não é verdade? Portanto, até por aí eu tenho muitas dúvidas porque eu 
pergunto, com toda a bondade da proposta, eu recusei-me a ler, até para não fazer 
nenhum juízo de valor, foram consultadas as Finanças para se saber qual é o impacto que 
uma proposta destas pode ter? Quanto é que isto vai valer no próximo orçamento da 
autarquia? Estou a pôr só questões no abstrato porque eu recusei-me a ler uma proposta 
hoje de manhã, desta magnitude e portanto, convém também precisar isto Senhor 
Presidente, porque senão, obviamente que eu também gostaria de pagar os impostos mais 
reduzidos, até porque, vinha aqui propor, proponho taxa zero, mas taxa zero contraria a 
Lei, não é? Contraria a Lei que diz 0.3 o mínimo, as minorações e as majorações também 
estão balizadas pela Lei, nós podemos ir até a um máximo ou até a um mínimo, tudo isto 
está devidamente balizado, por outro lado, nós temos que pedir sempre autorização às 
Finanças, eu não posso fazer nenhuma alteração e muitas vezes atenção, a informação que 
temos nem sempre coincide, por exemplo, nós ao fazermos a nossa avaliação do que é que 
são as receitas do IMI que o município tem, não temos por exemplo a perceção de quais 
são as isenções que estão concedidas aos titulares de habitação própria que estão isentos 
do pagamento do IMI de uma determinada circunstância, o que significa que eu posso 
olhar para o universo, e temos aqui uma pessoa que já trabalhou nas Finanças, e um 
Vereador que não está cá, eu posso olhar para o universo dos potenciais liquidadores de 
impostos e chegar à conclusão depois na prática que por exemplo 20% deles ou 30% deles 
já estão isentos do pagamento e portanto eu não tenho depois uma noção da receita, e 
também por isso é que a Lei define uma fórmula, nós quando contabilizamos a receita 
para o ano seguinte, entramos sempre em linha de conta com a receita anterior e a receita 
do ano seguinte nunca pode ser superior a um determinado montante da média ponderada 
dos últimos três anos, exatamente para haver aqui algum equilíbrio, portanto, isto não são 
brincadeiras, isto são assuntos demasiado sérios que não podem ser tratados assim com a 
aprovação de uma alínea à pressa, seja lá ela qual for por mais bondade que tenha. 
Pronto, é só para que fique bem claro.-------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: É nosso entendimento que isto, a 
discussão e apreciação é onde vamos discutir o mérito desta proposta. Eu passo só ler: 
“não subscrevendo os membros da Assembleia Municipal inteiramente essas propostas (as 
proposta da Câmara) podem na sessão da Assembleia apresentar alterações às mesmas 
exceto nas hipóteses referidas nas alíneas tais e tais do artigo 22º”, isto está na Lei e é dizer 
a Lei, “mas tais alterações pela Assembleia Municipal a propostas apresentadas pela 
Câmara não consubstanciam novos pontos da ordem de trabalhos, os pontos da ordem de 
trabalhos são as propostas da câmara que podem ser aprovadas, rejeitadas ou aprovadas 
com as alterações introduzidas pelos membros da Assembleia”, por isso, há aqui uma 
proposta de alteração, é este o nosso entendimento, isto como é óbvio é um entendimento 
sujeito a uma nova… é novo para todos nós e por isso, temos a humildade de dizer que na 
dúvida pede-se um novo parecer para clarificar essa situação, e o Senhor Presidente 
levantou aqui muitas questões que talvez sejam de se levantar em termos de um parecer 
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para clarificar no futuro essas situações, agora, há aqui aquilo a que se chama alterações 
introduzidas a uma coisa que é genérica, que faz parte da majoração/minoração, mas 
noutro âmbito que inclusivamente a própria câmara está a trabalhar nesse sentido, e que 
ainda não veio porque está a trabalhar nela, por isso, que está incluída na tal 
majoração/minoração, por isso, é a discussão do mérito desta proposta e a partir daí, a 
nossa posição na dúvida foi admitir a proposta pô-la à discussão e é na discussão que os 
argumentos poderão ser apresentados. Tem a palavra o Deputado Teodósio. Só uma 
pergunta, se é sobre a proposta ou ainda anterior à proposta?-------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques responde: Sobre a discussão que 
estamos a ter.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa diz: Então, se for sobre a discussão, temos que dar primeiro 
a palavra ao proponente, ou é sobre esta discussão?--------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques volta a responder: Se fosse sobre 
a proposta é que não fazia nenhum sentido ser agora, teria que ser depois.---------------------
- O Senhor Presidente da Mesa questiona: É sobre a admissibilidade, certo?--------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques responde: Exatamente, porque 
senão é que teria que ser depois.--------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Senhor Deputado, não podemos 
aqui ter dúvidas, as dúvidas são clarificadas então a seguir. A Mesa assume a 
admissibilidade neste ponto da proposta. Tem a palavra o Deputado Vieira e o Senhor 
Deputado Teodósio entra na discussão, está bem? Era esta a posição inicial da Mesa está 
bem? Para ultrapassarmos este impasse.----------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques volta a intervir dizendo: A Mesa é 
soberana, já sabemos.----------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a dizer: É para ultrapassar o impasse.---------------------
----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Então, para resumir, Minhas Senhoras e Meus Senhores. A 
democracia, mesmo com 40 anos de exercício e de prática de facto é complicada, as coisas 
evoluindo aos poucos. É assim, se o Senhor Presidente quer um estudo das Finanças, 
então, a Câmara tem que apresentar com um mês de antecedência para a gente fazer esses 
estudos todos, para além de que a Lei é clara e admite que as propostas de alteração sejam 
apresentadas até no decorrer das sessões. Portanto, vou apresentar a proposta.--------------- 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------- 

�� O Código do IMI prevê mecanismos de diferenciação das taxas aplicáveis aos 
prédios urbanos em cada município, mediante a definição de áreas territoriais, 
correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas de freguesias, que sejam objeto 
de operações de reabilitação urbana ou combate à desertificação, mediante a 
minoração até 30% a taxa que vigorar para o ano a que respeita o imposto (artigo 
112.º, n.º 6 do Código do IMI);------------------------------------------------------------------- 

�� Os prédios urbanos foram todos reavaliados muito recentemente, para determinar 
o valor coletável para efeitos de IMI;----------------------------------------------------------- 

�� Tal reavaliação levou a um aumento drástico da tributação de património 
imobiliário em sede de IMI;---------------------------------------------------------------------- 

�� Os contribuintes que possuem habitação própria muitas vezes adquiriram a sua 
habitação com recurso a financiamento bancário e são tributados pelo património 
que têm, mas também e sobretudo pelo que devem à banca;------------------------------ 

�� A tributação do património, assim restringida ao património imobiliário revela-se, 
por isso muito injusta, recaindo sobretudo na classe média detentora de imóveis 
destinados a habitação própria e permanente;----------------------------------------------- 

�� Por tal facto se torna necessário reavaliar a política fiscal do Município, criando-se 
mecanismos de diferenciação em função da efetiva valorização da função social da 



 507 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 25 DE SETEMBRO DE 2015 

 

propriedade, bem como das prioridades estabelecidas para a fixação de populações 
ou relativamente à reabilitação urbana:------------------------------------------------------- 

�� A situação de crise económica e financeira, à qual o Município de Viseu não é 
alheio, recomenda uma maior equidade na distribuição da carga fiscal, aliás, já 
reduzida, e bem, com a fixação da taxa mínima de IMI, propostas de taxas que 
subscrevemos inteiramente;---------------------------------------------------------------------- 

	� Algumas das freguesias na área do Município de Viseu, tal como todas as zonas 
rurais um pouco por todo o país sofrem com as consequências da interioridade;---- 


� De uma forma generalizada, nas zonas rurais as populações têm menor acesso aos 
serviços públicos, bem como ao resultado dos investimentos municipais, pagando 
muitas vezes bem caro o acesso aos mesmos, especialmente quando se verifica uma 
situação de ultra periférica relativamente à sede do concelho;--------------------------- 

�� De uma forma generalizada se verificam menores rendimentos dos agregados 
familiares nas freguesias rurais, considerando até o envelhecimento populacional 
que lhes está associado, daí resultando parcas reformas como meio de subsistência; 

�� Dos resultados dos Censos 2011 evidencia-se um aumento de 6,17% da população 
do concelho, verificando-se, contudo grandes perdas populacionais em freguesias 
rurais e periféricas, relativamente à sede do concelho;------------------------------------- 


� Do quadro resumo de comparação entre os Censos 2011 e os Censos 2001, e 
considerando ainda as alterações resultantes da Lei n.º 11-A/2013, de 28 de 
Janeiro, podemos observar as seguintes evoluções demográficas:----------------------- 

Eu vou só dar a variação relativamente entre os Censos de 2011 para 2001.-------------------- 
Freguesias Variação % 
Abraveses 6,12726821 
Bodiosa -2,0257235 
Calde -10,807529 
Campo 15,3051859 
Cavernães -8,3616587 
Cota -23,965652 
Fragosela 19,4793537 
Lordosa -4,9363057 
Silgueiros -9,4707521 
Mundão 40,0469759 
Orgens 0,77989601 
Povolide -10,821848 
Ranhados 23,8488488 
Ribafeita -16,016427 
Rio de Loba 11,1930534 
Santos Evos -4,4457978 
São João de Lourosa 8,94346617 
São Pedro de France -5,582357 
Barreiros -10,179641 
Cepões -6,1403509 
União de Freguesias de Barreiros e Cepões -6,93302 
Boa Aldeia -12,054329 
Farminhão -4,7013977 
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Torredeita 7,16747071 
União de Freguesias de Boa Aldeia, Farminhão e Torredeita -0,14149 
São Cipriano -4,038893 
Vil de Souto -6,056338 
União de Freguesias de S. Cipriano e Vil de Souto -4,73864 
Fail -14,652956 
Vila Chã de Sá 11,7352614 
União de Freguesias de Fail e de Vila Chã de Sá 3,765528 
Couto de Baixo -3,0769231 
Couto de Cima -3,9503386 
União de Freguesias de Couto de Cima e Couto de Baixo -3.54142 
São Salvador 23,3635774 
Repeses 22,9901961 
União de Freguesias de Repeses e São Salvador 23.21498 
Viseu (Coração de Jesus) 29,0156035 
Viseu (Santa Maria de Viseu) -4,7685835 
Viseu (São José) -5,3342692 
União de Freguesias de Viseu 8,74913 
Total 6,17426552 

�� Da análise do quadro supra resultam três grandes grupos de freguesias com perda 
de população:---------------------------------------------------------------------------------------- 

(i) As freguesias de Calde e Ribafeita perderam mais de 10% da sua população;-------- 
(ii)  As freguesias de Cavernães, Silgueiros, S. Pedro de France e União de Freguesias 

de Barreiros e Cepões perderam mais de 5%, mas menos de 10% da sua 
população;-------------------------------------------------------------------------------------------- 

(iii) As freguesias de Bodiosa, Lordosa, Santos Evos, União de Freguesias de S. 
Cipriano e Vil de Souto e União de Freguesias de Couto de Cima e Couto de Baixo 
perderam menos de 5% da respetiva população;-------------------------------------------- 

�� Pelas razões expostas se propõe como critérios diferenciadores das freguesias, para 
efeitos de diferenciação da taxa de IMI no combate à desertificação, a perda de 
população, em 3 escalões, a saber as que perderam mais de 10% da população, as 
que perderam de 5% a 10% da população e as que perdendo população, perderam 
menos de 5% da população;---------------------------------------------------------------------- 

�� A heterogeneidade das próprias freguesias, em si mesmas consideradas, 
aconselharia a um tratamento diferenciado de zonas específicas de cada uma delas 
para efeitos de diferenciação de IMI, evitando assim alguma injustiça que possa 
resultar da estrita diferenciação das respetivas taxas, ao nível do município, 
meramente em função da perda verificada em cada freguesia individualmente 
considerada., no entanto tal não é possível ainda este ano dado que, nos termos do 
artigo 112.º, n.º 6 do Código do IMI tal obrigaria à indicação dos artigos matriciais 
dos prédios abrangidos, bem como o número de identificação fiscal dos respetivos 
titulares;---------------------------------------------------------------------------------------------- 

�� Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, Fixar 
anualmente o valor da taxa do imposto municipal sobre imóveis (artigo 25.º, n.º 1 
alínea d) do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro);----------------------------- 

�� Todas as propostas apresentadas pela Câmara Municipal à Assembleia Municipal 
podem por esta ser livremente alteradas, com exceção das previstas no artigo 25.º, 
n.º 3 do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, havendo assim para a 
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Assembleia Municipal um “direito de emenda” como bem sublinha o Professor 
Doutor Cardoso da Costa in "As Assembleias Municipais e a Reforma do Poder 
Local" -Atas do Seminário do dia 26 de Maio de 2012 - Mirandela, Braga, 2013, 
pp. 87/88, AA. VV;--------------------------------------------------------------------------------- 

�� É legalmente admissível, nas matérias previstas no artigo 25.º, n.º 1, alínea d) do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, a Assembleia Municipal, alterar as 
propostas da Câmara Municipal (artigo 25.º, n.º 3 do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de Setembro a contrario sensu);---------------------------------------------------------- 

Nestes termos, a deputada municipal eleita pelo Bloco de Esquerda para a Assembleia 
Municipal de Viseu propõem que a Assembleia Municipal de Viseu delibere, ao abrigo dos 
artigos 25.º, n.º 1, alínea d) 25.º, n.º 3 do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro a 
contrario sensu e do artigo 112.º, n.º 6 do Código do IMI:------------------------------------------- 
1 – Alterar a proposta da Câmara Municipal de Viseu relativa à minoração e majoração 
das taxas de IMI, prevendo a minoração, em 30%, da taxa de IMI aplicável aos prédios 
urbanos nas freguesias de Calde e Ribafeita, para combate à desertificação. (desertificação 
urbana, naturalmente).------------------------------------------------------------------------------------- 
2 - Alterar a proposta da Câmara Municipal de Viseu relativa à minoração e majoração 
das taxas de IMI, prevendo a minoração, em 20%, da taxa de IMI aplicável aos prédios 
urbanos das freguesias de Cavernães, Silgueiros, S. Pedro de France e União de Freguesias 
de Barreiros e Cepões, também para combate à desertificação.------------------------------------ 
3 - Alterar a proposta da Câmara Municipal de Viseu relativa à minoração e majoração 
das taxas de IMI, prevendo a minoração, em 10%, da taxa de IMI aplicável aos prédios 
urbanos das freguesias de Bodiosa, Lordosa, Santos Evos, União de Freguesias de S. 
Cipriano e Vil de Souto e União de Freguesias de Couto de Cima e Couto de Baixo, para 
combate à desertificação.-----------------------------------------------------------------------------------
Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Teodósio.----------------------------------------------------------------------------- 
----- QUARENTA E SEIS: – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO 
MARTINS HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restantes Elementos da 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores. Eu 
penso que devemos fazer aqui uma análise muito séria da situação. Nós estamos no Ponto 
6 que diz: Apreciação e Votação da Proposta de Majoração e Minoração IMI, Imposto 
Municipal Sobre Imóveis. Este, a proposta da Câmara foi já aqui aprovada por todos, ou 
seja o ponto está encerrado, mais, olhando para a proposta do Bloco de Esquerda, isto não 
é uma proposta de alteração a nada, porque senão diria, aonde a câmara põe isto, nós 
entendemos que deve ser aquilo, e portanto, não é isso que acontece, já não vou 
obviamente usar aqui outra argumentação, o Senhor Presidente da Câmara já usou desde 
o inicio do dia em termos relativamente a esta matéria, já o assumiu até no próprio Dia do 
Município, já o assumiu em não sei quantos fóruns, que está a ser feito um trabalho sério, 
estruturado, e sabem que o PSD em Viseu faz finca-pé faz honra de ter finanças 
equilibradas da autarquia e sabemos que essa é a grande imagem de marca e que 
felizmente tem vindo a ser reforçada nos últimos tempos, e portanto medidas que tenham 
impacto orçamental têm que ser devidamente pensadas, já foi dito aqui que isso vai 
acontecer, portanto, não vou pegar nessa argumentação, não estar aqui a perguntar que 
estudos é que foram feitos para apresentar aqui esta proposta porque pelo que vi na 
apresentação da Moção, não foram, e até porque eu poderia pegar em várias questões que 
aqui são feitas que provariam que efetivamente não houve esse cuidado, não houve esse 
estudo porque de certeza que alguém estando bem por dentro disto olhando para esta 
proposta se apercebe dessas mesmas falhas e portanto, não querendo descer aí, porque 
não temos necessidade de descer aí, dizer que, isto não é uma proposta de alteração, isto é 
uma proposta, o Ponto 6 que é, Apreciação e Votação da Proposta de Majoração e 
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Minoração IMI, que é apresentada pela câmara foi já votada e se foi já votada está 
encerrada e portanto, não houve nenhuma proposta de alteração, e isto não é por ter aqui 
escrito no título proposta de alteração que é uma proposta de alteração, não é por eu pôr 
uma placa ou uma matricula de automóvel numa bicicleta que a bicicleta passou a ser um 
automóvel. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Presidente 
da Câmara.----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputado, eu não vou perder muito tempo com este 
assunto porque, eu ouvi e a ligeireza com que isto está feito é bem patente só num seguinte 
aspeto, para já eu concordo se já está votado está votado, não há alteração, a ligeireza é 
tão grande que a Freguesia de Côta nem aparece nesta listagem, a ligeireza com que este 
processo está feito, nem a Freguesia de Côta lá aparece, ó Senhor Deputado, isto não se 
pode brincar com coisas sérias, sinceramente eu recuso-me a falar mais sobre este assunto, 
acho que isto é demasiado sério para se estar a brincar com isto.----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Rafael 
Amaro.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL RAFAEL 
AMARO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhora Secretária e Senhor Secretário, 
Senhor Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Membros da Assembleia, 
Comunicação Social, Público em geral. Senhor Presidente é o seguinte: Eu não vou aqui 
discutir, a legitimidade política parece-me evidente mas não me vou aqui embrenhar do 
ponto de vista jurídico nesta questão, e vou cingir-me apenas à proposta que é apresentada 
e portanto, da parte do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, nós iremos abster-nos 
nesta questão e por duas razões, entendemos que, esta proposta obviamente parte de uma 
boa intenção mas eu aproveito para dizer que quando eu digo de uma boa intenção eu não 
acho sempre bom as propostas que pretendem reduzir impostos seja em que área for, eu 
não tenho essa conceção, aliás, vai-se discutir a seguir outras no mesmo sentido, e eu 
portanto, eu sou muito mais nesta questão, por uma questão de filosofia, a mim preocupa-
me muito mais sempre como é que os impostos são utilizados do que propriamente, 
digamos que, os impostos em si podendo ser discutíveis acabam por ter a sua importância. 
Portanto, relativamente à proposta e para não me alongar, eu diria que a nossa abstenção 
tem a ver com o seguinte: Nós percebemos a bondade da proposta, quer do ponto de vista 
daquilo que está em questão e o ponto de vista demográfico que está aqui, mas eu diria 
que, ela a meu ver, não sendo eu especialista nestas questões, mas analisando isto do ponto 
de vista político a meu ver tem duas coisas que a mim me parecem logo, não indo já à 
questão de faltar aqui uma freguesia ou não, que me parecem logo que são difíceis de 
análise, a primeira, do ponto de vista demográfico baseia-se obviamente em números dos 
Censos porque é do último Censos de 2011, nós já estamos em 2015 e portanto a proposta 
em si do ponto de vista diria, da sua cientificidade tem logo aqui um problema pelo menos 
para mim, do ponto de vista dessa análise, porque eu não sei como é que as freguesias 
evoluíram desde 2011 até 2015, embora eu saiba que há resultados do INE que poderiam 
levar a isso, mas é muito difícil, mas por outro lado eu diria que, e mais uma vez digo que 
não sou especialista nestas questões, eu diria que, por princípio, e isto é para mim, por 
princípio as discriminações quando são feitas mesmo as discriminações positivas, são 
aquelas que, as negativas muito mais, claro, mas as positivas são aquelas que têm que ser 
analisadas muito bem e eu acho que esta discriminação colocando aqui três patamares de 
discriminação num concelho embora com muitas freguesias eu penso que isto teria até do 
ponto de vista prático, do ponto de vista das Finanças e do ponto de vista de gerir isto 
politicamente, que eram digamos que, difíceis, é o que eu acho. Uma coisa é, se houver 
uma proposta no sentido digamos que, das freguesias de baixa densidade, e isso aí sim, 
podemos analisar porque já há uma discriminação que parte de outra análise, esta aqui, 
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penso que, a não ser que, pode ser que eu esteja enganado, que a gente quisesse incendiar 
a relação entre as várias freguesias isto tem aqui algumas dificuldades do ponto de vista de 
análise, eu sei que não foi essa a intenção e a intenção até a posso considerar boa, quer do 
ponto de vista ideológico, quer do ponto de vista do que pensa, mas, tem aqui a nosso ver e 
daí, vamo-nos abster, tem aqui a nosso ver, para além das outras coisas que foram 
colocadas, um problema que tem a ver com os dados utilizados e o problema do ponto de 
vista da metodologia de isto poder ser analisado, e como tal o Partido Socialista irá abster-
se sobre esta proposta para não irmos mais longe nesta discussão, está bem? Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu ia colocar uma questão ao 
Deputado Carlos Vieira, que é uma questão de bom senso. Isto é novo e tenho a humildade 
de colocar a questão como nova e vou dizer qual é que foi a interpretação da Mesa em 
termos de admissibilidade. Nós entendemos que a proposta majoração e minoração e no 
futuro vamos ver que as propostas de majoração e minoração também têm a ver com a 
desertificação, por isso têm a ver também com as freguesias rurais, podem ser 
apresentadas, e foi nosso entendimento, Mesa, que, foi apresentada a proposta da Câmara 
para a ARU e que um Membro da Assembleia Municipal apresentou uma proposta para 
além, à bocadito utilizei o termo complementar, é para além, apresentou a proposta e eu 
não discutir o mérito, até tenho uma opinião política também sobre essa questão, muito 
similar à que já foi expressada aqui, não vou discutir isso, e foi este o entendimento, como 
estava para além, estava inserida, era uma nova proposta e por isso pusemos à votação a 
proposta da câmara e a seguir teríamos a proposta, porque estava para além, era outra 
proposta. O problema não está na proposta ARU, o problema está na apreciação e votação 
da majoração e minoração e dentro deste âmbito da majoração entendemos que de acordo 
com o parecer qualquer membro pode fazer alterações. Como há interpretações, e como já 
vimos que o Senhor Deputado já apresentou a sua situação, se entender retirar a proposta, 
ultrapassamos e vamos clarificar no futuro esta situação, se não for esse o entendimento, 
colocaremos o problema à Assembleia para procedermos à votação. Era só nosso nesse 
sentido que gostaríamos para clarificar esta situação. É nosso entendimento e gostaria 
aqui de reforçar isto, é nosso entendimento que o que está a ser discutido é a apreciação e 
votação da proposta majoração e minoração do IMI, isto é amplo, foi apresentada uma 
proposta de majoração e minoração no âmbito da ARU e houve uma outra proposta que 
ia para além e por isso a nossa situação de admitir esta situação porque era outra proposta 
e isto é possível de acordo com o que está regimental ser apresentado, pode haver outros 
entendimentos, este foi um entendimento, de qualquer maneira dava a palavra ao Senhor 
Deputado para no fundo, há da parte da Mesa toda a abertura para clarificar a situação.--
----- QUARENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): É assim, eu acho que a câmara apresenta uma proposta de 
majoração e minoração e o Bloco de Esquerda apresenta uma alteração à proposta da 
câmara, são propostas de alteração aquilo que é proposto pela câmara, é tão simples 
quanto isso, são alterações, é para majoração e minoração do IMI… essa elimina? Não, 
porque é que elimina?---------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não entrassem em diálogo 
está bem.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
dizendo: Portanto, eu acho que tem que ir a votos, é do mais elementar direito democrático 
é ir a votos, se o Senhor Presidente da Mesa entender que deve submetê-la à Assembleia, 
isso já me ultrapassa.----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Em relação a este aspeto, nós 
propomos então ao Plenário se deveremos ou não votar esta proposta? A Mesa perante 
todas as questões aqui colocadas… seguindo, quem vota... o Plenário entende que se deve 
então proceder à votação, quem vota a favor a favor da proposta?...----------------------------
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Ouvem-se simultaneamente várias opiniões tornando-as impercetíveis-----------------------------
----- CINQUENTA – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): O Senhor Presidente da Mesa não pode aqui inferir que o 
Plenário aceitou quando o Plenário não foi ouvido. A Mesa é que aceitou.----------------------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente, eu renovo os cumprimentos. Senhor 
Presidente, eu acho que, a partir do momento que a Mesa admitiu a proposta, a proposta 
foi discutida, eu até já aqui disse qual era o nosso sentido de voto, penso que não há mais 
nada a fazer, mas é a Mesa, como é evidente a Mesa é que toma essa decisão.------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Atenção. Há uma coisa que todos 
nós consideramos, o Plenário é soberano, é soberano, o Plenário pode entender, vamos lá 
ver, a admissibilidade de uma proposta… o que nós temos aqui, o que nós temos… a 
admissibilidade pressupõe um recebimento, o Senhor Deputado mandou às 2 horas e 50, 
mandou a proposta de ontem, ou seja já no dia de ontem não é? Mandou às 2 horas e 50m 
e nós Mesa, admitimos, mandando para todos, a admissibilidade é, ao dar conhecimento a 
todos temos a admissibilidade, certo? Vamos lá ver se aqui juridicamente, eu não sou 
jurista, a admissibilidade, outra situação, é considerar e por isso é que tivemos o cuidado 
de já votar, a considerar que esta proposta reúne, e isto é o Plenário que pode considerar 
ou não, e por isso é que a Mesa neste momento também tem o direito, penso eu, e não está 
a fugir aos seus deveres, a Mesa tem o direito de perguntar perante esta situação e perante 
as dúvidas que foram colocadas por vários Deputados, tem o direito de dizer assim: Esta é 
uma situação que é nova, que levanta muitas dúvidas a toda a gente, a Mesa pode solicitar 
ao Plenário, qual é o entendimento do Plenário em relação à admissibilidade desta 
proposta, admissibilidade em termos, já em concreto, atenção, eu acho que não está aqui 
nada de contrário não é? Carlos Cunha tem a palavra.----------------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Cumprimento Senhor Presidente, reitero os meus cumprimentos a 
todos aqui presentes. Para dizer que em relação à admissibilidade, a proposta está 
admitida, por isso, pela nossa parte será posta à votação, não temos qualquer 
impedimento que a mesma seja votada pelo Plenário. Muito obrigado.--------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: A Mesa põe então à admissibilidade 
a proposta de ser ou não… em relação a esta proposta, coloca-se à votação em definitivo.-- 
Quem vota contra a proposta da alteração? Quem vota a favor? Quem se abstém? Por isso 

foi rejeitada. (Anexo 6.1 – Registo nominal das votações, páginas 546/547).---------------------
Eu gostaria aqui de alertar para uma situação e gostaria de pedir a colaboração de todos 
neste âmbito. Isto é um processo que é novo, a Mesa tem a humildade como já disse três 
vezes de assumir neste processo que é novo, a Mesa entende que esta é uma situação que é 
nove e por isso tem que haver aqui algum cuidado nas apresentações e do timing das 
propostas, estou inteiramente de acordo com o que foi dito pelo Senhor Presidente da 
Câmara, temos que rever e por isso fazia esse desafio aos Grupos Municipais de rever as 
alterações regimentais para esta admissibilidade destas propostas, isto é uma questão que 
é nova, que a Lei agora permite, de qualquer maneira a Lei permite mas tem que haver 
regras na sua implementação e por isso, como é um processo novo, e nestas regras de 
implementação, temos que no futuro ter isso em consideração, também chamava à atenção 
que às vezes as coisas não são tão simples, as interpretações e principalmente 
interpretações em cima da hora perante algumas situações temos que ter a compreensão 
em relação a esta situação, chamava de qualquer maneira à atenção em relação a outra 
proposta que vamos ter em discussão, em relação à outra proposta já é mais fácil a sua 
interpretação e já é mais fácil também a sua apreciação e discussão. Em relação a esta, é 
óbvio que foi uma proposta que depois teve alguns problemas, só vou dar um exemplo, é 
uma proposta como disse o Senhor Presidente da Câmara e todos, muito complexa, e não 
pode ser uma proposta que seja enviada às 2 e 50, que depois por nós foi de imediato 
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enviada, logo de manhã para todos os Grupos Municipais, mas que soubemos que alguns 
Grupos Municipais só tiveram conhecimento no final do dia, mas pronto, e por isso, 
muitos só hoje é que estavam a ter conhecimento dessa proposta. Pronto, era isto. 
Pedíamos a colaboração de todos para no futuro, propostas com esta dimensão, com este 
alcance, e também com esta sensibilidade, sejam apresentadas com um outro período. 
Íamos agora então passar ao Ponto Sete APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE REDUÇÃO DE TAXAS – I.M.I.- IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - 
FAMÍLIAS NUMEROSAS, Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.----------------
----- CINQUENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado 
Senhor Presidente., Senhoras e Senhores Deputados. Se o Senhor Presidente me permitir, 
até para desanuviar o ambiente, eu queria só oferecer o mapa da cidade ao Senhor 
Deputado do Bloco de Esquerda, para ver como a Cava de Viriato cá vem assinalada e 
como ponto 22. Foi a Senhora Vereadora da Cultura que pediu para eu lhe oferecer um 
mapa e eu ofereço-lho com gosto. Portanto, fica oferecido o mapa da cidade para ver que 
efetivamente a Cava está aí bem realçada. Até os pavões do Fontelo lá estão representados 
nesse mapa. Senhor Presidente, peço desculpa mas foi só para desanuviar aqui um 
bocadinho o ambiente.---------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Eu só queria aqui dizer, porque estive a 
ler a proposta, e desculpem-me não o ter dito anteriormente, dizer ao Deputado Carlos 
Vieira que não se esqueça da Freguesia de Côta.------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara retoma a sua intervenção dizendo: Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Deputados, então passaria à apresentação da proposta. Portanto, esta 
proposta que aqui apresentamos e que tem impacto direto nas famílias, era a primeira 
mediada das vinte que nós apresentámos sobre o apoio às famílias e designadamente às 
famílias numerosas. Como sabem no orçamento deste ano foi aprovado uma prorrogativa 
que permite aos municípios poderem fazer esta alteração genérica, incidindo sobre 
famílias com um ou mais filhos, a opção do município de Viseu, foi uma opção de 
privilegiar exatamente as famílias que têm mais filhos, a partir de dois filhos e portanto, 
aquilo que nós propomos aqui é uma redução de 15% para os agregados familiares com 
dois filhos e uma redução de 20% para os agregados familiares com três ou mais filhos. No 
momento em que nós fizemos a apresentação desta proposta baseámo-nos exatamente nos 
indicadores do INE, que eram aqueles a que tínhamos acesso e dos indicadores das 
Finanças em que não estavam refletidos aqueles que são os agregados familiares que estão 
isentos de IMI pelo facto de terem empréstimos de habitação própria, o que significa que 
de acordo com a nova designação enfim, com mapa que veio das Finanças, esta medida vai 
ter impacto em 4 mil agregados familiares em Viseu, representando uma redução de 200 
mil euros, que no fundo são 200 mil euros que ficarão no bolso destas famílias permitindo-
lhes fazer face a algumas das suas despesas, digamos assim, e nesta perspetiva de que uma 
família com dois filhos ou mais, são famílias que têm mais encargos e que muitas vezes 
quando têm o terceiro filho são obrigados a um conjunto de opções que custam dinheiro 
nas suas diferentes vertentes e portanto, esta é também uma medida de política fiscal 
amiga das famílias, virada para os casais que têm dois ou mais filhos, portanto, com uma 
taxa para os dois filhos, uma taxa para os três filhos e que com esta aprovação aqui na 
Assembleia Municipal produzirá efeitos imediatos, com esta vantagem, felizmente que o 
Governo o fez, nós já estávamos a receber vários pedidos na Câmara sobre esta matéria, 
felizmente que o Governo fez a nota explicativa dizendo que após aprovação por parte dos 
municípios que a aplicação é  automática, portanto, todos estes agregados familiares que 
se enquadram dentro desta prorrogativa verão seu IMI diminuído já na nota de 
liquidação do próximo ano.---------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o Deputado Ribeiro de Carvalho, e depois também pediu a Deputada Sofia Pires.--
----- CINQUENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO 
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ESPINHA RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhores 
Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, 
Senhores Deputados. Soubemos agora pelo Senhor Presidente da Câmara que esta medida 
vai representar para o bolso de famílias 200 mil euros, é isso? Muito bem. Nós entendemos 
e eu devo desde já dizer, nós vamos votar favoravelmente a isto, mas vamos votar 
favoravelmente a isto, embora não concordando com muitas coisas do que aqui estão e não 
concordando desde logo pelo seguinte: Isto é uma proposta que é incompleta, para já, a 
Lei não prevê que se façam reduções para famílias de dois ou mais, começa por famílias de 
um ou mais, portanto, desde logo afastam as famílias que têm um filho, e nós sabemos que 
nos jovens casais a dificuldade começa por ser no primeiro filho, que é quando estão em 
início de vida, quando ganham menos, portanto, o problema não é dos dois ou mais, quem 
tem dois tem três, aí não é grande problema, é verdade, eu próprio tenho três filhos, é 
verdade, agora, o problema é que o primeiro filho é que é complicado, e não está aqui 
previsto, por outro lado, esta medida não contempla famílias numerosas que residem em 
sistema de arrendamento, portanto, isto vai atingir exclusivamente os proprietários, que 
não são necessariamente os mais carenciados, porque em princípio quem tem casa 
própria, em princípio, de uma maneira geral é alguém que tem mais capacidade 
económica do que alguém que tem um arrendamento, isto não abrange, portanto, é 
injusto. Por outro lado ainda, não se previu uma outra situação, das famílias 
monoparentais e nós sabemos que com o número de divórcios e de separações há muitas 
famílias monoparentais que não são abrangidas por esta situação. Eu sugeria, eu disse 
desde logo que o nosso Grupo Municipal vai votar a favor porque isto já é alguma coisa, 
mas o executivo Senhor Presidente, tem a obrigação de pensar nas situações que eu estou 
aqui a trazer, os monoparentais, os arrendamentos e quem tem um filho só, e finalmente 
gostava de lhe dizer o seguinte, a ajuda aos pais pode passar por uma outra maneira muito 
mais simples e em que eventualmente a câmara não terá muito dinheiro a gastar com isso, 
que é problema do alargamento dos horários dos infantários e dos horários dos ATLs, 
porque ajudar os pais, sim, é permitir que eles possam trabalhar sem terem a preocupação 
de terem que ir buscar os filhos às cinco horas, e muitas vezes não podem fazer, essa 
situação, sim, e se calhar não é tão caro, não é só arranjar educadores para isso, muitas 
vezes basta um auxiliar de educação para manter as crianças das cinco às seis e meia ou às 
sete. Ajudar as famílias com filhos, estamos todos de acordo, que isto é curto, não tenho a 
menor dúvida, o executivo pode pensar nisso porque são matérias importantes, eu não 
tenho filhos pequenos, mas há muita gente que tem e em todo o concelho há muita gente 
com crianças, Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Sofia Pires.--------------------------------------------------------------------------- 
----- CINQUENTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA SOFIA MARGARIDA 
GUEDES DE CAMPOS SALVADO PIRES (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal, Senhores Secretários, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Comunicação Social e restante Público. Antes 
de começar a fazer a minha comunicação eu tenho que discordar de algumas coisas com o 
Deputado Ribeiro de Carvalho. Primeiro, às vezes não é o primeiro filho que custa, custa 
depois é conseguirmos ter o segundo e o terceiro e mantê-los a estudar e mantê-los com um 
nível e alguma qualidade de vida, eu aqui estou e faço uma declaração de interesses, eu 
tenho três filhos e portanto, sinto na pele exatamente o que é as dificuldades em manter 
três filhos, o dos infantários e dos ATLs santa paciência, eu como Psicóloga não posso 
concordar com esse alargamento de horas até às sete da tarde, a família já tem muito 
pouco tempo com os filhos e portanto, precisa de estar com os filhos, são precisas políticas 
públicas de apoio à família, mas não é pôr as crianças nos infantários mais tempo ou nos 
ATLs que vamos resolver os problemas das crianças ou dos pais, são é precisas políticas de 
facto que ajudem as famílias a serem capazes de ser famílias. Tirando estas questões.------- 
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos define a família como “a unidade base da 
sociedade e o meio natural para o desenvolvimento e bem-estar de todos os seus membros, 
em especial das crianças e jovens, pelo que tem que ser ajudada e protegida a fim de que 
possa assumir plenamente as suas responsabilidades na sociedade”.--------------------------------- 
Por seu lado, a Constituição Portuguesa define a família como “elemento fundamental da 
sociedade, tendo direito à proteção da sociedade e do Estado e à efetivação de todas as 
condições que permitam a realização pessoal dos seus membros”.----------------------------------- 
A família permite a satisfação de necessidades básicas e de socialização, a educação dos 
filhos, o cuidar das crianças, dos doentes e dos idosos, bem como, a sustentabilidade 
económica e financeira dos seus membros.-------------------------------------------------------------- 
Assim, a família aparece como o pilar de coesão social insubstituível para a vida e o 
bem-estar da população.------------------------------------------------------------------------------------ 
Neste sentido, queremos e precisamos de famílias estáveis, saudáveis e equilibradas. É 
necessário propiciar o exercício das suas funções com maiores e melhores garantias, 
favorecendo a existência de mais famílias.-------------------------------------------------------------- 
As políticas públicas devem estar, atentas aos sinais e às necessidades das famílias, 
identificando nas políticas vigentes os fatores penalizadores, redutores da sua capacidade 
de responder adequadamente às necessidades familiares nos vários âmbitos – ter os filhos 
que desejam, capacidade financeira, conciliação trabalho/família, relação família/escola, 
etc.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Lembramos que, são as autarquias que estão mais próximas dos cidadãos, que cada 
uma possui uma realidade local única, e, conhecendo essa realidade podem agir com 
maior eficácia, respondendo aos problemas diagnosticados e prevenindo o aparecimento 
de outros.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Do nosso ponto de vista, têm um papel fundamental no apoio concreto às famílias, quer 
pelas medidas que possam implementar diretamente, quer pressionando junto do 
Governo no sentido de dar contributos e sugestões para politicas e ações governativas.----- 
A autarquia de Viseu está claramente, consciente da importância do apoio à família e 
preocupada com a evolução demográfica atual e com as consequências desta para o 
desenvolvimento do seu município, neste sentido, foi das primeiras a iniciar e concretizar 
processos de tomada de consciência desta realidade e aplicaram já algumas medidas 
autárquicas de apoio à família, entre muitas outras.------------------------------------------------- 
Convido todos a lerem ou relerem o 1º Pacote de Medidas Municipais Pró- Natalidade e 
de Apoio às Famílias Numerosas publicado em 16 de março 2015, onde constam 20 
medidas de apoio pioneiras.-------------------------------------------------------------------------------- 
Sabemos também, que são as famílias numerosas a contribuir para a coesão social e para 
a sustentabilidade. Elas são um espaço privilegiado para o desenvolvimento da partilha, 
solidariedade, generosidade e entreajuda. Para além disso, e como sabemos, é necessário 
um índice sintético de fecundidade de 2,1 para que seja feita a renovação das gerações, 
isto significa que só as famílias com 3 ou mais filhos contribuem para a necessária 
reposição da população. É por isso que, um pouco por toda a Europa, numa conjuntura 
de grave défice demográfico, a opção privilegiada seja a de dar um forte apoio às famílias 
a partir do terceiro filho.------------------------------------------------------------------------------------ 
Neste sentido, o nosso município foi dos primeiros a aprovar nesta assembleia a redução 
do IMI em função dos filhos. Assim, famílias com dois ou mais filhos veem este imposto 
reduzido, contribuindo desta forma para um maior rendimento familiar disponível.-------- 
Quero ainda lembrar aqui, que também em sede de IMI, quem recuperar prédios na Zona 
Histórica por um lado, será beneficiado, enquanto quem deixar degradar o seu património 
imobiliário será penalizado, procurando com estas medidas um maior equilíbrio e justiça 
social incentivando as boas práticas.---------------------------------------------------------------------
Para terminar, não quero deixar de realçar aqui, a grande capacidade do executivo da 
Câmara, de hoje já estar com uma visão de futuro, à frente do tempo, estando a cada 
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passo a tornar Viseu numa cidade dinâmica, viva, e presciente, centrada nas necessidades 
dos seus munícipes mas mostrando cada vez mais ser uma cidade que se transcende, uma 
cidade do Mundo.--------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Ora, numa sessão que já vai longa, vou procurar ser breve.--------
Relativamente à informação que o Senhor Presidente acaba de nos dar, eu fiz aqui uma 
conta breve e enfim, paira por aí muitas vezes a ideia de que eu sou muito má a fazer 
contas, mas 200 mil euros divididos por 4 mil agregados, dá 50 euros por família Senhor 
Presidente, será isto? Não me terei enganado. Estamos a falar das médias.---------------------
Sem questionar a legitimidade da Câmara para fazer esta proposta, procurarei 
demonstrar a seguir, que esta é mais uma medida eminentemente propagandística, 
demagógica, eivada de ideologia e de nulo efeito prático em face do objetivo enunciado.----
Porque têm de ser as “famílias numerosas” as beneficiárias desta medida apresentada 
como de grande alcance social? São as maioritárias, as mais carenciadas, as que 
apresentam maiores índices de fragilidade financeira? A generalidade dos estudos 
sociológicos, apontam duas categorias distintas para as ditas famílias com muitos filhos. 
Umas, as mais pobres muitas vezes destruturadas, que têm filhos por falta de informação e 
de meios para o planeamento familiar. E outras, as de classe média alta, que têm filhos por 
opção, assente numa forte estrutura de rendimentos, que lhes permitem assegurar 
conforto e bem-estar aos seus descendentes. Como as famílias numerosas pobres não têm 
“habitação própria” em regra, não pagam IMI. Por exclusão de partes fica claro a quem 
se destina a medida.------------------------------------------------------------------------------------------
Mas porquê beneficiar as famílias numerosas proprietárias, insisto? Por que não, por 
exemplo, beneficiar as monoparentais? Estudos recentes apontam estas famílias como 
aquelas a quem a crise mais dificuldades criou, e recordo que em grande número, na 
minha sensibilidade e isto é extremamente importante, elas são maioritariamente 
mulheres os adultos destas famílias e ficam de fora da preocupação social do executivo 
numa primeira leitura que fazemos disto.---------------------------------------------------------------
É uma falácia dizer-se que estas são medidas de apoio à natalidade. Transcrevo da 
proposta o seguinte trecho: “ … nos termos legalmente definidos, que se aplique a redução 
da taxa de IMI a sujeitos passivos cujo agregado familiar seja integrado por dois ou mais 
dependentes…”-----------------------------------------------------------------------------------------------
Primeiro, dependentes a cargo numa família podem não ser exclusivamente filhos. Podem 
ser ascendentes (os pais de um dos cônjuges, por exemplo, ou outros).---------------------------
Segundo, a medida é para quem já tem “dependentes”, não para quem pensa tê-los. Ou a 
dificuldade não está, comprovadamente e com abundância infindável de exemplos, em 
criar condições para se ter o primeiro ou mesmo o segundo filho? Mas para estes casos 
nada, nem uma moedinha, pequenina que fosse.-----------------------------------------------------
É absolutamente demagógico, pensar que alguém vai ter mais filhos, para beneficiar de 
uma redução anual de IMI de 30, 40, 100 ou mesmo 200 ou 250 euros. Porque é disso que 
se trata. Se alguém pagar mil euros de IMI da sua casa, o máximo de redução que obterá é 
150 ou 200 euros. Alguém cria um filho com 200 euros por ano, se pensarmos que pode 
pagar cerca de 300 euros por mês na creche, no Infantário ou no ATL?------------------------
Quero aqui apresentar ao Executivo uma proposta concreta de apoio à natalidade. A 
criação de uma Bolsa de Casas (ou Incubadora Habitacional para Jovens Casais), onde 
por um período de dois, três anos e até estabilizarem a sua situação de vida, os jovens 
possam habitar, pagando rendas baixas ou nulas. Recuperem as casas devolutas que sejam 
propriedade Municipal. Com que meios? Basta aplicar anualmente o dinheiro que o 
Município vai deixar de receber com as “isenções de IMI às famílias numerosas”.------------
Esta será uma ajuda concreta à constituição de famílias jovens com filhos. Instalem uma 
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rede pública de equipamentos de apoio aos jovens casais (creches, infantários, ATLs) com 
preços reduzidos, sim, será uma medida encorajadora, estimulante, efetiva, para os jovens 
casais. Criem no concelho empregos estáveis e bem remunerados, não empurrem os jovens 
para a emigração, como fez o Governo PSD/CDS, aumentem o abono de família e a 
proteção social na maternidade e na infância e terão o problema da natalidade no bom 
caminho. Atrevo-me até a dizer, reduza o horário dos seus trabalhadores para 35 horas e 
talvez isso seja um excelente estímulo.-------------------------------------------------------------------
Para concluir: Se há condições para se reduzir o IMI, então que seja para todos. E não se 
diga que isso não pode ser feito porque o município já aplica a taxa mínima dos 0,3%. 
Pode. Basta providenciar a correção dos critérios de avaliação dos prédios urbanos e a 
ponderação do zonamento. Há municípios na nossa região que já iniciaram esse processo.- 
Estas são as minhas razões para votar contra esta proposta populista e inócua, que nem 
nas famigeradas linhas de apoio assistencialista à procriação se pode enquadrar.-------------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Há 
mais alguma intervenção? Tem a palavra a Deputada Florbela Soutinho.----------------------
----- CINQUENTA E SETE – A SENHORA DEPUTADA FLORBELA DE ALMEIDA 
CORREIA SOUTINHO (PPD/PSD): Muito boa tarde. Senhor Presidente da Mesa, 
restante Mesa da Assembleia, Senhor Presidente da Câmara, Vereadores, Deputados, 
Presidentes de Junta de Freguesia, Público e Comunicação Social. Eu não poderia deixar 
de vir aqui. As coisas que tenho ouvido mexem profundamente comigo, enquanto 
munícipe proprietária de um imóvel que pertence ao banco porque não está pago, mexe 
comigo enquanto mãe, mexe comigo enquanto família monoparental, mexe comigo 
enquanto educadora e eu não poderia ficar calada isto porque, nós todos sabemos que 
para perpetuar a espécie, sendo filhos de um casal têm que ter pelo menos, o casal tem que 
dois filhos, logo há que privilegiar sim, mais do que um filho, garantir benefícios para 
quem tem um filho desculpem-me mas é perpetuar o egoísmo, garantir benefícios para as 
famílias que já são por si só beneficiárias de escalão A porque não são proprietárias de 
uma casa, não apresentam IRS, ou quando apresentam têm valores que lhes permite 
beneficiarem de almoços na escola, transportes e materiais escolares, como tal, e não estou 
a “puxar a brasa à minha sardinha” mas garanto-lhe com toda a sinceridade e 
conhecedora, de que a maior parte dos proprietários de imóveis nesta cidade não são 
completamente detentores dos seus imóveis, porque os imóveis pertencem ao banco. 
Passar mais tempo nos jardins-de-infância, creches, e ATLs, vai-me desculpar não 
concordo, não concordo como educadora, não concordo como mãe, não concordo como, 
tendo algum conhecimento de psicologia, se queremos crianças saudáveis, não é ter filhos, 
parir filhos literalmente, e depositar na escola, ou depositar nos ATLs, se queremos ter 
famílias, é para termos famílias no verdadeiro sentido da palavra. Olhe, e se são só 50 
euros Senhor Presidente, eu agradeço-lhe porque é melhor do que aquilo que eu tenho que 
neste momento é nada. Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Carlos 
Cunha.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Obrigado Senhor Presidente, reitero novamente os meus 
cumprimentos e depois desta intervenção que mais haverá para dizer não é? É que é 
assim, eu desta vez iria dizer aqui que o Senhor Dr. Ribeiro de Carvalho anda a ler 
atentamente o programa da PAF onde se prolonga, agora ele a citar, há bocado foi eu a 
citá-lo a si, agora é o Senhor a citar programa da PAF, defendendo o alargamento da 
escola pública “à la longue” em termos de horário, mas pronto, eu gosto, estas discussões 
no fundo são o sal e pimenta destas Assembleias e que fazem com que isto fique assim 
animado. É assim, há aqui uma coisa que a mim me parece que a câmara tem tido um 
comportamento exemplar, e já veio aqui o Partido Socialista dizê-lo, a redução da taxa de 
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IMI para a taxa mínima é boa para todos, toda a gente gosta e ainda bem que o Município 
de Viseu tem essa saúde financeira para o fazer, e não estou aqui a fazer campanha, fique 
já aqui… não, não estou porque é assim, os senhores tanto que se bateram pela taxa 
mínima que agora que têm querem o quê? Taxa reduzida? Taxa abaixo de zero ou 
qualquer coisa assim? Mas pronto, isto são situações, e há outra coisa que é assim, é que as 
diminuições, estas reduções das taxas são sempre importantes para as famílias por quê? 
Dão-lhes mais poder de compra, seja muito ou pouco é assim, não é o ideal, mas é mais 
alguma coisa não é? É mais alguma coisa e é assim, e se as pessoas gostam e defendem 
tanto que as famílias tenham mais poder de compra, como é que as famílias têm mais 
poder de compra, eu no sou economista mas faço contas, quer dizer, é reduzindo despesa 
não é? Se eu não tiver que pagar tantos impostos é óbvio que fico com mais dinheiro no 
bolso para poder pôr na economia para poder gerir, o que é ótimo, por isso é assim, não 
vejo porque é que esta atribuição de mais poder económico às famílias não seja boa e não 
seja bem recebida. Em relação às famílias monoparentais e sobretudo a questão dos border 
lines ou seja, aquelas famílias que não atingem isenção económica, que são proprietárias 
de imóvel e que entretanto, por situações de divórcio, por situações de viuvez ou outras 
circunstâncias da vida, outras vicissitudes, ficam ali naquele limiar ou seja, não podem 
pedir isenção de recursos, mas também ficam muito debilitadas na sua condição 
económica e aí sim aí achamos que é um fator a ponderar, a Lei geral não diz isso, mas 
entendemos que deverá ser um aspeto a ser considerado e acho que é de toda a justiça ser 
incluído. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Teodósio.-----------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO 
MARTINS HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores. Eu só vim aqui para 
que, acho que toda a gente se apercebeu, mas é para deixar bem claro. Finalmente neste 
ponto de trabalho temos aqui novamente o verdadeiro Partido Socialista e o verdadeiro 
Partido Comunista que andavam aqui um bocado perdidos durante todo o dia, e o Senhor 
Presidente deve estar satisfeitíssimo…-------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse comentários 
está bem?-------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques prossegue a sua intervenção 
dizendo: A vossa democracia é sempre para vocês, vocês podem falar sempre o tempo 
todo, e eu chego aqui acima…-----------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Senhor Deputado, Senhor 
Deputado, assim como pedi que não se manifestassem, agradecia também que não…--------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques retoma a sua intervenção 
dizendo: Senhor Presidente da Câmara, não sei se se apercebeu, mas o Partido Socialista 
veio aqui dizer uma coisa muito clara, não concordam mas vão votar a favor, o que quer 
dizer que na maioria das vezes votam contra, e depois podemos fazer a leitura correta, na 
maior parte dos casos estão perfeitamente de acordo com a câmara por isso é que votam 
contra, portanto, ficou perfeitamente claro essa situação. Relativamente à CDU, bem, eu 
acho que é muito grave associar-se aqui famílias numerosas a famílias destruturadas ou 
latifundiárias, há várias pessoas neste fórum com três filhos e eu desconheço que sejam 
famílias destruturadas e desconheço que elas sejam famílias latifundiárias, acho que não 
há aqui nenhum latifundiário dentro da sala, mas também já percebo e ainda bem que no 
partido…-------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não se manifestassem, está 
bem?-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques prossegue a sua intervenção 
dizendo: Mas eu aconselhava o Partido Comunista a deixar de parte esta política e que os 
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seus militantes até tivessem três filhos ou mais, pelos vistos deve ser proibido no Partido 
Comunista ter três filhos, portanto deve ser um ou dois no máximo não é? A China tinha 
um agora já vai passar para dois não é? Se calhar também aqui está alguma explicação de 
que vocês em quarenta anos nunca terem crescido, pois é, não se reproduzem.----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Dava a palavra ao Deputado 
Ribeiro de Carvalho.-----------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO 
DE CARVALHO (PS): Apenas para dizer o seguinte: Eu sou democrata, estou 
extremamente bem-disposto, mas não gosto que deturpem aquilo que disse. Nós dissemos 
que votávamos a favor, mas que estas medidas são curtas, portanto, Senhor Deputado faça 
o favor e não deturpe aquilo que eu disse, portanto, não há truques aqui, é clarinho, é 
clarinho. Relativamente à história dos ATLs, se vêm para aí com a história do Socialismo, 
isso é para, “lá vem o papão”, não há papões nenhuns aqui, e eu até explico com exemplos. 
Eu tenho uma filha que reside em Montemor-o-Novo que tem três filhos em idade escolar, 
é trabalhadora e é exatamente por causa disso, e é para lhe dizer o seguinte: Ela trabalha e 
sai às sete horas, o marido trabalha em Évora e sai muitas vezes de noite e quando a escola 
acaba o ATL toma-lhe conta das crianças até ela vir buscá-las, portanto, ninguém quer 
atirar as crianças para nenhum depósito, não é esse o problema, portanto, por favor não 
deturpem aquilo que eu disse, o que eu disse é que às vezes é necessário que haja onde 
deixar os filhos, porque nem toda a gente é rica para ter uma criada para ir buscar as 
crianças, portanto, não deturpem, isto é clarinho como água, não venham cá com o “papão 
do socialismo”, isto são realidades, de resto, esta proposta, e eu como disse, estava bem-
disposto e é assim: Depois dessa proposta Senhor Presidente da Câmara, procriem 
alegremente e com prazer.----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Rafael 
Amaro.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Renovo também os cumprimentos. Senhor Presidente, Senhora 
Secretária, Senhor Secretário, Senhor Presidente da Câmara Senhores Vereadores. Para 
continuarmos bem-dispostos e para ser breve, eu gostava só de já agora, de expressar aqui 
a minha opinião muito sincera sobre esta proposta. Eu entendo mais uma vez que é óbvio 
que as pessoas que serão beneficiadas com isso ficam contentes, agora, para mim o 
problema punha-se de outra forma. Se me perguntassem, sendo que a Câmara Municipal 
tem o IMI como aqui já dito, numa taxa, que é a taxa mínima, se me fosse perguntado, em 
termos de opção política se eu, estes 200 mil euros, os iria digamos que, retirar ao 
orçamento da Câmara para esta função que está aqui, e que foi o Governo obviamente que 
deu esta possibilidade às Câmaras Municipais, eu digo que politicamente não o faria, e 
estes 200 mil euros, cá está aquilo que eu digo, nem sempre quando se beneficia do ponto 
de vista dos impostos é a melhor forma de gerir, eu estes 200 mil euros, preferia muito 
mais que fossem investidos, no apoio às famílias com outras propostas e que algumas delas 
também estão inseridas e apresentadas até pela câmara nomeadamente na Educação e ao 
apoio realmente de famílias mais necessitadas, estes 200 mil euros eu diria que, os 
investiria nessa área. Por outro lado, gostava só de dizer que, eu acho que a discussão aqui 
descambou um pouco para o próprio conceito de família, eu não vou agora aqui tecer 
grandes comentários sobre isso, mas não é aqui o que está em questão, eu acho que toda a 
gente, independentemente de concordar ou não com isto tem o seu conceito de família e 
considera que ajudar as famílias, o conceito de família como hoje é sabido é muito mais 
lato e é preciso termos a noção disso, é sempre positivo, agora, dizem-se aqui às vezes 
coisas que me deixam perplexo e eu vou pedir imensa desculpa se com isto direi alguma 
coisa que nomeadamente a Senhora Deputada não goste. Eu tenho um filho, sou pai e 
tenho um filho e não tenho nada na conta de egoísta e com os casais com quem eu tenho 
amizade ou não amizade, que também têm um filho, não os acho nada egoístas, não tenho 
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nada a pedir meças com quem tem três ou quatro, depende tudo das próprias condições e 
que não são às vezes condições económicas nem socias, tem muita coisa, e portanto, dizer 
que a proposta da câmara, que poderia ser outra só porque não inclui é, digamos que, não 
foi isto que o Senhor Presidente disse, e ainda bem, que com isso está a tentar 
desincentivar que as pessoas tenham só um filho, eu acho isso um argumento tão pouco 
sustentável que eu acho que se a Senhora Deputada pensar nele vai concordar comigo, vai 
concordar que não tem razão, ou então tem que conhecer melhor as pessoas e ver que os 
casais que têm só um filho, não são nada egoístas, deve haver muitos, mas também deve 
haver outros que são bem generosos, e eu tenho-me na conta de generoso, mas pode ser 
que eu esteja enganado.-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: -Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira. Penso que não há mais nenhuma inscrição, depois dava 
a palavra ao Senhor Presidente.---------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras Deputadas, 
Senhores Deputados. Este tema de facto presta-se a muita demagogia, mas eu gostava de 
precisar porque é que os portugueses não têm filhos, é que de facto somos o país da 
Europa que menos se reproduz, é que em Portugal as crianças são dos grupos mais 
atingidos pela pobreza, a taxa de pobreza infantil está acima dos 22%, o desemprego 
jovem é superior a 36%, muito acima da média europeia que é de 22%, mais de 10% dos 
trabalhadores, aqueles que trabalham todos os dias vive na pobreza devido aos baixos 
salários, a emigração de jovens qualificados cresceu significativamente, o acesso aos apoios 
sociais foi dificultado e cortado, os cortes na saúde estão a matar gente nas urgências 
hospitalares, há gente que não consegue ganhar sequer para medicamentos, tanto idosos 
como novos, o trabalho estável tem vindo a reduzir-se, à Senhora Deputada dá vontade de 
rir e eu aprecio o seu humor mas, a verdade é que a contratação coletiva atinge agora 
menos um milhão de trabalhadores do que à cinco anos, e sem regras de trabalho, 
qualquer pessoa sabe isso, os abusos laborais das entidades patronais vão por aí fora, eu 
trabalhei numa empresa privada há muitos anos já, há quase quarenta anos e trabalhava 
mais duas horas por dia, e quando queria ter um mês de férias, diziam-me que não podia, 
diziam-me que só podia ter quinze dias, e se de alguma coisa me orgulho é que logo no 
primeiro ano disse ao patrão, eu pelo menos durante um mês tenho o direito e quero 
chegar a casa e ver a minha filha acordada e ter tempo para lhe contar uma história…-----
- O Senhor Presidente da Câmara interrompe dizendo: Senhor Deputado, estamos na 
redução das taxas do IMI, certo?-------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
dizendo: Muito bem, eu vou aí, eu vou já aí, a própria Cáritas tem referido isso, no nosso 
país foram destruídos mais de 600 mil postos de trabalho e recomenda aos governos 
nacionais e às autoridades locais para darem prioridade ao investimento e definir uma 
estratégia de combate à pobreza e exclusão social e fortalecerem os sistemas de proteção 
social, isso não tem nada a ver com este critério que é injusto, porque, uma família pode 
ter dois filhos ou três e ter meios suficientes para pagar IMI, portanto, esse critério das 
famílias é perfeitamente injusto, além de que, faço minhas as palavras do Deputado 
Ribeiro de Carvalho e também de certo modo da Deputada Filomena Pires quando 
referem os casos das famílias que só têm um filho porque não podem ter mais, logo são 
penalizadas, as famílias que vivem em casa arrendada porque não têm sequer posses para 
comprar a casa, sendo certo que muitos que compraram foram compelidos a isso por força 
da ausência do mercado de arrendamento, as famílias monoparentais e tudo isso que já foi 
dito, e ainda para além do reforço da rede de infantários, é preciso ver que o acesso aos 
berçários e às creches também está reduzida, só a partir dos três anos, e há muita gente 
que não tem condições, não é porque não queira, é que não pode, no Continente houve 29 
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funcionárias que fizeram um abaixo-assinado a dizer que só faziam horas extraordinárias 
se o Belmiro de Azevedo lhes pagasse, já há muitos anos, portanto, o critério de facto é 
injusto, se queremos criar critérios de distribuição de riqueza, tem que ser através da 
propriedade, através dos rendimentos, esse é que é o critério mais justo que há e não este 
que de facto se permite a todas as demagogias. Eu só não voto contra porque admito que 
entre as famílias que vão ser beneficiadas há famílias que de facto, e atendendo até que 
temos o IMI mais baixo, a taxa reduzida, porque há famílias que poderão justamente 
beneficiar, tendo porém a certeza de que há muitas famílias que sem necessidade também 
vão beneficiar e não posso deixar de me abster. Muito obrigado-----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente.-------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Vamos lá ver se nos entendemos, porque 
parece que no meio destas intervenções todas há aqui muita confusão instalada e é bom 
que nos entendamos. Eu para já tenho três filhos da mesma mulher, portanto, que fique 
bem claro, portanto, também vou ser um beneficiário direto desta medida, e não sou rico, 
e ao que se me consta, a Florbela e a Sofia também não são ricas não é? Aliás, todos nós 
temos seguramente o nosso registo de interesses, os nossos empréstimos das nossas casas 
que estamos a pagar todos os meses ao banco, uns porque adquiriram uns apartamentos, 
outros porque fizeram melhorias nas suas casas, portanto, eu acho que quase todos os 
cidadãos portugueses terão um empréstimozinho para pagar ao final do mês e portanto, 
seguramente que aqueles ricos que enfim, se formos fazer isto de uma forma, todos somos 
ricos nesta cidade, até a Senhora Deputada que diz que isto é uma medida para os ricos, 
também é proprietária de um imóvel no Centro Histórico, eu por acaso até gostava de ter 
um imóvel no Centro Histórico, sou franco, mas não tenho dinheiro para o comprar. 
Agora, vamos lá ver, há questões sociais, nós não estamos aqui a tratar de uma questão de 
apoio a carenciados, nós temos um concelho onde quem tem necessidades especiais, quem 
precisa de ser apoiado é apoiado, é uma falácia dizer que as pessoas que estão no sistema 
educativo que não são apoiadas, o escalão A e o escalão B são apoiados, são apoiados nos 
livros, são apoiados nos transportes escolares e são apoiados na alimentação escolar, 
portanto, mesmo quando nós temos situações como temos tido, de pessoas que por razões 
da vida familiar ficam numa situação, sei lá, de divórcio, ou vítimas de violência 
doméstica, se colocam numa posição de que estavam num escalão B e pela declaração de 
IRS ficam no escalão B devidamente fundamentado, nós temos considerado que essas 
pessoas passam automaticamente ao escalão A, ora, aí estamos a falar da tal redistribuição 
social, estamos a falar em acudir aqueles que mais precisam, dar o acesso ao ensino seja no 
pré-escolar seja no básico, seja no secundário, seja depois também no superior, e portanto, 
isso aí é apoio social a carenciados que está perfeitamente previsto na Lei e que a 
autarquia tem tido aqui uma perspetiva perfeitamente proactiva, portanto, estamos a falar 
de questões sociais, por outro lado, deixem-me também dizer, nós também temos que ter 
objetivos de políticas consoante as situações, nós estamos muito interessados em fixar 
jovens casais no Centro Histórico e estes imóveis que agora estão a ser reabilitados, 
quando o regulamento for colocado cá fora, e será no inicio do ano, vai dizer que aquelas 
casas são especificamente para jovens casais com renda condicionada, não precisamos de 
aprender com a sua proposta, nós já o estamos a fazer, há claramente neste momento uma 
lógica de colocar no nosso Centro Histórico jovens casais com renda condicionada, 
portanto, isso faz parte também de uma política, aqui também já não tem nada a ver com 
o social, tem a ver com uma politica de repovoamento do próprio Centro Histórico, ora, 
quando nós estamos aqui a falar destas medidas, independentemente de algumas coisas 
hilariantes que aqui foram ditas ao longo desta tarde, designadamente o conceito de rico, 
não é? Esse conceito de rico é fantástico, mas é um conceito claramente de esquerda, “os 
ricos que paguem a crise”, todos os ricos, aqueles que têm filhos, paguem a crise, aqueles 
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que têm casas mesmo com empréstimos, paguem a crise, é exatamente isso, quando o que 
estamos a falar é de classe média, estamos a falar de classe média, e esta classe média, do 
feedback que eu tenho tido, reconhece bondade nestas medidas, eu não estou a dizer a 
dizer que estas medidas vão resolver o problema da natalidade, mas seguramente que vão 
ajudar as famílias que vão ser beneficiárias delas, porque, o facto de nós por exemplo 
oferecermos a refeição escolar do terceiro filho vai ajudar as famílias, o facto de nós 
reduzirmos o IMI para as famílias com dois filhos, ou com três filhos, é uma opção política 
é uma opção política da câmara, para exatamente ser mais uma medida de estimulo à 
natalidade, até porque, o capítulo do IRS, não está ao nosso dispor, e até fiquei um bocado 
surpreendido com a intervenção do Dr. Amaro porque, recordo-me que há uns meses 
atrás veio aqui defender uma redução do IRS, e eu disse, não vou reduzir o IRS na 
possibilidade da autarquia porque vou aplicar essa receita exatamente a fazer justiça 
social e a redução do IRS isso sim, iria beneficiar aqueles que mais ganham, aí então, 
estaríamos…, se os Senhores vêm criticar esta medida, aí estaríamos a beneficiar os que 
mais ganham, porque estávamos a reduzir o IRS que é indiscriminado, e não, ao invés 
disso o que é que nós queremos? Queremos criar uma cidade e um concelho que sejam 
amigos das famílias nas diferentes vertentes e é por isso que nós adotamos mesmo o lema 
“Da Melhor Cidade Para Viver”, nós temos investido muito, porque é que estamos a 
investir no nosso pré-escolar e no básico, na qualidade das escolas, no sistema informático, 
nos nossos professores? Exatamente para que todos os jovens tenham de facto acesso a 
uma educação digna e que do ponto de vista do pré-escolar também o tenham. Porque é 
que estamos a incentivar os clubes a fazerem contratos de associação desportiva, e hoje 
com orgulho dizemos que 25% dos jovens em idade ativa estão federados e praticam 
desporto? Exatamente para que eles cresçam num ambiente saudável. Para que é que 
estamos a lançar os chamados Espaços de Natureza? Os Espaços Natureza visam 
exatamente que eles sejam fruídos pela família, portanto, nos diferentes patamares nós 
estamos a procurar criar um ambiente favorável às famílias, para que as famílias se 
sintam bem em Viseu e que isso também seja um fator de atração e de fixação das famílias 
e que seja mais fácil educarem os seus filhos, mais fácil, não numa perspetiva 
assistencialista, mas numa perspetiva de responsabilização das famílias, o tal conceito de 
família e de responsabilização, concordo perfeitamente com aquilo que aqui foi dito aqui 
pela Florbela, os pais têm responsabilidades, eu todos os dias digo isto, quando vou às 
escolas, e quando estou a falar para pais digo assim: É fundamental que os pais se 
envolvam na educação dos filhos, a diferença entre os filhos às vezes terem sucesso escolar 
ou não terem sucesso escolar tem muito a ver com o cuidado, eu já cheguei a estudar 
matérias para ensinar aos meus filhos porque já não me lembrava delas, mas, isso ajuda-
os a conseguirem. Portanto, não convém misturar aquilo que são apoios a carenciados com 
aquilo que é uma opção do município de medidas de apoio à natalidade e quer queiram 
quer não, e acho que todos estamos de acordo o problema da natalidade é um problema 
demasiado grave, eu digo mesmo que é o problema mais grave que o país tem nos 
próximos anos, é inverter esta tendência que nós temos hoje que nos levará a deixarmos de 
existir enquanto povo à la longue, portanto é disso que estamos a falar e portanto, estas 
medidas que nós estamos aqui a implantar não são medidas milagrosas, mas por exemplo, 
dentro de poucos dias, vamos assinar o tal protocolo com empresas socialmente 
responsáveis, empresas que permeiam, por exemplo, há uma empresa em Viseu, e não 
tenho receio de dizer o nome porque acho que se deve fazer publicidade às boas práticas, 
Gouveia e Campos, que paga um salário cada vez que nasce um filho na empresa, isto é, 
beneficia em vez de penalizar as suas trabalhadoras, que basicamente só tem mulheres ao 
seu trabalho, e há empresas que injustamente assumem posturas anti mulher, chegam a 
perseguir as mulheres que ficam grávidas, esta empresa não, estimula a natalidade e cada 
vez que uma das suas trabalhadoras engravida há uma série de benefícios entre eles, 
deposita logo na conta da trabalhadora um salário, ora, isto são medidas socialmente 
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vantajosas que criam um ambiente favorável a que as pessoas tenham mais filhos, porque 
eu acho que o problema de às vezes se ter mais filhos ou menos filhos, e não vou dizer que 
é egoísmo ou não é egoísmo, cada um faz as suas opções, para ter um filho, dois, três, às 
vezes até vêm sem querer e são bem-vindos, agora, isso aí é uma opção de cada casal, mas 
que nós precisamos de pelo menos repor é verdade, se conseguimos ir mais longe é melhor, 
e que os casais que têm dois ou três filhos têm mais despesas que os outros, eu bem vi o que 
gastei no inicio deste ano escolar em livros para os meus filhos, não foi nada fácil, posso-
vos dizer que feitas as contas eu gastei 700 euros em manuais para os meus filhos e 
estamos a falar só de um filho que anda no 11º ano e de uma filha que anda no 7º ano, foi 
isto que eu gastei no início do ano escolar, agora, isto são custos acrescidos que nós temos, 
e tenho um já a estudar na Universidade, portanto, estamos a falar de custos e obviamente 
que eu nem de longe nem de perto me poderia colocar no escalão A, seria até injusto que 
me colocasse, portanto, isto para falar que estas medidas também têm como objetivo 
ajudar exatamente a minorar, não resolvem os problemas todos mas ajudam, são 50 euros, 
bem, dito assim aritmeticamente podem ser 50 euros, mas nalguns casos podem ser 300 ou 
200, noutros casos podem ser 50, é uma ajuda que depois deve ser somada a todas aquelas 
que nós estamos a contabilizar nestas 20 medidas, mais o coeficiente familiar que foi 
alterado no atual IRS e que essa é também uma área onde o Governo tem que atuar, este 
ou qualquer outro, e dar confiança, eu penso que uma das medidas nacionais que vai ter 
que ser tomada é dar confiança às pessoas e dizer assim: A partir do segundo filho ou a 
partir do terceiro filho, no caso de o casal ter um problema social, o Estado assumir por 
exemplo a educação dos filhos, e assumir a saúde dos filhos, isso dará segurança do ponto 
de vista futuro, e estas são medidas que não estão ao alcance da autarquia, eu acho é que, 
do ponto de vista daquilo que está na nossa esfera de responsabilidade, eu acho que 
tomemos todas as medidas que são possíveis de tomar na nossa esfera e tivemos o cuidado 
de reunir com a Associação de Famílias Numerosas, com várias Associações de Pais, 
procurámos encontrar aqui e estamos a falar há seis meses atrás, não é de agora, não é 
esta moda que agora pegou, até porque se virem bem, há municípios que estão só a fazer 
por exemplo 10% de redução, nós não, fomos para as taxas máximas, naquilo que a Lei 
nos permite, nós fomos até à taxa máxima, exatamente para seja exatamente uma forma 
das pessoas perceberem aonde é que queremos chegar, e portanto, não se confunda, não se 
procure trazer para a discussão tudo e mais alguma coisa, para confundir tudo e mais 
alguma coisa, isto é, uma questão é o apoio social às famílias, e cá estamos para apoiar 
socialmente as famílias carenciadas, o município tem mais de 400 apartamentos que estão 
entregues a pessoas que chegam a pagar rendas de 4 euros por mês, pronto, isso é apoio 
social, o município todos os quinze dias aprova muitas vezes apoios específicos a famílias, 
isso é apoio social, e a Segurança Social também tem os seus mecanismos, o rendimento 
social de inserção e por aí  fora, agora, neste caso concreto não tem nada a ver com isso, é 
incentivo direto às famílias que têm mais filhos, tão simples como isso, e portanto, que não 
se confundam aqui coisas, e sobretudo, não fica nada bem vir dizer que isto é só para 
famílias ricas, enfim, há aqui várias pessoas nesta sala que têm três filhos e dois e não se 
me consta que sejam pessoas ricas, vivem do seu trabalho, do seu salário ao fim do mês e 
se o salário não pingar olhem, é uma chatice porque depois não se consegue pagar a 
prestação ao banco, aliás, basta se ver o endividamento das famílias e também a ação que 
nós tomámos ao criar a Beira Amiga, e basta se ver a quantidade de pessoas que acedem  à 
Beira Amiga para serem ajudadas na negociação com a banca, portanto, não vamos 
confundir patamares, esta alteração que aqui está a ser proposta é uma alteração que visa 
única e exclusivamente, é uma das medidas de apoio à natalidade, é a primeira medida das 
20 medidas que nós aprovámos, e não é mais nada do que isso.------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então colocar à votação a proposta APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
REDUÇÃO DE TAXAS – I.M.I.- IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - 
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FAMÍLIAS NUMEROSAS, Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi 

aprovada a proposta. (Anexo 7 – Registo nominal das votações, páginas 548/549).------------- 
Íamos agora passar ao Ponto 8 APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
REGULAMENTO – ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO AOS ALUNOS DO 
ENSINO SUPERIOR QUE PERTENÇAM A FAMÍLIAS NUMEROSAS E 
CARENCIADAS. Informo que temos aqui uma proposta de alteração do Bloco de 
Esquerda e por isso para não haver dúvidas iríamos proceder deste modo: O Senhor 
Presidente da Câmara irá apresentar a proposta que é da câmara, de seguida o Senhor 
Deputado apresentará as propostas de alteração, iremos votar as propostas de alteração, 
sempre, é esta a nossa perspetiva, o teor da proposta pode ter algum contributo… deixe 
explicar, deixe explicar, não vamos aqui criar mais confusões, nós iremos apresentar as 
propostas de alteração e iremos votá-las, porque podem ter algum contributo positivo, e se 
tiverem algum contributo positivo e se for o entendimento do Plenário e do próprio 
Executivo, podem ser eventualmente consideradas, a seguir, se forem rejeitadas, iremos 
como é óbvio votar as propostas da câmara, a proposta final da câmara certo? Ok. Tem 
palavra o Senhor Presidente da Câmara.---------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito 
obrigado Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Aqui está mais um ponto 
que tem muito a ver com tudo aquilo que estivemos a tratar designadamente no apoio às 
famílias, é uma situação perfeitamente nova, portanto, não existia este regulamento, 
portanto, trazemo-lo aqui à Assembleia e entendemos que podíamos fazer um 
regulamento para as famílias carenciadas e outro regulamento para as famílias 
numerosas, não é confundir as coisas, mas optámos por fazer um regulamento único que 
possa contemplar, neste caso concreto estamos a falar de 8 bolsas para carenciados e 12 
bolsas para famílias numerosas e neste caso estamos só a falar na atribuição de bolsas de 
estudo aos alunos do ensino superior que pertençam a uma destas categorias, enfim, o 
regulamento foi distribuído, estão desenvolvidos um conjunto de parâmetros para que isto 
não seja aleatório, que nós não iriamos atribuir a bolsa ao agregado familiar A ou ao 
agregado familiar B em função de relações de amizade ou fosse o que fosse, estão aqui 
critérios objetivos, que nos vão permitir que as pessoas se candidatem e que nós possamos 
atribuir estas 20 bolsas, é também um sinal da parte do município do apoio às famílias 
numerosas, daí as 12 bolsas que são atribuídas, mas não deixando também de consagrar 
aqui 8 bolsas para famílias carenciadas para ajudar no fundo a que os filhos possam 
continuar no ensino, já agora, referir também que ainda há dias aprovámos uma situação 
de uma jovem de Viseu que seguindo o ensino artístico não tinhas condições para o fazer e 
a autarquia assumiu-a como dentro do apoio desportivo, daqueles apoios que nós damos 
aos jovens que se transformam basicamente em embaixadores de Viseu no domínio 
desportivo e atribuímos-lhe uma bolsa exatamente para ela poder estudar e continuar a 
ser, e está-se a preparar para ir aos Jogos Olímpicos na área da ginástica, temos também 
estes mecanismos na vertente do desporto, aqui estamos a falar exatamente para que 
possam haver aqui alguns jovens que tenham acesso com algum apoio da autarquia a irem 
para o ensino superior, poderão dizer, é pouco, é muito, seguimos um critério que foi 
basicamente um valor que permita cobrir as propinas no ensino superior e portanto foi 
esse o critério da autarquia e penso que se somarmos a estas bolsas aquelas que já 
atribuímos no Lugar Presente mais às que atribuímos no Conservatório, estamos nos 
diferentes domínios a assumir uma política social de apoio, enfim, a famílias carenciadas e 
neste caso concreto a famílias numerosas.---------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o Senhor Deputado do Bloco de Esquerda para apresentar as propostas de 
alteração.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor 



 525 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 25 DE SETEMBRO DE 2015 

 

Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras Deputadas, 
Senhores Deputados.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------- 
a) Importa na distribuição de apoios sociais ter em atenção as reais necessidades dos 
beneficiários, atendendo a critérios ao máximo objetivos;------------------------------------------- 
b) Na atribuição de Bolsas de Estudo o critério básico deve ser o rendimento disponível 
dos agregados familiares e a sua capitação, e não apenas a dimensão do agregado familiar; 
c) A Proposta de Regulamento, ao prever a seriação diferenciada das candidaturas em 
função do rendimento ou do conceito de família numerosa criará graves injustiças, uma 
vez que um agregado familiar notoriamente mais necessitado poderá ser afastado do 
acesso a este benefício, visto poder não ser uma família numerosa, beneficiando assim 
famílias com mais rendimento per capita apenas pelo facto de ser uma família numerosa;-- 
d) O conceito de família numerosa constante do artigo 4.º, alínea vi) da Proposta do 
Regulamento apresenta uma definição errada e discriminatória de família numerosa, 
reconduzindo-a apenas ao número de filhos, optando-se por propor a sua substituição pelo 
conceito de dependente a cargo, alargando-se assim o conceito de família numerosa a 
filhos, enteados, bem como os menores sob tutela;---------------------------------------------------- 
e) Propõe-se ainda que possa a Câmara Municipal de Viseu passar a fixar o número de 
bolsas a atribuir anualmente, estabelecendo-se um mínimo de 20 bolsas a atribuir 
anualmente.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
f) Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, aprovar as 
posturas e os regulamentos com eficácia externa (artigo 25.º, n.º 1, alínea g) do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro);---------------------------------------------------------------------- 
g) Todas as propostas apresentadas pela Câmara Municipal à Assembleia Municipal 
podem por esta ser livremente alteradas, com exceção das previstas no artigo 25.º, n.º 3 do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, havendo assim para a Assembleia 
Municipal um “direito de emenda” como bem sublinha o Professor Doutor Cardoso da 
Costa in "As Assembleias Municipais e a Reforma do Poder Local" -Actas do Seminário 
do dia 26 de Maio de 2012 - Mirandela, Braga, 2013, pp. 87/88, AA. VV,------------------------ 
h) É legalmente admissível, nas matérias previstas no artigo 25.º, n.º 1, alínea g) do Anexo 
I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, a Assembleia Municipal, alterar as  propostas da 
Câmara Municipal (artigo 25.º, n.º 3 do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12  de Setembro a 
contrario sensu);---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nestes termos, o Deputado Municipal eleito pelo Bloco de Esquerda para a Assembleia 
Municipal de Viseu propõe que a Assembleia Municipal de Viseu delibere, ao abrigo dos 
artigos 25.º, n.º 1, alínea g) e 25.º, n.º 3 do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro a 
contrario sensu:----------------------------------------------------------------------------------------------- 
1 – Alterar a alínea vi) do artigo 2.º da Proposta de Regulamento de Atribuição de Bolsas 
de Estudo a Alunos do Ensino Superior do Município de Viseu de Famílias Numerosas e 
Carenciadas, que passa a ter a seguinte redação:------------------------------------------------------ 
"vi) Família Numerosa : família que integre 3 ou mais dependentes a cargo, nos termos do 
artigo 13.º, n.º 4 do Código do IRS"---------------------------------------------------------------------- 
2 - Alterar o artigo 4.º da Proposta de Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo a 
Alunos do Ensino Superior do Município de Viseu de Famílias Numerosas e Carenciadas, 
que passa a ter a seguinte redação:----------------------------------------------------------------------- 
"Artigo 4.º------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Bolsas de Estudo---------------------------------------------------------------------------------------------- 
O número de bolsas de estudo a atribuir anualmente é fixado por deliberação da Câmara 
Municipal, num mínimo de 20 bolsas de estudo."----------------------------------------------------- 
3 - Alterar o artigo 12.º da Proposta de Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo a 
Alunos do Ensino Superior do Município de Viseu de Famílias Numerosas e Carenciadas, 
que passa a ter a seguinte redação:----------------------------------------------------------------------- 
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"Artigo 12.º---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Critérios de seleção------------------------------------------------------------------------------------------- 
1 - As candidaturas serão ordenadas por ordem crescente do valor do rendimento mensal 
per capita do agregado familiar, sendo as bolsas atribuídas às primeiras candidaturas.-----  
2 - Em caso de empate, será ordenada primeiro a candidatura com o maior número de 
dependentes a cargo."--------------------------------------------------------------------------------------- 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Alberto Ascensão e depois também o Deputado Paulo Pereira, 
Deputado Carlos Cunha e Deputada Filomena Pires.------------------------------------------------
----- SESSENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhora Secretária e Senhor Secretário, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Membros da 
Assembleia, Público em geral, Comunicação Social. Discutir ou apreciar a problemática 
das famílias numerosas e carenciadas era regressar à discussão já bastante alargada no 
ponto anterior daí que avance diretamente para a apreciação do regulamento 
propriamente dito, não sem antes deixar a expressão de que, concordamos genericamente 
com o que o Bloco de Esquerda acabou aqui de apresentar, por me parecer também 
incluir alguma simplificação e alguma abrangência mais lata relativamente à forma como 
poderão ser atribuídas as bolsas. Relativamente à apreciação que fizemos ao regulamento 
queria dizer o seguinte:------------------------------------------------------------------------------------- 
O atual executivo da Câmara Municipal, propôs-se logo no início do seu mandato, 
promover a simplificação processual, nomeadamente através da desmaterialização 
possível.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Uma versão municipal do Simplex, merecendo o nosso acolhimento e apoio, na medida em 
que constitua um benefício de simplificação e diminuição de custos para o Munícipe.-------- 
Reparamos no entanto que, no Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas de 
Estudo aos Alunos do Ensino Superior que pertençam a Famílias Numerosas e 
Carenciadas cujo projeto nos é trazido para aprovação, aquela norma não é tida em 
consideração. Particularmente na instrução da candidatura, prevista no art.º 8º. do 
Projeto de Regulamento,  o candidato à atribuição da bolsa vê-se obrigado a constituir um 
dossier de documentos, obtidos em diversas instituições.-------------------------------------------- 
Parece-nos que, uma simples autorização de acesso a esses dados pela via informática, a 
exemplo do que já acontece em inúmeros serviços públicos, resolveria a situação, 
beneficiando não apenas o candidato à bolsa, mas igualmente o Município na medida em 
que a recolha de elementos se tornaria mais eficaz, facilitando a instrução e a preparação 
da decisão.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Uma outra questão que se nos põe é a da eficácia da informação, de forma a que os 
candidatos possam ter oportunidade de usar todos os meios necessários para obtenção das 
bolsas.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Com efeito, parece-nos que o art.º 22º do Regulamento, com o objetivo de garantir uma 
mais ampla informação que possa alargar a possibilidade de cada candidato potenciar as 
suas condições de acesso às bolsas, deveria prever, também, igual divulgação da lista 
provisória, sobre a qual é possível usar algumas formas de recurso.------------------------------ 
Por isso, o Grupo Municipal do Partido Socialista propõe que:------------------------------------ 
1. - Ao art.º 8º. do Regulamento em apreciação, seja acrescentado um número 4, com a 
seguinte redação:--------------------------------------------------------------------------------------------- 
- “4- Todos os elementos exigidos no número anterior, passíveis de acesso direto pelos 
serviços do Município, podem ser substituídos pela competente autorização para o efeito, a 
juntar ao requerimento de formalização pelo candidato à bolsa.”;-------------------------------- 
2. - Que no art.º 22º. o texto da alínea b) passe a alínea c), ficando a alínea b) com a 
seguinte redação:--------------------------------------------------------------------------------------------- 
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- “b) O aviso da lista provisória dos candidatos”.----------------------------------------------------- 
Finalmente, em jeito de alerta, porque me parece tratar-se apenas de uma desatenção, 
pensamos que, no art.º 3º. do Regulamento, é insuficiente a referência ao Capítulo III do 
Código de Procedimento Administrativo, já que este código tem vários Capítulos terceiros, 
inseridos nas diversas Partes e Títulos em que se divide e subdivide.-----------------------------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Agradecia que deixasse na Mesa. Se é uma proposta. Tem a palavra o Deputado Paulo 
Pereira. Nós para simplificar iremos proceder à discussão conjunta e depois votaremos as 
propostas.------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE ALMEIDA 
PEREIRA (PPD/PSD): Senhor Presidente, Senhores Secretários, Senhor Presidente do 
Executivo, Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras, Caros Membros da Assembleia, 
Público presente e Comunicação Social. Bem, eu inscrevi-me para falar aqui sobre uma 
proposta de alteração, sobre obviamente a proposta original do regulamento, mas agora, 
depois da inscrição afinal venho aqui falar sobre duas propostas de alteração. Bem, 
parece-me que a primeira proposta foi-nos entregue a meio da tarde, tivemos durante as 
discussões anteriores a oportunidade de dar uma vista de olhos no regulamento para ver 
as alterações que eram aqui apresentadas, mas agora, somos ainda surpreendidos com 
uma nova proposta adicional sobre a qual nem sequer temos a possibilidade de comparar 
aquilo que é proposto de novo com aquilo que era a versão original, portanto, parece-me 
que há claramente que definir regras de apresentação de propostas de alteração, elas tem 
que no mínimo ser realizadas atempadamente para que os Grupos Municipais e os 
respetivos Deputados se possam debruçar sobre elas e realmente aferir ou não da sua 
bondade e da sua disponibilidade para as aceitar.-----------------------------------------------------
Focando-me na primeira proposta de alteração que foi aquela que eu tive a oportunidade 
de realmente analisar não com muito pormenor mas com algum dentro do tempo que nos 
foi disponibilizado, obviamente que isto está relacionado com toda a discussão anterior 
que foi feita no âmbito da redução da taxa de IMI para as famílias numerosas, as várias 
filosofias diria aqui, que foram defendidas e que tem a ver claramente com a separação 
daquilo que é a proposta do executivo. O Senhor Presidente disse que na prática estava a 
juntar aqui dois regulamentos, um regulamento para famílias numerosas e outro 
regulamento para famílias carenciadas, ora, aquilo que é a proposta do Bloco de Esquerda 
é: Não, neste regulamento deixamos cair as famílias numerosas e vai passar apenas a 
deter-se nas famílias carenciadas, aliás, quando diz para alterar a definição de família 
numerosa, nem é preciso estar cá a definição porque naquilo que é a sua proposta essa 
condição não é tida em conta no regulamento, portanto, podia ser pura e simplesmente 
eliminada. Dentro do tempo que me foi dado a ver a sua proposta, foi aquilo que me 
pareceu, e portanto, obviamente que, nós vamos manter o apoio que tínhamos definido 
previamente aquilo que é a proposta do executivo, e vamos votar contra qualquer uma das 
propostas de alteração. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Queria antes de me pronunciar sobre a matéria, deixar aqui só uma 
pequena nota para o Senhor Deputado Teodósio, se por acaso tivesse ido à Festa do 
Avante este ano ou a qualquer uma das edições anteriores, naturalmente que confirmaria 
que os Comunistas têm filhos e têm muitos filhos e não há nada que os proíba de ter os 
filhos que eles quiserem, rigorosamente nada em circunstância alguma Senhor Deputado, 
e há comunistas com muitos filhos porque assim fizeram a sua opção e porque felizmente 
têm a possibilidade de os ter, e quanto ao crescimento, então teríamos aqui também uma 
grande discussão sobre esta questão.---------------------------------------------------------------------
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Sobre o regulamento que nos é proposto pelo executivo. Bom, eu de facto gostaria de ter 
tido acesso às propostas que aqui foram entretanto apresentadas com mais tempo para as 
ponderar. Vou aqui dizer que no essencial em relação à proposta que o Bloco apresenta, 
penso que o essencial desta proposta tem a ver com o critério de seleção dos estudantes a 
quem atribuir as bolsas, e que no essencial eu estou de facto de acordo com este critério, 
que seja o rendimento per capita a permitir essa decisão, em todo o caso face aquilo que 
efetivamente é o nosso posicionamento face a este regulamento, é possível que neste 
momento eu tenha algum embaraço relativamente a uma concordância plena com esta 
proposta ou com a integração desta proposta.---------------------------------------------------------
Ora bem, então eu passo enfim, a ler aquilo que é o nosso posicionamento sobre isto.--------  
Considera o executivo camarário que “a atribuição de auxílios económicos se reveste de 
crucial relevância enquanto forma de minorar desigualdades económicas e sociais”. 
Podemos estar de acordo e penso que com muito facilidade. Mas importa saber se o 
regulamento que nos é apresentado permite concretizar esse nobre objetivo, ainda que já 
dito aqui, de facto são dois regulamentos em um.----------------------------------------------------- 
É verdade que o país precisa de um ensino superior democrático, para todos, capaz de 
permitir o efetivo desenvolvimento económico e a realização pessoal dos nossos jovens.----- 
Mas é também verdade que as dificuldades concretas vividas pelas famílias, numerosas ou 
não, se espelham nos números da desistência, do abandono e da frustração.-------------------- 
É verdade que o apoio social, nomeadamente através da ação social escolar, é um direito 
universal, em nosso entendimento é um direito universal. Mas aquilo que temos visto é a 
redução do número de bolsas atribuídas, a redução do seu valor, a degradação de serviços 
que se tornam incapazes de dar resposta às necessidades vividas pelos estudantes.----------- 
Tudo isto tem uma causa, o empobrecimento quer das famílias, quer do ensino superior. 
Se outro motivo não houvesse para sermos críticos relativamente a este regulamento, 
bastaria o contributo que ele representa para desresponsabilizar o poder central 
relativamente ao investimento no ensino superior. De facto, assumindo o município um 
papel que entendemos a outros caber, vamos abrindo a porta àquilo que tem sido 
designado como “descentralização” da educação, mas que se traduz em municipalização 
da educação que rejeitamos por razões que são por demais conhecidas.------------------------- 
Analisando em concreto aquilo que nos é proposto, em termos das normas, das regras, não 
entendemos de facto a desigualdade assumida na atribuição de 20 parcas bolsas, 8 para 
carenciados, 12 para não carenciados, que pelo menos a coisa ficasse em 50 %, 50%, a 
menos que efetivamente e mais uma vez isto seja uma clara e assumida opção de classe. 
Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos.-------------------------------------------------------------------------------- 
- Alguém faz um comentário ao qual o Senhor Presidente da Mesa responde: Não ó Senhor 
Deputado, são coisas sérias as propostas de alteração, certo? Ok. Ninguém compreendeu 
como proposta de alteração. -------------------------------------------------------------------------------
tema a palavra o Senhor Deputado Carlos Cunha.----------------------------------------------------
----- SESSENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Fazer só um ponto de ordem, 
dizer que aquilo que eu vou fazer aqui é uma intervenção apenas, e sobre esta questão das 
propostas e de contra propostas e de outra proposta, dizer que isto de facto devia ser 
matéria que devia ser objeto de uma preparação prévia dos diversos Grupos Municipais. 
Se nós já nos reunimos para debater o Regulamento do Conselho Municipal, o 
Regulamento da Assembleia, acho que está na hora sobretudo de criarmos grupos de 
trabalho e até pode demorar mais ou menos tempo, mas acho que todos os Grupos 
Municipais aqui presentes têm tido uma postura colaborativa e acho que, provavelmente 
ficaria aqui a nossa sugestão, do Grupo Municipal do CDS no sentido de prepararmos 
previamente estas propostas e de as articularmos melhor sob pena de estarmos aqui neste 
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“ping pong” que vai atrasando a reunião e torna-a mais improdutiva provavelmente, com 
todo o respeito que eu tenho pelo Senhor Presidente e pela condução dos seus trabalhos, 
não veja nisto uma critica, veja apenas uma chamada de atenção, extensiva a todos nós, no 
sentido de se agilizar tempo e procedimentos. Em relação à proposta ou contra proposta 
que aqui foi apresentada pelo Bloco, há aqui algo que eu particularmente me revejo que é 
o ponto d), sobretudo naquela parte em que pede a substituição pelo conceito de 
dependente a cargo, sobretudo alargando o conceito de família numerosa a filhos, 
enteados, bem como os menores sob tutela, parece-me de inteira justiça no meu 
entendimento. Em relação à proposta apresentada pelo Senhor Presidente da Câmara, é 
assim: Já que estivemos todos a fazer contas o esforço financeiro do município são 18 mil 
euros, ou seja, 900 euros por aluno, é um primeiro passo, esperemos que haja 
disponibilidade para que se possam atribuir mais bolsas no futuro e saudamos por isso 
este primeiro passo que está a ser dado de incentivo aos estudantes que estão no ensino 
superior nestas candidaturas a bolsa. Há aqui outra situação que nós gostaríamos que o 
Senhor Presidente depois nos esclarecesse e que tem a ver precisamente com os candidatos 
à bolsa, ou seja, nós sabemos que existe a Ação Social no Ensino Superior e se aqueles 
estudantes que já tiverem a Ação Social atribuída pelos serviços do Ministério se serão 
excluídos destas candidaturas, eu também pressenti isso, mas de qualquer maneira 
convinha só fazermos esse ponto de retificação. Em relação ao preâmbulo, o preâmbulo da 
proposta apresentada aqui pelo Senhor Presidente refere precisamente aos estudantes que 
entrem no ensino superior para obter licenciatura, e eu gostava de fazer aqui um pequeno 
aparte e uma pequena sensibilização, é que é assim: As escolas superiores hoje e sobretudo 
o Instituto Politécnico têm já vários cursos de especialização tecnológica são os chamados 
CETs que conferem graus de técnico de nível superior, de nível 5, são muitas vezes uma 
forma de os alunos se candidatarem ao ensino superior e depois poderem prosseguir os 
seus estudos, nós também queremos valorizar o ensino superior tecnológico e gostaríamos 
de ver aqui incluídos também esse alunos visto que muitos deles também têm carências 
económicas e que os pais também se debatem com dificuldades para os terem no ensino 
superior. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Teodósio.----------------------------------------------------------------------------- 
----- SETENTA – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente, muito rapidamente, aqui o amigo Carlos 
Cunha levantou aqui a questão destas propostas de alterações que vêm aqui para a 
Assembleia. Que fiquem aqui duas coisas extremamente claras. Primeiro aspeto, os 
partidos são livres de apresentarem as propostas que muito bem entenderem, não faz 
sentido, no caso da Bancada do PSD que serve de suporte à Câmara Municipal, andar, 
digamos, à revelia da Câmara Municipal, a discutir contrapropostas da Câmara 
Municipal, quer dizer, não vale a pena andarmos aqui a querer enganar-nos uns aos 
outros, isso não faz sentido rigorosamente nenhum. Relativamente aos timings de 
apresentação, também não pode haver uma definição de um timing porque se calhar há 
coisas que no dia anterior é suficiente a proposta de alteração, e há outras matérias e 
outros diplomas que se calhar uma semana até é pouco, portanto, tem que ser 
casuisticamente avaliado se houve ou não houve um timing, portanto, não vale a pena 
porque não vamos chegar a entendimento a nenhum dia, não sei se é 15 dias se é 8 ou se é 
24 horas. Há questões que se calhar 24 horas, há outras que já são 15 dias e portanto, 
casuisticamente analisa-se em cada Assembleia para ver se houve ou não houve timing 
para ser avaliada cada uma dessas situações. Muito obrigado.-------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Deputado 
Alberto Ascensão. É a segunda intervenção------------------------------------------------------------
----- SETENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Cumprimento o Senhor Presidente e na pessoa dele dispensam-me dos 



 530 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 25 DE SETEMBRO DE 2015 

 

demais dos cumprimentos habituais. Eu começava exatamente por responder ao Deputado 
Teodósio, não se trata de uma contraproposta, a proposta que eu vim aqui trazer não 
altera em nada a filosofia da proposta que a câmara nos traz, nós só procurámos melhorar 
o regulamento em si mesmo, simplificar nuns casos e dar mais amplitude noutros, e vou 
esclarecer até porque o Deputado Dr. Paulo, acabou por liminarmente rejeitar a nossa 
proposta e eu vou explicar porque talvez entendam o porquê disto, sem o que nós teremos 
que nos abster embora fosse nosso objetivo votar favoravelmente isto. A nossa proposta, 
quando pedimos a alteração do Artigo 8º ou o acrescento do nº 4, é porque a alínea d) 
requere aqui uma declaração das finanças isto do nº 3, é o rendimento do agregado 
familiar, com uma informação empresarial simplificada, também pode ser obtida nos 
mesmos serviços, a declaração do rendimento social pode ser obtida na Segurança Social, 
se for o caso de declaração social da área de residência, comprovando a situação de 
desemprego, Segurança Social, documento comprovativo da inscrição no Instituto de 
Emprego e Formação Profissional, lá estamos a bater no Centro de Emprego, agora 
chamado outra vez Instituto de Emprego, portanto, estas declarações todas e eu falei só de 
cinco que me parecem as mais evidentes, podem ser resolvidas por uma simples 
autorização do candidato para depois a câmara ir buscar esses elementos sem ter que 
andar a percorrer as “capelinhas” todas para trazer esses documentos, é tão simples 
quanto isto. Do artigo 8º é isto que pretendemos, e isto já é praticado aí em todo o lado. O 
Artigo 22º refere aqui na alínea a) que serão afixados editais na sede do Município e nas 
sedes das Freguesias, num jornal local e na página do município, o prazo de apresentação 
da candidatura para a atribuição das bolsas, alínea b) O aviso da lista definitiva das 
candidaturas, e nós pensamos que é mais importante a publicitação através desses meios 
da lista provisória, sobre a qual podem ser apresentadas reclamações, daí pormos esta 
alteração, esta inclusão de mais uma alínea para os candidatos poderem usar os meios 
todos por forma a reivindicarem os seus direitos, no fundo é isto, é tão simples como isto, 
não altera em nada a filosofia, não altera em nada a filosofia da proposta que a câmara 
aqui nos traz, à qual estaríamos dispostos a votar favoravelmente, sem estas simplificações 
e alargamento da possibilidade do candidato reagir teremos que nos abster. É só isto. 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado Tem a 
palavra para segunda intervenção o Deputado Carlos Cunha.-------------------------------------
----- SETENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente, só para fazer aqui um pequeno 
esclarecimento e um pequeno parentese. É assim, isto acontece neste caso porque existe 
aqui uma maioria não é, e então, estamos aqui nisto e sabemos… agora, a nossa 
intervenção vai no sentido de quê? De podermos melhorar as propostas e de dialogarmos 
para que isso aconteça, é apenas essa a leitura que queremos fazer dos factos, eu sei que é 
assim, o Senhor Presidente quer, como diz o regulamento neste caso das bolsas, será para 
ser apresentado em novembro, já para ser para as candidaturas já agora em novembro 
não é? Há alguma pressa em agilizar as situações, mas de facto, se fosse alvo de análise 
podia ser melhorado, é apenas isso que convém aqui esclarecer, mais nada, e porque é 
assim: Neste caso o PSD tem uma maioria que sustenta a posição, mas eu acho que pode 
haver de um lado ou de outro, contributos positivos para que as coisas sejam melhoradas, 
é só isso, mais nada.------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Agradecia que não entrassem em 
diálogo. Eu só ia chamar à atenção antes de se proceder à votação, só no seguimento da 
discussão e a Mesa entrava nessa discussão, só para… não há mais nenhuma intervenção. 
O Senhor Presidente da Câmara tem a palavra.-------------------------------------------------------
----- SETENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Eu só gostava de 
referir Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados e é a última intervenção que 
faço hoje, que este regulamento foi aprovado por unanimidade pelos três partidos que 
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fazem parte do Executivo Camarário, e portanto, é assim que ele irá ser presente a esta 
Assembleia, exatamente na versão que mereceu o consenso dos três partidos.------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Eu ia 
só dizer duas situações: Para não haver dúvidas, em relação a uma situação. Atenção, 
agradecia silêncio, há aqui uma situação que depois, algumas intervenções levam, e é 
preciso história, e a história está em atas, está em atas, e estão registadas, porque é assim: 
Mal foi pedido este parecer, o parecer foi pedido com o consenso dos Grupos Municipais, 
foi pedido o parecer, a seguir veio o parecer e teve-se o cuidado de se enviar para toda a 
gente, todos os Membros da Assembleia o parecer e também foi enviado como é óbvio 
para o Executivo Camarário e teve-se o cuidado de se marcar uma reunião com todos os 
Grupos Municipais, depois aqui, as presenças e as ausências, já é um problema da 
presença e da ausência, os que estiveram lá, esteve a maioria e discutiu a forma de 
operacionalização deste processo, e houve consenso sobre a forma de operacionalização, e 
por isso, isto não é uma coisa que chegou agora, é óbvio que estamos na presença de um 
novo diploma, estamos na presença de um novo papel da Assembleia Municipal, de um 
novo desafio aos Membros da Assembleia Municipal e por isso, o espírito do legislador foi 
esse, e por isso, aquilo que foi possibilitar um novo papel à Assembleia Municipal, e nós 
apenas demos forma e tivemos o cuidado de fazer essas reuniões antes da implementação. 
Se alguns Grupos, se as pessoas chegaram atrasadas, se não se fizeram representar, se não 
assumiram, para nós, há um aspeto, todos estiveram presentes e todos estão vinculados e a 
operacionalização foi discutida com todos os Grupos Municipais, com todos os Grupos 
Municipais, isto é só para às vezes não haver dúvidas em relação aos procedimentos.--------
Segundo, é óbvio que aqui levantam-se outras questões que são questões de bom senso, se 
eu quero e acho que tenho uma proposta que é um contributo, se quero a ponderação, se é 
um bom contributo é positivo, se quero a ponderação, se tenho a bondade na proposta e 
nós partimos sempre que há bondade na proposta de alteração, se queremos isso tudo, 
então, terei eu próprio que quero apresentar a proposta de alteração ter o cuidado na sua 
apresentação, isso é outra questão. Por isso, era só para não haver dúvidas, que parece que 
isto apareceu agora, que foi uma coisa intempestiva e todos leram, para não haver dúvidas 
também em relação a isto, “não subscrevendo os Membros da Assembleia Municipal 
inteiramente essas propostas podem na Sessão da Assembleia apresentarem alterações às 
mesmas”, ou seja, isto foi enviado para toda a gente, ninguém pode aqui achar que há aqui 
qualquer coisa inopinada, é só a este nível para não haver dúvidas em relação a esta 
questão e por isso queria repor, e se não foi isto que aconteceu, se não foi tudo isto que foi 
feito, que as pessoas aqui o digam e estamos aqui todos para discutir essa situação. Por 
isso iria colocar à votação esta proposta do Bloco de Esquerda, se quiserem torno a ler a 
proposta, se entenderem que não há necessidade. Quem vota a favor da Proposta do Bloco 
de Esquerda? Quem se abstém? Pedia aos serviços da Assembleia ajuda, está bem? 
Repetição das abstenções. Quem vota contra? Por isso a proposta foi rejeitada. (Anexo 8.1 – 
Registo nominal das votações, páginas 552/553).--------------------------------------------------
Proposta apresentada pelo Partido Socialista. Quem Vota a Favor? Quem se abstém? 
Pedimos que levantem os dedos para se ver bem, é que estão aí alguns dedos baixos e nós 
não vemos, pedimos que sejam elevados está bem? Quem Vota contra? Por isso foi 

rejeitada. (Anexo 8.2 – Registo nominal das votações, páginas 554/555).------------------------
Tem a palavra.------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO 
ESPINHA RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Declaração de voto do Partido Socialista. É-
me difícil compreender a injustificada recusa do Senhor Presidente da Câmara de 
alterações propostas pelo Partido Socialista. Antes do mais, a primeira delas que era de 
fazer incluir no art.º 22 a Publicitação, o não inclusão no art.º 22 da Publicitação, está em 
contradição com o que dispõe o art.º 17 que diz que: “a proposta de deliberação tomada 
nos termos do artigo anterior fará parte a lista provisória das candidaturas aprovadas e 
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rejeitadas, devendo a mesma ser publicitada no portal digital” ou seja, a própria Lei diz o 
contrário do que o Senhor Presidente agora sob o argumento inacreditável de que foi 
aprovado por unanimidade que esta Assembleia pode melhorar as coisas, só por pura 
teimosia diz que não, primeiro ponto.--------------------------------------------------------------------
Em segundo lugar, tratando-se e é fundamental que as pessoas tenham isso bem presente, 
tratando-se de candidaturas de pessoas que vão pedir que se lhes dê bolsa porque são 
carenciadas ou no caso concreto porque são de famílias numerosas, tendo o executivo a 
possibilidade legal de dispensar os candidatos da despesa de irem buscar uma série de 
documentos, sendo nossa proposta que possa o município naquelas que a Lei permite ser o 
município a fazê-lo. Eu dou um exemplo concreto, hoje uma pessoa vai fazer uma 
escritura e diz à Notária: Eu quero fazer uma escritura de venda do terreno tal. A Notária 
requisita à Conservatória, requisita às Finanças os documentos. Então a Câmara não pode 
fazer a mesma coisa? Tratando-se como se trata de uma candidatura para pessoas que 
precisam, obriga a Câmara a gastarem dinheiro quando podem não gastar. Eu peço 
desculpa mas eu assim não percebo para que é que estamos aqui a trabalhar.-----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Íamos 
então passar ao ponto… tem a palavra o Senhor Presidente.---------------------------------------
----- SETENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Eu gostava de 
reagir a esta declaração de Voto para que fique claro. Os Senhores Deputados têm toda a 
legitimidade para proporem a propostas que bem entenderem, e as alterações que 
entenderem, façam-nas chegar com tempo para nós as podermos avaliar, que eu nunca 
darei a minha anuência à aprovação seja do que for que apareça no próprio dia da 
Assembleia Municipal, nunca mais, porque acho que isso não pode ser assim, se há uma 
prorrogativa na Lei que diz que, obriga que a Câmara Municipal envie atempadamente 
aos membros da Assembleia Municipal as coisas para serem avaliadas, o Executivo tem 
que ter a mesma prorrogativa, portanto, sempre que os Senhores entendam que há 
alguma proposta, eu não voltarei sequer a discutir propostas de alteração apresentadas no 
dia da Assembleia, e direi sempre ao Grupo Parlamentar que suporta a maioria que as 
vote contra, porque da mesma maneira que os Senhores têm direito a ver as propostas 
com antecedência, nós também o temos, para as ponderar e ver, por outro lado, há 
partidos que têm assento no Executivo designadamente o Partido Socialista e o CDS/PP, 
nós nas reuniões do executivo estamos sempre disponíveis para aceitar alterações que 
possam melhorar os nossos textos, portanto, utilizem também esses expedientes, agora, 
pedir ao Executivo que pondera as coisas devidamente, que faz as coisas com cabeça 
tronco e membros, esperar que às vezes uma alteração feita em cima do joelho seja aceite 
por nós, não peçam porque o Executivo porque o Executivo nunca irá nisso, a não ser que, 
enfim, a maioria terá sempre a legitimidade para votar, mas que fique bem claro que não 
há aqui nenhuma situação de falta de boa vontade, é que as regras têm de ser cumpridas, 
mandem-nos com antecedência e nós avaliaremos, agora, quero deixar bem claro que 
qualquer alteração que seja apresentada nunca terá da minha parte qualquer anuência.---
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra para um protesto.----
----- SETENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Cumprimento mais uma vez o Senhor Presidente e dispenso-me de 
cumprimentos para não me alongar. Um protesto por duas razões. A primeira das quais é 
porque depois de encerrado um assunto, ninguém pode voltar a ele mesmo que seja o 
Senhor Presidente da Câmara. Deixo aqui o meu protesto veemente por interferência num 
assunto que está encerrado. Depois da votação a única coisa que se pode fazer é uma 
Declaração de Voto, como ele não vota, não tem direito a interferir neste assunto. A 
segunda razão é que lhe interessa pouco o mérito ou o sentido das alterações, interessa-lhe 
o sentido político da sustentação de uma proposta que vem de uma Bancada que por acaso 
é Socialista. Não podemos aceitar, isto é quase uma segunda Declaração de Voto, mas eu 
quero protestar porque não se tem em consideração o benefício que se retira do trabalho 



 533 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 25 DE SETEMBRO DE 2015 

 

honesto que foi feito para apresentar estas propostas e em vez disso, recusa-se pura e 
simplesmente, liminarmente como eu disse há pouco. Mas queria dizer mais, queria dizer 
que é falta de respeito pelas pessoas, é falta de respeito pelo órgão, é falta de respeito por 
todos os que aqui nos sentamos a trabalhar e que produzimos o trabalho dentro, quero 
dizer isto com toda a clareza, dentro do que está estabelecido Legalmente, a Lei 75/2013 é 
que prevê isto, ninguém está acima da Lei, nem o Senhor Presidente da Câmara, nós 
temos o direito legítimo de apresentar aqui as propostas de alterações e não venha o 
Senhor Presidente da Câmara querer com a sua conduta alterar a Lei. Tenho dito.----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, eu só me queria 
pronunciar em relação a uma situação que tem a ver com a primeira parte da sua 
intervenção. A tolerância democrática tem dois sentidos, nós tivemos e temos conduzido a 
Assembleia com grande tolerância, como tivemos tolerância com os Grupos Municipais, 
também temos com o Senhor Presidente da Câmara que pediu a palavra e muito bem para 
clarificar uma situação, foi essa tolerância democrática que nós tivemos e que temos tido 
com a Assembleia, é que o problema é este, é que as pessoas criticam a tolerância 
democrática e depois são apanhados por ela e por isso, da nossa parte sempre tivemos 
tolerância na condução dos trabalhos e por isso tivemos tolerância com o Partido 
Socialista, como é óbvio também temos com o Executivo Camarário e por isso demos a o 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara porque entendemos que poderia ser um 
contributo importante para a situação.------------------------------------------------------------------
Íamos agora votar a proposta da Câmara Municipal sobre a PROPOSTA DE 
REGULAMENTO – ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO AOS ALUNOS DO 
ENSINO SUPERIOR QUE PERTENÇAM A FAMÍLIAS NUMEROSAS E 
CARENCIADAS. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovada 

a proposta de Regulamento - Atribuição de Bolsas de Estudo aos Alunos do Ensino Superior 

que Pertençam a Famílias Numerosas e Carenciadas. (Anexo 8 – Registo nominal das 
votações, páginas 550/551).---------------------------------------------------------------------------------
Iremos passar à proposta nove. A proposta que é apresentada consiste na APRECIAÇÃO 
E VOTAÇÃO DE UMA PROPOSTA (é assim que a Lei impõe) DE REGULAMENTO 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA DE VISEU. Entendemos e entenderam 
todos que era importante que fosse constituído este Conselho Municipal de Segurança, 
quer atendendo aos objetivos e às competências, mas também porque é nosso 
entendimento que irá promover a articulação e a cooperação entre todas as instituições e a 
troca de informações, e vai permitir também um contributo a todos os cidadãos e 
instituições para aquilo que para nós é um bem imprescindível que é a segurança. Informo 
também a Assembleia que todos os Grupos Municipais deram a sua colaboração na 
elaboração desta proposta que agora se coloca à discussão. Está à discussão a proposta. 
Não havendo nenhum pedido coloca-se à votação. Quem vota a favor? Quem vota contra? 
Quem se abstém? … (Anexo 9 – Registo nominal das votações, páginas 556/557).-------------
Íamos ao Ponto Dez APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DO VALOR A 
APLICAR AO SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS PARA OS MEMBROS DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU. Era uma lacuna que havia em termos de 
Assembleia Municipal, e por isso, atendendo que os Membros, e tivemos o cuidado, já 
vamos ver aqui o porquê dessa situação, atendendo que os Membros dos órgãos 
autárquicos têm todos o direito a um Seguro de Acidentes Pessoais, apresentamos esta 
proposta para apreciação e votação, que consideramos que era uma proposta razoável e 
adequada, e será apenas aplicável no desempenho de funções autárquicas, por isso 
entendemos que é uma proposta razoável e que será somente para o desempenho de 
funções autárquicas, por isso informo também que em relação a esta proposta de 
Acidentes Pessoais que é obrigatória houve consenso entre os Grupos Municipais na 
definição, quer nas coberturas, quer dos riscos, quer dos valores. Portanto se houver 
alguém que a queira discutir. Não havendo colocava à votação. Quem vota contra? Quem 
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se abstém? Aprovada por unanimidade. (Anexo 10 – Registo nominal das votações, páginas 
558/559).--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Terminávamos assim a Ordem de trabalhos, não há nenhuma intervenção pedida pelo 
público, por isso, estão encerrados os trabalhos. Agradecia a colaboração de todos e 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de vinte e cinco de setembro de dois mil e 
quinze quando eram dezoito horas e dez minutos. E do que se passou, lavrou-se a presente 
Ata, que inclui um total de 25 páginas anexas que vai ser assinada por mim, 
____________________________, Primeiro Secretário e pelo Senhor Presidente, nos 
termos do número três, do artigo quinquagésimo oitavo do Regimento em vigor. ------------ 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 
 
 
 
 

_________________________________ 
(José Manuel Henriques Mota Faria) 
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